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RESUMO 

 

PRATA, M. C. da S. O conservadorismo no Poder Judiciário: Petições iniciais 
versus atuação do assistente social. 2019. 140 f. Dissertação (Mestrado em 
Serviço Social) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, 2019. 
 

Na presente dissertação, propõem-se a estudar a influência social 
conservadora do campo Judiciário no exercício profissional do assistente social no 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro como parte da análise institucional 
construída com base na observação direta das petições iniciais de uma das Varas 
da Infância, da Juventude e do Idoso de uma Comarca específica da Baixada 
Fluminense, como resultado da experiência profissional no campo da família e da 
infância. O objetivo principal consiste em identificar a influência de traços do 
conservadorismo moral já presentes nas iniciais de algumas ações processuais, 
observando como isso é rebatido na prática profissional através dos documentos 
técnicos fundamentados pelos profissionais de Serviço Social, dentre eles, os 
relatórios, laudos e pareceres, como partes que integram o Estudo Social, a fim de 
analisar as formas como manifestam-se e desenvolvem-se, bem como assinalar 
as condições existentes para a sua reprodução. 
 

Palavras-chave: Conservadorismo. Assistente social. Poder Judiciário. Justiça. 



 

 

ABSTRACT: 

 

PRATA, M. C. da S. Conservatism in the Judiciary: initial petitions versus social 
work.  2019. 140 f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2019. 
 

In this dissertation, we propose to study the conservative social influence of 
the judiciary in the professional practice of the social worker at the Court of Rio de 
Janeiro as part of the institutional analysis built on the direct observation of the 
initial petitions of one of the Childhood, Youth and Elderly Court of a specific region 
of Baixada Fluminense, as a result of professional experience in the field of family 
and youth services.  The main objective is to identify the influence of traces of 
moral conservatism already present in the initials of some procedural actions, 
observing how this is rebounded in professional practice through the technical 
documents substantiated by Social Work professionals, among them, medical 
reports and opinions, as part of the Social Study, in order to analyze the ways in 
which they manifestand develop, as well as to indicate the conditions for the 
irreproduction. 

 

Keywords: Conservatism. Social Worker. Judiciary. Justice. 
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INTRODUÇÃO  

 

A presente dissertação destina-se à obtenção do título de mestrado no 

Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (PPGSS/FSS/UERJ). Busca refletir sobre a centralidade do 

conservadorismo no campo1Judiciário, mas especificamente, como o 

conservadorismo moral afeta a análise dos profissionais de Serviço Social no 

âmbito das Varas de Infância não especializadas2 e de família, na Baixada 

Fluminense, lócus de investigação da pesquisa, com centralidade nas ações 

originadas peticionadas pela Defensoria Pública, Ministério Público e órgãos como 

o Conselho Tutelar, e julgadas pelos juizados locais, sendo órgãos que 

manuseiam e operam o Direito. 

Nela reunimos algumas das apreensões do assistente social enquanto 

profissional do campo sociojurídico com o intuito de investigar as questões que 

envolvem o conservadorismo moral que é presente no Poder Judiciário e que, de 

certa forma, repercute no trabalho dos assistentes sociais nas abordagens 

solicitadas pelo juiz nas decisões nas quais determina-se a realização do Estudo 

Social como meio de se constituir provas pareado a uma análise social não leiga 

dos casos sociais comuns ao juízo da primeira instância. 

A dissertação é consequência das nossas inquietações enquanto 

profissionais do sociojurídico,as quais objeto de indagação desde 2012, quando 

inserimo-nos na instituição, e desde então, atuando com as especificidades de 

família e infância, em casos em que as expressões da questão social ecoam com 

tamanha força, mas nem sempre notadas como contradições nascidas da 

correlação capital versus trabalho, sendo simplificadas como “problemas de 

família”, “conflitos” e “ausente estruturação familiar”.  

Diante das visões reducionistas e conservadoras exprimidas nos autos 

processuais, tornava-se perceptível que se fazia presente a moralização das 

famílias atendidas, resultando na ideia de que elas eram protagonistas de sua 

 
1  Nesta dissertação utilizaremos o termo “campo”, ao invés de área ou sistema no sentido de 

demonstrar o quanto se mostra amplo o campo sociojurídico. 
 
2  Não especializadas em razão de não se tratar da única matéria de investigação, tratando-se de 

entrância comum, conforme preconiza o CODJERJ. 
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própria dor, partindo-se de um olhar para dentro da família sem enxergá-la 

enquanto resultado de uma dinâmica superior que a envolve.  

Em meio a um panorama social crítico, discursar sobre conservadorismo 

moral é exaustivo, considerando que estamos vivenciando momento crítico no 

país, desde o golpe de 2016, consolidado por ultraconservadores que têm 

dificultado toda a ação da oposição e que esvaziou as tentativas de 

reestabelecimento da ordem democrática, repercutindo também no funcionamento 

das instituições do Estado, com lógicas de privatização e inanição delas, a 

começar pelos servidores públicos, contratação de Organizações Sociais, 

terceirizações e manobras reducionistas do Estado que impactam de forma crucial 

na atuação profissional, na medida em que todas essas mudanças repercutem no 

público que atendemos no Judiciário e, sobretudo, em nós enquanto profissionais 

sob ameaça! 

Mesmo já mantendo a percepção de que o Judiciário desde sempre é 

conservador, a dissertação que se desenha busca mostrar o conservadorismo 

moral em dados a partir das petições iniciais constituídas pelos operadores do 

Direito, que desde os primeiros casos que atendemos despertaram nossa 

atenção, já que até então, compreendíamos os operadores de Direito como 

“defensores da Lei”, guardiões da Lei, contudo o lugar realmente ocupado parece-

nos ser reservado à acusação dos mais pobres, do negro, da mulher, e de todos 

aqueles que não tenham a chamada conduta ilibada, mesmo que indiretamente, 

elas saltam aos olhos. 

Nas leituras das petições, não se deixa de compreender que muitas vezes 

os operadores do direito são autores que defendem um interesse de alguém em 

específico ou do próprio Estado. Interesse que transcende a uma linha de poder 

na qual as condutas pessoais devem ser alinhadas com as da elite dominante e 

padronizadas em comum acordo com os princípios daquela classe. 

Na presente dissertação trazemos o Conservadorismo enquanto processo 

histórico, surgido para combater as tendências reivindicatórias de classe e para 

preservar as tradições. Os autores utilizados, dentre eles Barroco (2001), mostram 

o conservadorismo combativo às ideias contrárias ao modo de operar do sistema 

capitalista.Verificamosna análise histórica que ele surge nos momentos de 

efervescência e reação dos grupos minoritários, como contrarreação, chamando a 
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atenção da sociedade de forma a desmoralizar esses grupos, buscando formas de 

repeli-los através do preconceito moralizador. 

A pesquisa parte de um movimento da análise das petições iniciais 

refletindo-se como elas podem ter impacto na atuação profissional nas Varas de 

Família e Infância da Baixada Fluminense, considerando que o assistente social 

lança mão das petições iniciais para fazer suas opções quanto ao 

desenvolvimento do Estudo Social. O universo de processos pesquisados 

corresponde a 25, considerando uma média de processos recebidos por cada 

profissional que compõe a equipe. Vale enfatizar que a equipe inteira, somada a 

demanda processual, recebe cerca de 100 autos ao mês edaí extraímos a 

amostra desta pesquisa. 

Foi por meio destas análises que pudemos perceber muitas contradições e 

questionar os operadores de Direito quanto às suas funções e, sobretudo, efetuar 

críticas que nos causavam incômodos enquanto profissional que tem como norte o 

projeto ético-político da profissão.  

Quando adentramos no Poder Judiciário, enquanto profissional do 

sociojurídico, com apenas dois anos de conclusão da graduação, nutríamos a 

crença de que o Judiciário defendia os direitos, mas descobrimosnão ser bem 

assim que o “mecanismo” jurídico funcionava e que, como profissional, fazíamos 

também parte deste “mecanismo”.  

Como tantas outras instituições, o Judiciário é uma criação do Estado, que 

obviamente carrega sua seriedade e, claro, sem ele as coisas não seriam simples. 

O julgo das Leis, que pode partir de uma conotação tortuosa, ainda assim, é de 

suma importância neste desenho social em que não houve a emancipação 

humana e o fim Estado.  

Estamos assistindo no cenário político brasileiro muitas desconstruções que 

retiram a autonomia constitucional do Poder Judiciário, a exemplo, a Justiça do 

Trabalho, cada vez mais ausente, mais distante e ditada pelo empresariado desde 

a reforma trabalhista.  

Nas Varas de Família não é diferente. Saber que alguém vai decidir a vida 

da parte não deve ser uma sensação interessante a ninguém, por isso que 

recorrer ao Judiciáriodeve ser considerado como caso a se pensar, a não ser que 

não se alcancem outras possibilidades, considerando que alguém que não está 

inserido na realidade da parte vai realizar uma determinação que poderá impactar 



16 

 

de forma contundente nas suas vivências. Mas em muitos casos, essa escolha 

nem sempre é possível, sobretudo nos processos que envolvem a infância.  

É por desconhecer a realidade social das famílias, bem como todas as 

expressões que as perpassam, que se requisita a atuação de profissionais que 

possam contribuir com essa desmistificação, dentre eles, o assistente social, que 

ao final de sua abordagem terá condições de elaborar um parecer, que pode ou 

não ser opinativo, influenciando na decisão do magistrado. 

Assim, esta dissertação, embora perpasse sobretudo o estudo das petições 

iniciais enquanto constituidores das ações, também se depara com um pouco dos 

dilemas profissionais diante das informações que nos são remetidas nos autos 

processuais, das dificuldades na produtividade e dos enfrentamentos que 

atravessamos enquanto profissionais da instituição. 

A análise que se desenha entende o Direito como necessário ao alcance do 

que fora estabelecido nas Leis reivindicadas pela classe trabalhadora. Todavia, 

não deixa de apontar que, nas instituições como o Poder Judiciário, que 

tradicionalmente se instituiu como conservador e positivista, acaba sendo 

instrumento de dominação de classe. 

Nosso intuito com a pesquisa tem por centralidade a análise das petições 

iniciais que conservam os valores morais que perpassam o Poder Judiciário e, 

nele, podem ser reproduzidos também na atuação profissional de Assistentes 

Sociais, nas ações que têm suas naturezas voltadas à família e à infância, nos 

juízados e Varas de Família e da Infância, sobretudo naquelas em que os 

Assistente Sociais, como profissionais do sociojurídico, atuam no corpo técnico 

que oferece subsídio às decisões da magistratura. 

A pesquisa foi moldada a partir da análise das petições iniciais processuais 

produzidas pela Defensoria Pública, Ministério Público e pelo Conselho Tutelar da 

região. Ganhando roupagem a partir da tradução de alguns elementos morais 

observados na pesquisa, resultando em algumas inquietações, sobretudo, se 

estas petições iniciais incidem ou não no processo de trabalho do assistente social 

no Judiciário, com destaque aos profissionais que atuam em varas de família e de 

infância, cumuladamente, ou não, nas denominadas Equipes Técnicas 

Interdisciplinares Cíveis (ETIC).  
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Outro fator que corroborou com o interesse na pesquisa da temática, adveio 

da nossa inserção enquanto profissional da ETIC de Belford Roxo3 (com atuação 

nas Comarcas de Belford Roxo, Nilópolis e São João de Meriti). Anteriormente, 

havíamos passado por outras duas comarcas, Japeri e Queimados, que fazem 

parte das ETIC’s, as quais são compostas por profissionais de Serviço Social e 

Psicologia, conforme instituído pela Rotina Administrativa (RAD-DGADM-045)da 

Corregedoria Geral de Justiça no ano de 2009.  

A observação do formato das petições provocava certa inquietude, 

considerando que muitas delas mostravam-se arraigadas de valores morais para 

além do campo do direito. Deste modo, as petições iniciais processuais foram uma 

primeira observação em relação aos aspectos conservadores que perpassam o 

sistema de justiça, o que é histórico, considerando toda trajetória da formação do 

Poder Judiciário no Brasil. Tratam-se de pedidos que introduzem a ação 

processual, sendo o primeiro passo para a fundamentação de uma ação.  

A opção de realizarmos a pesquisa na Baixada Fluminense deu-se por suas 

características históricas, populacionais e, pelo fato de, enquanto profissional do 

sociojurídico, também exercer nossas atividades naquela região ainda tão 

castigada pelo abandono do Estado. Alguns municípios desenvolveram-se, 

enquanto outros, ainda carregam marcas históricas da exploração do trabalho de 

sua população, do abandono do poder público no que se refere aos serviços tanto 

do Judiciário quanto junto às políticas de saúde, assistência, urbanismo, 

educação, dentre outras que compõem a rede de serviços sócio assistenciais. 

Sobre a presença do Serviço Social no Judiciário, podemos destacar que 

também está intrinsecamente associada ao processo de institucionalização da 

profissão. No Judiciário há anotações de atuação desde a década de 40, nos 

denominados “juizados de menores”, nos quais por anos o Serviço Social esteve 

associado e voltado às demandas sociais que envolviam crianças e adolescentes. 

Mais tarde, a mão de obra deste profissional passou a ser requisitada em outras 

áreas da justiça, principalmente a partir da Constituição Federal de 1988 ante o 

redimensionamento das políticas sociais. Atualmente, os Assistentes Sociais que 

compõem o quadro funcional do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

(TJRJ) estão lotados nos seguintes espaços: ETICs, Vara de Família, da Infância, 

 
3  A Equipe Técnica Interdisciplinar Cível de Belford Roxo é composta pelas comarcas de Belford 

Roxo, Nilópolis e São João de Meriti. 
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da Juventude e do Idoso (VFIJI), Vara da Infância, da Juventude e do Idoso (VIJI), 

Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (JVDM), Serviço de 

Promoção à Erradicação do sub Registro de Nascimento e à Busca de Certidão 

(SEPEC), Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância, 

Juventude e Idoso (CEFIJ), Comissão Judiciária de articulação da Infância 

(CEJAI), Departamento de Saúde (DESAU), Serviço de Apoio aos Assistentes 

Sociais (SEASO), Projetos Especiais e Setor de Pessoal. 

As ETIC’s foram criadas no ano de 2009, mantendo por especificidade o 

trabalho com famílias, em sua maioria, a partir da decisão judicial de envio do 

processo aos setores técnicos, que desenvolvem os chamados Estudos Sociais4, 

sendo uma técnica interventiva específica do assistente social conforme analisa 

Fávero et. al. (2014). É no Estudo Social que o profissional demonstra e aplica seu 

saber teórico-metodológico, técnico-operativo e ético-político, de acordo com suas 

atribuições profissionais elencadas em estatutos próprios da profissão como a Lei 

de Regulamentação da Profissão e o Código De Ética Profissional, acrescendo a 

estes a Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, na seção X5. 

As comarcas da ETIC - Belford Roxo, situada na Baixada Fluminense, 

compõem o 4ºNúcleo Regional (NUR)6. Nas casas de acolhimento infanto-juvenil 

da região são recebidas crianças e adolescentes que por diferentes motivações 

destacaram-se ou foram destacadas de suas famílias naturais. Algumas delas de 

forma provisória como no caso de acolhimento por catástrofe natural, resolução de 

conflitos conjugais que implicariam algum risco à criança e/ou ao adolescente, 

desaparecimento provisório do responsável familiar; outras, em contrapartida, são 

inseridas nas instituições sendo desvinculadas de suas famílias biológicas e 

submetida às ações de Destituição do Poder Familiar (DPF). 

 
4  Cf. Fávero, E.T. O Estudo Social em Perícias, laudos e pareceres técnicos: contribuição ao 

debate no judiciário, no penitenciário e na Previdência Social / Conselho Federal De Serviço 
Social (org). 8.Ed. – São Paulo: Cortez, 2014. 

 
5  Documento interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que trata das 

atribuições dos profissionais que compõe o quadro de servidores estatutários do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ). 

 
6  Trata-se da divisão administrativa das Comarcas do Estado do Rio de Janeiro, que vão do 1º ao 

13º NUR. 
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As DPF’s, antes denominadas Poder Pátrio Familiar7, ocorrem quando é 

julgada a impossibilidade da família decontinuar exercendo os cuidados inerentes 

à criança e/ou adolescente que, por algum motivo, rompeu (ou teve rompidos) os 

laços com sua família de origem biológica. Essas ações estão previstas na Lei nº 

8.069/90 paracasos muito específicos que envolvem maus-tratos, agressões, 

tortura e negligências. 

As ações, que podem ser transformadas em DPF’s, são geradas a partir de 

denúncias de vizinhos, familiares, pessoas próximas, anônimos ou outros, junto ao 

Conselho Tutelar e, em algumas situações, promovidas pela Promotoria de 

Infância do Ministério Público8, também sob provocação, existindo a necessidade 

de que as denúncias sejam avaliadas e promovidas. 

Na pesquisa de Fávero et. al. (2014),o autor discorre sobre alguns 

indicativos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio dos quais 

demonstra-se que, a partir de informações oriundas de pesquisas sobre as 

condições de vida de famílias que tiveram seus filhos acolhidos entre os anos 

2000, 2001 e 2007: “a maioria das mães e pais estava desempregada ou 

subempregada; aproximadamente 50% não tinham nenhuma renda, e grande 

parte era analfabeta ou semianalfabeta” (Fávero et. al., 2014, p. 23), indicando 

que esses responsáveis legais, de alguma forma, estavam à margem do alcance 

de direitos sociais sócio institucionalizados.  

A reflexão situa as expressões da questão social nas demandas judiciais, 

de acordo com Fávero et. al. (2014). A questão social e suas mazelas são 

observadas de forma implícita nas petições iniciais das ações ajuizadas e rebatem 

na atuação direta do assistente social enquanto profissional do campo 

sociojurídico, considerando que lida justamente com este leque de demandas que 

incidem nos mais dolorosos prejuízos às crianças, aos adolescentes, aos idosos, 

aos responsáveis e, em algumas circunstâncias, para a família como um todo. 

Sobretudo, nas situações que resultam nas Destituições do Poder Familiar, com o 

total afastamento entre crianças e adolescentes de suas famílias de 

 
7  Nomenclatura utilizada até o ano de 2003. 

 
8  As ações em sua maioria são levadas ao conhecimento do Ministério Público através do 

Conselho Tutelar, mas em alguns casos, o próprio MP atua na condição de autor de 
determinada ação, principalmente aquelas que tem sua natureza adjetivadas como 
“representação administrativa contra pais e responsáveis” e algumas outras como as próprias 
“DPF’s”. 
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origem/biológicas, muitas vezes motivada pela moralização da vida social 

cotidiana das famílias, com a utilização de comparativos heteronormativos, de 

gênero, de raça e entre as famílias pobres e as famílias que compõem a elite 

dominante.  

Ainda hoje, “a moral e os bons costumes” são considerados nas leis 

vigentes, sobretudo nas de caráter social, como a Lei nº 8.069/19909 e sua 

atualização que consiste nas alterações referenciadas na Lei nº 13.059/2017, 

reforçando características morais que são expressas, ainda hoje, na legislação. 

Com as petições iniciais não é diferente: a característica conservadora do campo 

Judiciário ainda impera e é sólida o bastante para reforçar questões de apelo 

moral. 

A cultura jurídica internalizada na prática de profissionais do direito dificulta 

a consideração com qualquer princípio de igualdade social, o que implica numa 

grande omissão com relação às desigualdades sociais.   

A justiça é tratada no imaginário popular como aparato de defesa dos 

direitos da sociedade, das famílias e dos indivíduos; como instituição que, de 

alguma forma, faz cumprir as Leis e “defender” os que necessitam de seu amparo 

legal. Contudo, o Poder Judiciário e, em geral, o campo jurídico têm por interesse 

a legitimação da classe dominante, apaziguando os conflitos insurgentes no 

interior da luta de classes.  

Alguns conceitos norteadores dessa pesquisa, como conservadorismo, 

trabalho, moralização, criminalização da pobreza, hegemonia, gênero são 

referenciados de forma teórica e metodológica com escopo na análise de alguns 

autores, como Marx (1988), Gramsci (1966), Pachukanis (1988), Iamamoto (2013), 

Netto (2011), Barroco (2010 e 2015), Gama (2014), Sierra e Reis (2018), dentre 

outros que discutirão a relação Estado e Sociedade, conservadorismo, ideologia e 

gênero.  

Discutiremos a categoria ideologia e conservadorismo como suportes do 

capital à dominação, controle e coerção da classe trabalhadora, em um contexto 

de supervalorização capitalista, que para sua manutenção correlaciona alienação 

e exploração. É a partir dessa aliança que o Poder Judiciário atende suas 

 
9  O Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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demandas, lançando mão de diversos profissionais que atuam frente à “questão 

social”, sendo eles também trabalhadores. 

O conservadorismo moral propagado em meio às classes é nessa 

dissertação objeto de discussão, considerando estar intimamente associado ao 

reforço das valorações burguesas, frente aos mais diversos tipos de exploração, 

seja das maiorias como das minorias. Fator que pode ser refletido nas decisões 

judiciais que têm no seu bojo a atuação com famílias, para as quais o assistente 

social, de forma indireta, participa das decisões10, quando redige suas percepções 

acerca de uma situação ou fato, manuseando técnicas que se consolidam no 

Estudo Social (FÁVERO et. al., 2014). 

O conservadorismo, em específico, o moral, é aqui refletido e centralizado. 

Conforme Iamamoto (2013), o conservadorismo “valoriza os detalhes, os dados 

qualitativos, os casos particulares, em detrimento da apreensão da estrutura da 

sociedade” (p. 28). Apresenta, de certa forma, olhar psicologizante ao tratar das 

individualidades em contradição à coletividade e aos acontecimentos globais em 

torno do modo de produção ao qual estamos subordinados, o capitalista. 

Em diversas frentes de trabalho, dentre elas, no Poder Judiciário, o 

assistente social é chamado a participar dessa função “pedagógica”, leia-se, 

dominadora (Iamamoto; Carvalho, 2005 e Almeida, 1996), podendo desvencilhar-

se de práticas que condenem e criminalizem os pobres.  

Para discutira atuação do assistente socialem uma instituição que preserva 

o caráter conservador,apesar detransparecer a luta de classes em seu interior, 

consideramos pertinente o estudo das petições iniciais das ações processuais, 

tratando-se de um dado utilizado pelo assistente social do sociojurídico, analisado 

pelo profissional antes da realização do estudo social solicitado pelo juízo. 

Produzimos então a seguinte indagação: Como o assistente social lida com 

a cultura institucional conservadora embutida nas petições iniciais na sua atuação 

profissional no TJRJ? 

Desta forma, a hipótese de trabalho da qual partimos é a de que a 

construção conservadora da instituição judiciária pode exercer um efeito também 

sobre o exercício profissional, impactando no desenvolvimento de laudos sociais, 

 
10  Embora o assistente social seja um servidor público recrutado para trabalhar frente ao 

desenvolvimento do Estudo Social ora determinado pelo juiz, ele opina e suas opiniões, ao que 
se vislumbra por meio de indicadores anexos a este trabalho, são absorvidas e incorporadas às 
decisões 
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relatórios e pareceres.Levamos em consideração as formas como são redigidas 

as petições iniciais, muitas vezes arraigadas de valores morais, reproduzindo o 

conservadorismo moral nas relações com as famílias, desconsiderando, por 

exemplo, algumas categorias basilares, como o trabalho, de onde se originam as 

demais contradições do modo de produção capitalista. 

Interessamo-nospela compreensão da estrutura da petição inicial, que já 

sabemos que, em sua maioria, carregam fortes traços do conservadorismo moral, 

capazes de influenciar no processo de trabalho do assistente social que atua no 

Judiciário, considerando que a instituição é ainda impregnada por valores que, 

arraigados de proposições morais, influenciam as sentenças judiciais. 

Registre-se que a dissertação não se constitui no sentido de “demonizar” as 

estruturas sociais e os valores embutidos nela, pelo contrário, reconhece-se sua 

importância dentro das estruturas familiares, seja qual for seu arranjo; 

considerando o império do respeito e da solidariedade entre seus membros. 

Contudo, alguns aspectos gerados na relação entre o Poder Judiciário e as 

famílias serão aqui debatidos em contraponto com o liberalismo ou em articulação 

com ele; quando se trata da defesa dos princípios econômicos com vistas à 

manutenção do modelo econômico em vigência; que pressupõe o individualismo, 

tendo como pressuposto o direito à liberdade. 

No primeiro capítulo, optamos por discorrer sobre alguns fundamentos do 

conservadorismo moral na sociedade, embasando-nos pela historicização do 

conservadorismo desde que conhecido em meio a sociedade a seu 

desenvolvimento. Também discutimos a categoria central em torno do modo de 

produção capitalista: o trabalho, enquanto gerador de mais-valia e de todos os 

processos que se apresentam no circuito da produção, reprodução e valor, além 

das discussões que perpassam o Serviço Social. 

No segundo capítulo, deparar-nos-emos  com a discussão de duas 

categorias fundamentais: raça e gênero, do público atendido nas ações, cuja 

sexualidade e cor são “invisíveis” nas petições iniciais e, muitas vezes, no próprio 

desenvolvimento dos estudos sociais, outro fator de inquietação profissional.  

O terceiro capítulo apresenta a pesquisa bibliográfica documental primária, 

com a realização das observaçõesàspetições iniciais de naturezas que envolvem 

família e infância, destacando contradições.  
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Extraímos das petições pesquisadas dados, avaliados importantes à 

pesquisa,os quais reproduzem alguns aspectos das moralizações que 

vivenciamos cotidianamente, como por exemplo alguns termos que já deveriam 

ser abolidos do vocabulário jurídico, como a palavra “menor”, quando 

descontextualizada. Além das que avaliamos que poderiam não ser mais 

inseridas, também observamos a ausência de alguns aspectos que seriam 

fundamentais aos autos como por exemplo a questão de raça e gênero, este 

último quando inserido, ainda demonstra fortes traços patriarcais, com defesa do 

gênero masculino e submissão do feminino. 

Assim, o que se espera é elucidar essa inquietação que tanto incomoda e 

refletir formas de, enquanto profissionais, retratarmo-nos para não sermos 

tendenciosos nessas reproduções que marginalizam a classe trabalhadora. 
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1 O PENSAMENTO CONSERVADOR E SUA INFLUÊNCIA NOSERVIÇO 

SOCIAL 

 

Neste capítulo, o pensamento conservador será apresentado a partir dos 

seus clássicos, a fim de mostrar seus aspectos centrais,os quaisnos dias atuais 

ainda influenciam o exercício profissional dos assistentes sociais. A proeminência 

e atualidade do conservadorismo também serão destacadas, levando-se em 

consideração o contexto atual e os desafios ao Serviço Social e à direção 

expressada no Projeto Ético Político. 

 

1.1 O pensamento clássico conservador  

 

A discussão acerca do conservadorismo adquire relevância com Edmund 

Burke, conhecido como o pai do conservadorismo político. O debate do 

conservadorismo tem ganhado pauta a partir das mudanças em nível global na 

sociedade política e econômica ocidental, momento em que traços conservadores 

infiltram-se deliberadamente no modo de fazer e pensar das classes sociais, 

tornando-se perceptíveis na medida em que tomam o escopo dos discursos 

ideológicos da classe dominante e que, através dela, são ideologizados e passam 

também a se perpetuarem em meio popular, causando certo grau de aproximação. 

No atual contexto, notamos a assunção de bases liberais conservadoras no 

Brasil e no mundo, entretanto, nem todas essas bases reproduzem de forma 

integral o pensamento de Burke acerca do conservadorismo tal como idealizado 

pelo pensador que efetuava críticas aos grandes iluministas da época, 

responsáveis por influenciar diretamente as grandes revoluções burguesas. “O pai 

do conservadorismo” reitera suas críticas a pensadores com Jean Jacques 

Rousseau e Voltaire os quais, na sua concepção, romantizaram a natureza 

humana, não a observando tal como ela se apresenta. 

O pensamento de Burke recebeu influências cristãs, dadoseu engajamento 

como cristão-protestante. Reunia traços culturais de seu país de origem, a Irlanda. 

O autor, de forma contundente, opunha-se ao iluminismo a partir da obra: 

“Reflexões Sobre a Revolução Francesa”, na qual analisa o fato de a revolução ter 

um caráter para além do aspecto político e econômico ao romper com traços 

tradicionais e com costumes da sociedade francesa, e assim, em sua obra 
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destacou a radicalidade imposta pela revolução. Cabe destacar que Burke e 

Rousseau, embora antagônicos, eram contemporâneos. O conservador 

centralizava sua crítica à revolução de 1789 especificamente.  

A radicalidade daquela revolução, para Burke, não preservaria as tradições 

vigentes, em que pese ser defensor da propriedade e do livre mercado tal como os 

liberais revolucionários. Apesar disso, destoou do radicalismo imposto pela 

revolução que, na sua concepção, também ditava suas regras sobre a sociedade 

da época de forma impositiva, ou seja, quem não se adequasse ou não 

concordasse poderia responder por isso até mesmo através da própria morte, 

como ocorreu nos anos seguintes à revolução conclamada pelos Jacobinos. Burke 

acreditava na prática conciliatória, propondo, portanto, políticas de conciliaçãoao 

tratar da independência das treze colônias. 

A concepção religiosa misturou-seaos pensamentos de Burke acerca do 

conservadorismo, sendo possível localizar alguns conteúdos de cunho religioso 

em sua produção, na qualcreditava o fato de a falibilidade humana em decorrência 

de ser “fruto do pecado original” e, para romper com esse ciclo, o homem 

precisaria apreender e pôr em prática o conjunto de tradições deixadas por nossos 

antepassados.  

Cabe ainda destacar que, o mencionado pensador, parte da crença de que 

a sociedade estrutura-se de forma orgânica e que, por essa razão, sua 

organização política desenvolver-se-ia naturalmente com o tempo, sem a 

necessidade de radicalismos observados à época nos movimentos contrários ao 

absolutismo monárquico, dentre eles, a própria Revolução Francesa, tão criticada 

e referenciada por ele. 

 O pensador presenciou acontecimentos políticos relevantes do século 

XVIII, embora fosse de origem irlandesa. Adentrou ao meio político ocupando 

cadeira como parlamentar. Na Inglaterra, a ascensão de Jorge III ao trono inglês. 

A Inglaterra, nessa ocasião, tinha instaurado o parlamentarismo, com a Revolução 

Gloriosa de 1688, sem romper com a monarquia. Nesse ínterim, o pensador 

tenderia ao parlamentarismo, vez que não destronava e não rompia abruptamente 

com aquela formação social (KINZO, 2006). 
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O autor demonstra que o conservadorismo atua na conservação também 

das ideias11. Apesar de todo rigor tradicional, ele se posiciona favoravelmente à 

Constituição avaliando que o pensamento do Rei colidia frontalmente com as 

proposituras legislativas dispostas no tratado, como bem observado no fragmento: 

 
 [...]fazendo uma análise da situação política da época, Burke 
argumentava no sentido de mostrar que as ações de Jorge III chocavam-
se com o espírito da Constituição; e denunciava como prática de 
favoritismo o critério pessoal na escolha dos membros do ministério 
segundo bases públicas, isto é, através da aprovação do Parlamento, 
que representa a soberania popular. É neste ensaio que encontramos 
pela primeira vez expressa de forma inequívoca, uma defesa dos partidos 
políticos como instrumentos de ação conjunta na vida pública (KINZO in 
WEFFORT, 2008, p. 18).  
 

Burke é também nomeado por alguns críticos como o “pensador da 

contrarrevolução”, pois contrário às radicalidades trazidas pelas revoluções 

liberais ao mexerem em toda a estrutura social. Tinha maior repulsa pelas 

mudanças geradas na Revolução Francesa, tecendo contra ela críticas 

contundentes. As críticas do pensador não ficam somente no ciclo das revoluções, 

para ele, como destaca Souza (2016, p. 366), “preservar as instituições políticas 

britânicas” era uma necessidade, e que as mudanças nas esferas do poder 

poderiam gerar o caos: 

 
Leis viradas de cabeça para baixo; tribunais subvertidos; indústria sem 
vigor; comércio agonizante; impostos sonegados e, ainda assim, o povo 
empobrecido; uma Igreja saqueada sem o que o Estado obtivesse alívio 
com isso; anarquia civil e militar transformada em constituição do reino; 
tudo que era humano e divino sacrificado [...].Eram necessários todos 
esses horrores [...] roubos, violações, assassinatos, massacres, 
incêndios por toda a extensão de sua terra devastada (BURKE apud 
SOUZA, 2016, p. 365-366). 
 

Como bem aborda Souza (2016), a citação dá o tom ao pensamento 

burkeano, que em “Reflexões”expõs seu temor ao que a revolução, de forma 

abrupta, poderia causar. A citação torna evidente seu posicionamento diante da 

revolução de 1789.  

Na reflexão de Burke, uma revolução deveria preservar as tradições e não 

romper com elas, razão pela qual os ideais aflorados pelos pensadores iluministas 

eram ameaçadores, representando perigo às nações, haja vista a incitação ao 

rompimento com o que predominava, que significaria também romper com as 

 
11 Atua no campo ideológico 
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tradições e com as heranças histórico-culturais12. Ele projeta “sobre o ser social 

suas concepções teleológicas, defendendo que o Estado e a sociedade 

constituem uma ordem natural eterna e divinamente estabelecida – a 

desigualdade social e a propriedade privada, incluídas” (SOUZA, 2016, p. 368). É 

como partir do discurso “Deus quis assim!”, logo, o homem não deveria ir contra a 

ordem natural dos acontecimentos, que, em sua visão, foi preestabelecida por 

Deus não sendo recomendável ao homem superar o criador. É por meio dessa 

lógica, que seriam explicadas as desigualdades sociais, entre os que vivem para 

servir e os que se beneficiam da servidão: ricos e pobres, homens e mulheres. 

As percepções de Burke evidenciam a crítica especificamente à “Revolução 

Francesa” ao situar suas preocupações com as ideias que seriam disseminadas a 

partir dela, propiciando a elevação do Terceiro Estado na pirâmide-social 

francesa, retirando o poder dos nobres monarcas.  

A característica daquela revolução (Francesa) parecia incomodar Burke, 

embora fosse tipicamente burguesa. Todavia, não seriam os grandes proprietários 

a comandá-la, havendo risco de popularização e de uma insurreição, na visão do 

pensador conservador. Em suas descrições ao longo da obra “reflexões”, torna-se 

evidente a sua defesa dos ingleses em razão da não destituição do trono do rei, 

logo, mantendo o regime monárquico, tradição conservada ainda no século XXI na 

Inglaterra. Nas bases do absolutismo, o rei seria aquele “predestinado por Deus”, 

não sendo correto destroná-lo. Apesar disso, como já destacamos, Burke se 

mostrava favorável ao parlamentarismo13, já que os componentes desse, na 

Inglaterra, seriam pessoas oriundas de famílias mais abastadas daquela 

sociedade (SOUZA, 2016, p.370). 

Ainda em sua obra “Reflexões”, o conservador avalia que ainda não se 

observava “exemplos consideráveis de democracias”14. Expressa que a nobreza 

 
12  Burke efetua crítica à razão, negando-a, ao se basear em princípios dogmáticos e enraizados 

no tradicionalismo. Demonstra um empirismo acentuado em relação à sua análise dos fatos. A 
revolução em Burke dar-se-ia “pelo alto”, tratar-se-ia de uma “revolução sem revolução”, como 
bem frisa Souza (2016). Entretanto, também não seria defensor de um imobilismo, haja vista 
sua defesa ao parlamentarismo. 

 
13  O parlamento não é um congresso de embaixadores que defendem interesses distintos e hostis 

[...], mas uma assembleia deliberativa de uma nação, com um interesse: o da totalidade, onde o 
que deve valer não são os interesses e preconceitos locais, mas o bem geral que resulta da 
razão geral do todo (BURKE in WEFFORT, 2006, p.29). 

 
14  Coutinho (2008) redige algumas pontuações acerca do conceito de democracia, tratando 

Rousseau como o primeiro pensador não liberal a iniciar uma análise do que seria “a vontade 
geral”. Para Coutinho, apesar de não dispor ainda de um conceito de “classe social”, Rousseau 
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deveria ser a responsável pelas mudanças de cunho político na França, o que não 

ocorreu, creditando a tal fato a “degradação caótica da nação”15, com a direção da 

assembleia dirigida por “pequenos-burgueses” (SOUZA, 2016). 

Contrapondo-se claramente aos revolucionários, Burke, enaltece as 

virtudes da Constituição inglesa, fazendo analogias entre ela e a revolução na 

França. Para Burke, na Inglaterra houve a manutenção da hierarquia social e da 

propriedade(WEFFORT, 2008, grifo nosso). A propriedade é defendida por 

Burke, que além de conservador é liberal. Burke nutre a crença de que a 

propriedade deva ser protegida e preservada pelo Estado.  

A liberdade no conservadorismo tem como central a manutenção da 

propriedade privada que deve ser inviolável. No entanto, ela preserva também 

diferenças em relação ao conservadorismo, já que os conservadores nutrem a 

crença de que a liberdade é incompatível à igualdade (NISBET, 1987). 

O conservadorismo em paralelo com o liberalismo e o socialismo, é 

discutido por Nisbet (1987), que na sua análise também compreende ideologias 

ocidentais, haja vista o destaque do que seria ideologia na sua ótica: 

 
O conservadorismo é uma das três ideologias políticas mais importantes 
dos últimos séculos no Ocidente, sendo as outras duas o liberalismo e o 
socialismo. Sei que alguns escritores têm evitado aplicar o termo 
“ideologia” ao conservadorismo, talvez baseados na teoria de que este, 
por sua natureza, carece dos elementos ativistas e reformistas atribuídos 
à ideologia genuína. Mas isto é fazer de uma ideia acanhada e limitativa. 
Pondo de parte o seu significado histórico, assim como a sua conotação 
pejorativa com certo gênero de ideias do tempo de Napoleão e ainda o 
facto de Marx a ter aplicado à consciência coletiva de uma classe social, 
o sentido de ideologia, nos tempos atuais, é bem claro e inteiramente útil. 
Em poucas palavras, ideologia é qualquer conjunto de ideias morais, 
econômicas, sociais e culturais razoavelmente coerente, possuindo 
uma relação sólida e óbvia com a política e o poder político; mais 
especificamente, é uma base de poder para possibilitar o triunfo do 
conjunto de ideias (NISBET, prefácio, p. 09, 1987, grifo nosso). 
 

No pensamento de Burke havia espaço para os dogmatismos, os 

preconceitos e as exclusões no intuito de proteção à propriedade. As ameaças a 

ela deveriam ser afastadas, partindo do pressuposto de que representam perigo 

 
antecipa Marx em “Discurso sobre a desigualdade”. Souza (2016) também analisa a censura de 
Burke à ideia dos “direitos do homem”, pelos quais o conservador atribui, principalmente a 
Rousseau, a difusão de alguns conceitos como “igualdade, democracia, direitos inalienáveis” (p. 
372) como vertentes perigosas à ordem então vigente. 

 
15  Souza (2016) exemplifica essa visão, expondo que Burke inclusive usava tom pejorativo ao se 

dirigir aos burgueses, que seriam “comerciantes que nunca conheceram nada além de seu 
escritório (...) homens feitos para serem instrumentos e não para exercer um controle” (p.370). 
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àquele modelo de sociedade tradicional. Por isso, as ideias propagadas pelos 

filósofos iluministas deveriam ser afastadas.  

A partir do pensamento de Burke, outros pensadores passaram então a 

conceituar o pensamento que teria por base central a manutenção de uma dada 

forma social, conservando suas tradições e costumes.  

Destaque-se que as ideias conservadoras propagadas pelos pensadores 

que defendem o projeto vêm, de certa forma, sendo satanizadas e sendo 

desqualificados aqueles que se apresentam como tal. Por outro lado, observando-

se o conservadorismo a partir da raiz, de Burke, o que se percebe é que embora 

ele enalteça alguns princípios, não se mostra contrário ao desenvolvimento do 

livre mercado e da propriedade privada. Nisbet (1987)observa que: 

 
Ele próprio estava bem ciente de que a Revolução Francesa era, no 
fundo, uma revolução europeia, mas essa verdade teve de esperar pelas 
obras de tradicionalistas tão apaixonados como Bonald, de Maistre e 
Tocqueville para ser tratada em detalhe. Nestes e em Burke encontramos 
o esboço de uma filosofia da história diametralmente oposta à filosofia 
dos Whigs ou progressista; e encontramos também a afirmação clara da 
importância do feudalismo e de outras estruturas históricas tais 
como a família patriarcal, a comunidade local, a Igreja, as 
associações e a região, as quais, sob a influência centralizadora e 
individualizante da filosofia da lei natural, quase tinham desaparecido do 
pensamento político europeu nos séculos XVII e XVIII (NISBET, 1987, 
p.15 e 16, grifo nosso). 
 

Na citação, evidencia-se que os conservadores, diante da revolução, 

preocupavam-se com a manutenção das estruturas históricas, na crença de que 

as ideias revolucionárias encabeçadas por déspotas como Rousseau e Voltaire 

poderiam corromper a sociedade ao defender alguns princípios em concordância 

como os que germinam a revolução francesa: igualdade, liberdade e fraternidade. 

O conservadorismo vai se opor frontalmente ao racionalismo trazido pelo 

Iluminismo.  

Na obra “Reflexões”, Burke influencia a sociedade ocidental ao demonstrar 

sua preocupação quanto à preservação dos costumes e quanto às ameaças 

revolucionárias à sua manutenção. São influenciados por ele De Maistre, Bonald e 

Lamennais (Nisbet, 1987), que se mostram contrários à Revolução Francesa e a 

seus princípios. “Pesando todas as circunstâncias, a Revolução Francesa é o 

acontecimento mais espantoso que sucedeu no mundo até a data” (BURKE apud 

NISBET, 1987, p. 22). 
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Pelo que concebe Nisbet, 1987, Burke não dirige sua obra aos franceses, 

mas aos britânicos temendo que os ideais revolucionários se espalhassem por 

toda Europa, Ásia e África, presságio que ocorreu ao longo do século XIX. 

A preocupação dos conservadores em relação à propriedade ganhava 

evidência em relação à sua manutenção, sendo corroída à medida em que a 

família reconfigurava-se, motivo pelo qual os conservadores mostram-se 

contrários à desintegração da família moldada de forma nuclear. Os preconceitos 

são então recepcionados pelos conservadores no sentido de menosprezo das 

diferenças aos modelos sociais de família preponderantes. 

 
A propriedade tornou-se objeto especial de ação legislativa. O objetivo 
dominante era a destruição de todos os laços entre o direito de 
propriedade e as organizações corporativas tais como família, igreja, 
associações e mosteiros que durante tanto tempo tinham sido os 
verdadeiros repositórios de um número muito grande de propriedades em 
França - como, na verdade, em toda a Europa. Com este objetivo 
apareceu também o de individualizar, tanto quanto possível, os direitos 
de propriedade, o que era um componente do objetivo maior de 
individualizar toda a sociedade tradicional (NISBET, 1987, p. 27). 
 

Os conservadores temiam que a Revolução alterasse também o direito à 

propriedade ao passo que rompia com as organizações sociais, conforme 

referenciado por Nisbet (1987). 

BurkeapudNisbet (1987), sobre os revolucionários, discorre que: 

 
Esses perturbadores não eram tanto como homens usurpando poder, 
quanto acertando seu lugar natural em sociedade. Seu surgimento foi 
para iluminar e embelezar o mundo. Sua conquista sobre seus 
competidores foi por ofuscá-los. A mão que, como um anjo destruidor, 
golpeou o país, comunicou a ele a força e energia sob as quais ela sofreu 
(BURKE, ANO apud NISBET, 1987) 
 

No sentido de retratar esse tipo de pensamento que ainda se propaga e, 

diga-se de passagem, com vigor, retomemos ao pensamento de Thomas Malthus, 

que ao final do século XVIII foi um conservador que atrelou a pobreza a valores de 

desprezo social como a vagabundagem. Nas obras Malthusianas ficam 

evidenciadas a responsabilização individual pelo fracasso, com total 

desconsideração da conjuntura econômica e social. Creditavam ao pobre sua 

própria miséria, naturalizando a pobreza como consequência da falta de esforço 

pessoal. A prática da assistência aos pobres era reprimida nos discursos de 

Malthus, afinal, desta forma, o Estado estaria a alimentar vagabundos. A leitura de 

Malthus parece-nos similar às reflexões de muitos conservadores da atualidade, 
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que atribuem as crises econômicas aos programas sociais em vigência, 

principalmente nos países periféricos que têm a política de assistência seletiva e 

focalizada nos mais pobres.  

O Estado na concepção Malthusiana, então, não deveria dar tanta atenção 

aos pobres, afinal eram eles os culpados por sua própria trajetória de fracasso. 

Ainda em relação aos pobres, ele defendia a tese de defesa do controle de 

natalidade – que toma força nos discursos que perpassam o sistema Judiciário em 

geral, principalmente nas causas que envolvem a reprodução biológica excessiva. 

Os conservadores contemporâneos, imersos nestas instituições, vão defender a 

esterilização feminina compulsória, sob a crença de que a mulher, naquela 

condição de vasta prole não deveria mais gerir o ato decisório de ter ou não mais 

filhos, o que perpassa uma questão de gênero e subalternidade feminina diante do 

Estado, expressa no trabalho de algumas instituições (SIERRA, 2018). 

Em geral, o discurso conservador penetra em todas as instâncias da vida 

social como contra tendência às ideologias que promovam mudanças na pirâmide 

social e econômica, como um movimento de recusa às possibilidades de 

rompimento com o que está posto e que para eles, conservadores, constituem 

significativa ameaça aos valores tradicionais, culturais e sociais estabelecidos. 

Diante dessa reflexão podemos caracterizar o conservador como contrário 

às mudanças, no sentido de preservar as tradições imersas na religião, na família, 

nas atividades laborais e em outras instâncias da vida. O conservadorismo, em 

miúdos, preserva as tradiçoese rejeita novidades que possam figurar como 

ameaça à ordem social em vigência. 

MalthusapudSierra (2018)caracteriza os pobres associando-os ao fracasso: 

“parece que é uma das Leis inevitáveis que alguns seres humanos sofram pela 

miséria. Estas são as pessoas que na loteria da vida, fracassaram”. 

Em suma, o conservador teme arriscar as conquistas, não sendo favorável 

às mudanças que ameacem as tradições (Sierra, 2018). A família nuclear, por 

exemplo, é defendida pelos conservadores haja vista que, constituições distintas 

podem alterar, na ótica deles, a natureza humana. Sendo assim, tendem a rejeitar 

o dito “diferente” ao “comum”, por exemplo, famílias constituídas por casais 

homoafetivos, famílias chefiadas por mulheres, inseminações artificiais, moradores 

de rua, raças distintas, imigrantes, defesa de direitos das minorias, dentre tantas 

outras rejeições.  
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Outro pensador conservador que não economizou nas críticas às 

revoluções foi Alexis de Tocqueville, que fazia críticas aos “perigosos desvios da 

igualdade”16, na sua análise sobre os Estados Unidos, dentre eles, crítica às 

condições da abolição da escravatura, considerando que a cor iria ser fator de 

“diferenciação e preconceito” (2006, p. 154). 

 
Tocqueville evidenciou esta especificidade da Revolução Francesa, 
negando especificamente qualquer relação significativa entre ela e a 
Revolução Americana. Esta tinha sido obra de homens com evidente 
ligação à sociedade, o que não era o caso dos Franceses. Sobre este 
ponto Tocqueville concordava inteiramente com Burke - tal como 
acontecia em vários outros pormenores (NISBET, 1987, p. 22). 
 

Tocqueville, no entanto, diferenciava o egoísmo do individualismo, sendo o 

primeiro não alinhado com as sociedades democráticas, enquanto o segundo, 

mostra-se imerso nas sociedades democráticas nas quais os cidadãos costumam 

voltar-se a si próprios, às suas preocupações e às suas percepções, em um 

processo em que deixariam as tradições de lado. Assim, em razão das ameaças, 

posicionava-se contrário ao processo de democracia. Na percepção conservadora 

do autor, o individualismo, advindo da igualdade, colocaria em risco a democracia. 

A principal preocupação apresentada por Tocquevillecentra-se na 

possibilidade de a democracia tornar-se uma tirania, advindo de um processo de 

igualização. Observa a possibilidade de domínio da maioria sobre as minorias, 

motivo pelo qual se posiciona contrariamente ao individualismo, o qual denomina 

por pernicioso, haja vista objetivar o lucro e a riqueza. Defendia a bandeira da 

liberdade (IBIDEM, 2006). 

Tocqueville, que nasceu pouco depois da Revolução Francesa, 

demonstrava temor à revolução e as suas consequências, seus avós teriam sido 

mortos “pela revolução” e seus pais, presos (WEFFORT,2008). 

Em seus escritos, ele dedicou um capítulo à natureza essencialmente 

religiosa da Revolução Francesa, que para ele era geradora de devastações 

religiosas, além de promover terror e massacre na sociedade francesa, enquanto 

que, na dimensão política, não foi comparável as revoluções inglesa e americana, 

de 1688 e 1776 respectivamente (NISBET, 1987). 

Em suma, seu pensamento defendia a liberdade, demonstrando em 

paralelo preocupação com ideais que enalteceram o igualitarismo, motivo pelo 

 
16 Os Clássicos da Política – Toqueville: sobre a liberdade e a igualdade. V.2 
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qual condenava o socialismo, que a seus olhos, aparentava ameaça em razão da 

possibilidade de aumento do poderio estatal despótico no qual houvesse o 

desaparecimento da liberdade e o surgimento de uma centralização de poderes 

nas mãos do Estado (IBIDEM, 2006). 

A Revolução Francesa para os conservadores significaria o rompimento 

com as tradições e com a forma de governabilidade do Estado, alterando a 

organização social e, por conseguinte, as tradições. 

Apesar de acalentado em alguns momentos, em nenhum o 

conservadorismo deixou de existir como tendência ideológica. Seu despertar é 

observado em momentos que exigem transformações que envolvem a sociedade, 

como por exemplo, as políticasque reivindicam mudanças nas formas de 

governabilidade. Em determinadas circunstâncias que ascende toda a ideologia 

conservadora, como estratégia de combate ao novo ideário que começa a se 

enraizar na sociedade, como parte de reflexões de grupos e/ou partidos 

minoritários, mas que mal começa a florescer e é contra-atacado por forças 

conservadoras que se propagam rapidamente através de diversos mecanismos, 

dentre eles, a mídia, como grande protagonista no atual cenário ideo político-

social. 

 

1.2 O conservadorismo moral e sua influência no serviço social 

 

Tomando como parte a análise de Iamamoto (2013) busca-se o conceito 

mais geral do que seria o conservadorismo na sociedade moderna e seus 

contrapontos com o direito, as famílias, a sociedade patriarcal e a própria gênese 

profissional. Para a autora, o conservadorismo moderno suporia “uma forma 

peculiar de pensamento e experiência prática” (Iamamoto, 2013, p. 24) que seria 

fruto de uma sociedade de classes. Considera ainda que o conservadorismo está 

intrinsecamente ligado à ascensão burguesa, sendo necessário aparato dessa 

classe para manter a “universalização das relações de troca”. 

 Embora o conservadorismo remonte a um modo de vida tradicional, 

mostra-se compatível com capitalismo em momentos muito específicos, diante de 

ameaças de outras ideologias que reivindicam mudanças na estrutura social e 

política (SIERRA, 2018) 
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Quando apropriado pelo capital, o conservadorismo colabora ao 

encobrimento das desigualdades, que passam a não ser explicadas a partir da 

ótica da exploração, mas do desempenho social dos sujeitos. Assim, sob o olhar 

de Iamamoto(2013), o conservadorismo entra em cena para ofertar explicações à 

sociedade, as quais são ideologicamente processadas, a fim de responder às 

indagações sociais pela via da individualização dos problemas, logo, deixando de 

lado as contradições originadas no interior do modo de produção capitalista, que 

existe em concomitância com a exploração do trabalho. 

Como aparato do capital, o conservadorismo moderno não se constituiu 

apenas no remonte de ideias de conservação do conjunto das tradições e 

costumes. É apreendido como forma de garantir explicações que reforcem a 

manutenção da ordem capitalista ao avigorar noções que tendem à culpabilização 

e à moralização individual do sujeito de forma descontextualizada, 

desconsiderando as tantas nuances que envolvem as relações sociais. É neste 

contexto que a mercadoria é mediada a partir das relações sociais e pelo lucro 

(IAMAMOTO, 2013; BARROCO, 2018). 

As ideias conservadoras carregam a forte tendência de particularizar os 

problemas sociais, assim também a própria realidade, sem nenhum 

aprofundamento do que de fato ocorre no interior da estrutura social das classes 

antagônicas. Nesta lógica, a exploração é pormenorizada a problemas sociais de 

cunho moral, em descompasso com uma leitura macroscópica da realidade, a 

partir do uso da ideologia que perpassa a dimensão de classes e transita no 

imaginário da classe trabalhadora, que acaba por rotular membros da própria 

classe em função da influência recebida. 

O conservadorismo e, por conseguinte, a moral tem impactos contundentes 

na família, na forma de sua constituição, na concepção de valores e princípios 

construídos no interior dela. Os comportamentos familiares são moralizados desde 

períodos que remontam o século XVIII, o que é retratado por Donzelot (1986). O 

autor ilustra uma série de questões que perpassam o contexto familiar da época a 

partir da ação estatal como garantidora do status quo burguês. 

Em geral, o Estado, por meio de seus aparatos institucionais, dentre eles, o 

poder Judiciário, reproduz o conservadorismo moral ao valorizar os casos 

particulares para a explicação da realidade, sem o aprofundamento da base de 
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estrutura social, em um momento de efervescência social e de grandes transições 

políticas e econômicas.  

O estigma da pobreza também adquire força neste contexto no qual a 

família pobre, em específico, é patologizada. Por conseguinte, a pobreza, aos 

poucos, torna-se caso de polícia, sendo criminalizada e enquadrada. As fugas das 

condutas esperadas pela sociedade passam a ser judicializadas, transformam-se 

em petições e medidas por exemplo contra pais e responsáveis. Os 

comportamentos intrafamiliares são moralizados por meio de uma analogia com o 

comportamento dito "civilizado" da burguesia.  

Os comportamentos intrafamiliares distintos dos padrões aceitáveis em 

meio social eram reprimidos, sendo indivíduos conduzidos para lócus distantes de 

seus familiares. É a partir desse momento que surgem instituições voltadas “ao 

cuidado” das pessoas com condutas que fugiam, de certo modo, às regras 

preestabelecidas socialmente. Assim foram criados os conventos, os hospícios e 

as casas de tolerância, que passavam a receber mulheres desonradas; logo, não 

aptas ao casamento, crianças órfãs, crianças abandonadas, loucos, dentre outros 

públicos que eram rejeitados pela sociedade (composta pelas duas classes em 

específico) da época. O autor vai mostrar que até mesmo o crescimento da 

polícia, no século XVIII funda-se no apoio ao poder familiar, a partir da promessa 

de paz e garantia de tranquilidade.  

Ainda no século XVIII, Donzelot (1986) retrata o comportamento social 

daquela época e, por conseguinte, o interior das famílias, num contexto em que as 

crianças eram criadas para o fortalecimento da produção. Ele reforça que a 

sociedade europeia traçou estratégias ao controle da mortalidade infantil, que era 

significativo e gerava consequências aos mercados.  

A filantropia atuava neste universo junto aos "indesejáveis à sociedade". O 

aspecto moral, naquela sociedade, perpetuava de forma significativa, tanto o é 

que, em um mesmo período, o casamento civil e religioso ganha notoriedade e, 

assim, os dois formatos são popularizados partindo da ideia de contrato burguês. 

É nesse momento que a família encontrar-se-á no centro do debate, contudo, não 

de forma hegemônica17. Medidas educacionais são tomadas pelo Estado no 

 
17  Donzelot 1986) noticia um confronto entre socialistas e liberais. Os socialistas seriam os 

negadores da família, enquanto os liberais eram acusados de conservadores. 
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sentido da"conservação das famílias” e com a finalidade de garantir a 

permanência da força de trabalho nos campos de produção e da reprodução.  

As intervenções estatais, então, tinham por base a ótica de dominação e 

imposição conclamadas pelos liberais. É neste momento que o Estado passa a 

investir na assistência garantindo o controle das classes e, através dela, que 

muitos indivíduos são enquadrados e recebem regras morais de comportamento. 

Aqueles que não se enquadravam nessas normativas sociais, de alguma forma, 

eram excluídos dela, sendo trancafiados em hospícios, hospitais gerais e em 

companhias filantrópicas gerenciadas pela Igreja Católica (DONZELOT, 1986). 

A condição de vida de ricos e pobres era diferenciada, como ainda o é. Os 

filhos da elite eram criados por nutrizes, as quais integravam a classe menos 

favorecida. Em determinado momento, no século XVIII, iniciava-se uma série de 

críticas quanto à criação das crianças oriundas de camadas nobres e burguesas 

por nutrizes, que no entender de alguns segmentos, essa criação favorecia a má 

educação e comportamentos desviantes do que se esperava como forma moral de 

sociabilidade. Desta forma, o distanciamento das crianças de suas nutrizes, 

afastá-las-ia do perigo de “contaminações advindas das serviçais” (DONZELOT, 

1986).  

É nesse contexto que a figura materna começa a desenhar-se com o 

aspecto mais maternal e protetor, sendo doutrinada por médicos de família18, que 

traçavam verdadeiros receituários de como exercer o cuidado aos filhos. Os livros 

abordariam aspectos como educação, medicação, transmissão de valores, etc. 

Até então, a questão feminina não era tão considerada neste sentido, o do 

cuidado. Logo, a mulher passaria por uma impactante transformação, deixando 

apenas de ser uma dama da sociedade, mas, se voltando de forma imposta 

socialmente, para os afazeres do lar e cuidado dos filhos. É aí que, como bem 

elucida Donzelot (1986), que a família burguesa se constitui como referência e 

exemplo às outras famílias. 

É possível observar que a família, o conservadorismo e a ideologia (que 

discutiremos mais adiante), de alguma forma, foram potencializadores do modo de 

 
18  Esses médicos eram voltados aos cuidados da classe dominante, porém com uma 

particularidade, anteriormente, ele não se voltava à mulher e /ou à criança e sim ao público 
masculino elitista. Mulheres e crianças, quando em situação de adoecimento, eram tratadas por 
crendices populares, com certo distanciamento do viés científico. 
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produção capitalista, colaborando na formação do próprio Estado reforçando por 

meio da legitimação estatal os interesses da classe dominante.  

Como possível observar nas linhas anteriores, a origem do 

conservadorismo está intrinsecamente ligada às condições e à continuidade do 

modo de produção capitalista, que pressupõe a exploração do trabalho e a 

mercantilização de tudo que possa dispender de valor de uso e valor de troca. 

É neste cenário, que no século XX, como bem aborda Iamamoto; Carvalho 

(2005), que o Serviço Social adentra na cena contemporânea, no sentido de 

legitimar os interesses de uma classe em específico, domesticando e controlando 

a outra, de início, reproduzindo o conservadorismo moral presente na sociedade, 

bem como no Poder Judiciário, nos juizados de menores, enquanto lócus 

embrionário dos profissionais do campo sociojurídico. 

É neste contexto, de exploração da classe trabalhadora, que se observa a 

pobreza sendo absorvida como um problema social; que embora tenha origem 

neste ciclo de exploração, não é concebida como tal. A questão social ganha 

roupagens tangíveis, visíveis e traduz-se nas mazelas mais cruéis ao ser social, 

dentre elas: a fome, a falta de moradia, a exclusão social, o desemprego, a 

mortalidade infantil, as doenças adquiridas no espaço laboral e o encurtamento 

das políticas sociais; ora objeto de reivindicação da classe trabalhadora em 

paralelo com ação do Estado no sentido de apaziguamento das lutas entre as 

classes (IAMAMOTO 2013; BERHING, 2003; NETTO; 1991). 

A pobreza desde o início da industrialização é alvo da assistência 

filantrópica, em um primeiro momento, pelo Estado, noutro, no sentido de dar 

conta dos ditos inaptos ao trabalho e da superpopulação relativa19, das leis 

intituladas como “dos pobres”. Naquele período mais inicial da industrialização, 

estavam as PoorLaws, New PoorLaws e mais tardeSpeenhamland em conjunto 

com a formação dos Estados Modernos. Tanto a Poor Law quanto a New Poor 

Law tinham a capacidade de ofertar serviços de caráter assistencial, sendo 

voltados àqueles considerados miseráveis integrais, dentre os quais estavam 

idosos, crianças, deficientes, viúvas e demais inaptos ao trabalho. Em razão 

dessas características, eram reconhecidos como pobres "merecedores" 

(POLANYI, 1944; HOBSBAWN, 2000). 

 
19  Caracterizada por Marx, K. O Capital, v. 2 (1988), que destacaque o capitalismo inexiste sem a 

denominada por ele “superpopulação relativa”. 
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Assim, o que se destaca é que já nas leis inglesas de amparo aos mais 

pobres, podíamos constatar certa dimensão valorativa em relação aos tipos de 

pobres, sendo que um grupo era caracterizado como “vagabundo”; como ilustrava 

Malthus, enquanto outro, como merecedor daquela assistência. Contudo, via de 

regra, a pobreza era vista como um problema e os pobres, marginalizados por sua 

condição e sem valor de uso e de troca na condição de “mercadorias”, porém, 

ainda consumidores20. 

Ao passo dos acontecimentos socioeconômicos e das grandes 

transformações impulsionadas pelas revoluções, alguns grupos mostravam-se 

contrários à toda aquela mudança societária. Alguns, embora com características 

liberais e conservadoras, não se mostravam satisfeitos com a assistência aos 

pobres. 

O que se nota é que o conservadorismo é histórico, em alguns momentos 

contrário ao liberalismo e em outros atua como força aditiva a ele, desde que se 

viabilizem os interesses que o fundam de conservação do status quo do Estado, 

sem grandes modificações que impliquem em rompimento com os modelos 

políticos, culturais e econômicos já constituídos em meio à sociedade. Assim, em 

situações de ameaça ao sistema vigente eao modo de produção capitalista aflora-

se o conservadorismo que vá contra a todas as contestações àquela forma 

preestabelecida.  

O conservadorismo é então, como tantas outras ideologias, apropriado pelo 

capital de forma a encobrir as desigualdades, passando a ser mais uma resposta 

à exploração gerada pela acumulação capitalista. Na verdade, o conservadorismo 

embora contrário a mudanças também passa por transformações ao adotar novas 

nuances como respostas às novas demandas que vão surgindo no interior das 

classes (IAMAMOTO, 2013). 

O próprio Marx, na Lei Geral de Acumulação, salientou que há construções 

sociais moralizantes em relação ao não trabalho, ou seja, contrárias a 

superpopulação relativa, na existência de prejuízos à acumulação, embora seja 

ela também essencial ao modo de produção capitalista, em alguns momentos, 

mostram-se necessárias políticas de intervenção e controle. Marx vai alegar ainda 

 
20  Os pobres assistidos, embora não fossem aptos ao trabalho, eram consumidores ao passo que 

faziam jus da assistência, que embora desse a eles pouca condição ao consumo, tal condição 
não era inexistente e fazia parte da circulação do valor. 
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que a acumulação exponencial do capital individual é a forma pela qual se 

aumenta a concentração de riquezas (MARX, 1982). 

O conservadorismo de hoje não consiste apenas na herança histórica 

europeia que tinha por intuito prioritário a conservação das tradições. Ele se 

constitui na contemporaneidade por ideias que fabriquem respostas contrárias ao 

que ameace o modo de produção capitalista. Ele próprio tenta explicar a pobreza 

e sua gênese, tirando por completo o foco da ação estatal e da própria classe 

dominante, transferindo a responsabilidade das mazelas do conjunto da sociedade 

para grupos e indivíduos em específico, sem embasamento teórico para a 

explicação de determinadas circunstâncias (IAMAMOTO, 2013). 

Em contextos de forte reação conservadora, como em outrora em 

momentos de efervescência política e econômica; crises e guerras mundiais, 

observam-se momentos de disseminação de preconceitos de forma exacerbada 

com verdadeiras caçadas aos diferentes, considerados ameaças à ordem 

estabelecida. O conservador tende a enaltecer os casos particulares para o 

fornecimento de dados para subsidiar explicações a uma dada realidade. 

Nos anos 1960, a discussão neoconservadora começou a propagar-se 

entre os norte-americanos, como uma reação violenta e contrária aos movimentos 

de defesa dos direitos humanos, aos direitos de grupos minoritários como os 

homoafetivos, os moradores de rua, o movimento negro; os movimentos que 

visassem a emancipação humana, os comunistas, os partidários de esquerda, 

dentre outros contrários à ideologia conservadora (BARROCO, 2015). Nos EUA, 

sua rápida expansão pode ser atrelada aos ataques de 11 de setembro de 2001, 

durante o governo Bush, no qual tem-se início a caçada aos “terroristas”, com 

embargos contra pessoas e nações ditas inimigas. 

O neoconservadorismo acrescenta doses de moralização ao pensamento 

conservador tradicional, moldando-se de acordo com suas necessidades e 

dispondo da mídia televisiva como aliada, a qual vai ao encontro dos interesses 

dessa ideologia ao expor programas sensacionalistas de amplo alcance das 

massas populares; gerando comoção social contrária às muitas reivindicações já 

discutidas nos países centrais, e mesmo legisladas, como: a legalização do 

aborto, a comercialização lícita de drogas, como a maconha, a discussão da 

maioridade penal, o casamento civil homoafetivo, a discussão das cotas para 

negros e carentes, os programas sociais de ampla adesão-como o Programa 
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Bolsa Família, dentre outras discussões que muitas vezes são tiradas de pauta em 

razão do assédio conservador/moralizador. Todos esses movimentos são 

repelidos pelos conservadores que publicizam sua contrariedade às demandas 

sociais apresentadas (BARROCO, 2015). 

O apelo à ordem surge como bandeira dos neoconservadores que se 

dirigem às massas de modo a convencê-las. Assim, surgem ideias a exemplo do 

armamento da população, da pena de morte, da redução da maioridade penal, da 

caça ao comunismo, aos partidos de esquerda e de todas as intencionalidades 

supramencionadas (BARROCO, 2015). 

A discussão de neoconservadorismo está diretamente articulada aos 

direcionamentos sociais, influindo, portanto, nos rumos que a profissão do 

assistente social vai tomando. Na condição de ideologia, o neoconservadorismo 

tende a disseminar e aflorar os preconceitos entre as classes sociais, etnias, 

gêneros, dentre outras cruéis reproduções que acabam se confrontando com o 

projeto ético-político da profissão. 

Ao passo em que a sociedade se moderniza e a indústria muda suas 

características por via da tecnificação e expansão monopólica, a profissão é 

provocada à mudança por via de “renovação conservadora”, uma vez que o 

discurso conservador é apropriado pelos assistentes sociais da época, 

conformeIamamoto(2013), tanto no discurso, quanto na forma de atuação. 

É ainda neste contexto que a família ganha centralidade nos discursos dos 

profissionais que a consideravam como a “célula básica da sociedade” 

(IAMAMOTO, 2013, p.33). É aí que o Serviço Social esbarra em uma dimensão 

psicologizante voltada à família e à moralização de seus membros por meio de 

estudos de caso, grupos e comunidade. A autora vai destacar que há uma “caça” 

aos comportamentos “anômalos” ou “desviantes” em relação ao avaliado como 

normal (IAMAMOTO, 2013, p. 33). 

A gênese da profissão mostrou-se atrelada aos ditames conservadores 

burgueses da rotulação da pobreza. Aos pobres foi oferecido o título de classe 

perigosa, sendo as políticas sociais oferecidas a eles de forma seletiva e 

focalizada. Por outro lado, a autora também não deixa de considerar que as 

mesmas políticas sociais são consequência das lutas de classes. 

Na década de 1940, a sociedade brasileira teve significativo avanço no que 

tange às políticas de cunho social, com êxodo rural e crescimento do proletariado 
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urbano, emergindo novas demandas à profissão. Mesmo período em que é criada 

a Legião Brasileira de Assistência (LBA); que em parte atendiaàs demandas 

populares no que tange a prestação de serviços de assistência (IAMAMOTO; 

CARVALHO, 2005). 

A modernização da sociedade impõe uma tecnificação à profissão, apesar 

de não romper com suas características missionárias associadas à filosofia social 

humanista cristã, contexto em que o Serviço Social continua fundado no 

“reformismo conservador e na base filosófica aristotélica-tomista” (IAMAMOTO, 

2013, p. 31). 

A moralidade similar a dos conservadores modernos foi observada à época 

da gênese do Serviço Social no Brasil, momento no qual os profissionais foram 

cooptados pela burguesia para disciplinar a classe trabalhadora em meio ao 

desenvolvimento do capitalismo monopolista.Os primeiros códigos de ética 

redigidos foram regados por apelos morais, a exemplo o código de ética de 

194721, sendo permeados por convicções religiosas e normas sociais 

preestabelecidas. 

A discussão no interior da profissão começa a ganhar nova roupagem como 

parte do movimento de reconceituação iniciado na década de 1960, quando 

grupos profissionais começam a realizar alguns questionamentos em relação à 

atuação e à prática dos profissionais. 

Na década de 1980, segundo Iamamoto; Carvalho (2005) ao discutirem os 

fundamentos históricos do Serviço Social, iniciam-se o debate em relação aos 

aparatos dos quais o capital lança mão à garantia da manutenção do sistema 

capitalista, demonstrando de que forma os profissionais são cooptados pela 

burguesia no sentido da manutenção da ordem capitalista, disciplinando 

pedagogicamente os trabalhadores, que se mostravam alheios à exploração 

alavancada pela acumulação no modo de produção capitalista.  

A Igreja Católica também influenciou significativamente a gênese 

profissional, deliberando o discurso da religiosidade junto aos trabalhadores por 

meio dos profissionais em aliança com a burguesia, ambas voltadas para uma 

perspectiva de ajustamento social das famílias às regras morais da sociedade, em 

 
21  Ainda em sua introdução o código de ética profissional de 1947 destacava a moral e ética como 

a ciência dos princípios e das normas que se devem seguir para fazer o bem e evitar o mal. 
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um momento em que a família e a Igreja encabeçam discussões voltadas à 

moralização e ao enquadramento dos trabalhadores e de suas famílias. 

O conservadorismo adentra no discurso e na ação dos profissionais de 

Serviço Social na fase monopólica do capital (Iamamoto, 2013). Neste contexto, a 

família ganha centralidade no discurso dos profissionais, considerada como “célula 

básica da sociedade” (IAMAMOTO, 2013, p. 33). No interior da família são 

reprimidos os comportamentos que fogem às impostas regras sociais e morais e 

que são tidos como ameaça à família e, desta forma, à própria propriedade. 

A estigmatização da pobreza é evidenciada nas instituições sociais nas 

quais o profissional de Serviço Social é chamado a atuar vendendo sua força de 

trabalho, manuseando políticas sociais seletivas e focalizadas, embora as políticas 

sociais tenham originando-se por meio das reivindicações dos trabalhadores, cujo 

marco no Brasil deu-se nos anos 1940, período também de criação da LBA; 

ressignificando o mercado de trabalho com sua ampliação aos profissionais de 

Serviço Social que passam a ser reconhecidos como assalariados com a 

abstenção do viés caritativo. 

Como observado por Iamamoto (2013), apesar dos avanços o Serviço 

Social não rompe por completo com a herança conservadora, com o discurso da 

elite ideológica dominante e com as perspectivas de controle da classe 

trabalhadora introduzidos pelo Estado em conjunto aos determinantes do capital 

atreladosà burocratização das atividades institucionais. Momento que fora 

caracterizado pela autora como “modernização conservadora” (IAMAMOTO, 2013, 

p.36), sob a qual os direitos advindos das lutas dos trabalhadores são 

compreendidos enquanto concessões do Estado. 

Na contemporaneidade, a busca pela legitimação dos interesses burgueses 

é voraz e tende a fazer uso dos aparatos ideológicos, cujos os pensamentos são 

difundidos e disseminados em meio às duas classes, mesmo quando há o total 

desconhecimento dos fatos e circunstâncias em relação a um determinado 

assunto. As ideias conservadoras e neoconservadoras tendem àse expandir de 

forma ligeira, considerando ter à sua disposição mecanismos que propiciam a 

rápida disseminação das ideias, inseridas em programas televisivos, por meio de 

discursos de autoridades, adentrando nas casas das elites e dos populares, 

tomadas como verdades incontestáveis. 
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É neste contexto de recusa ao novo que os Direitos Humanos e seus 

defensores são duramente reprimidos e combatidos; muitas vezes até de forma 

letal. Embora muitos populares sequer compreendam o conceito central dos 

Direitos Humanos, não poupam críticas aos ditos “direitos”, os quais podem ser 

configurados como o próprio direito deles, já que se voltam às minorias, não sendo 

observado desta forma nos discursos realizados no interior de transportes 

públicos, de escolas, de espaços laborais, em igrejas, em debate entre amigos, no 

meio acadêmico, como em qualquer outro lugar que seja possível a reflexão – não 

muito bem refletida no sentido amplo da palavra.  

A grosso modo, o que se observa é que os preconceitos são disseminados 

e, por vezes, defendidos pelos que figuram na condição de ameaçados.Os 

próprios preconceitos são produzidos com o intuito de reforço dos interesses da 

classe dominante, eles se disseminam de tal forma que são reproduzidos pela 

própria classe trabalhadora, que ora alienada, não percebe que os preconceitos 

contra as minorias também a atinge (BARROCO, 2014, IAMAMOTO, 2013). 
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2 CONSERVADORISMO, DIREITO E JUSTIÇA: O ENCOBRIMENTO DAS 

DESIGUALDADES DE CLASSE E DE GÊNERO E SUAS IMPLICAÇÕES AO 

SERVIÇO SOCIAL NO SOCIOJURÍDICO 

 

Neste capítulo, será apresentada a crítica ao direito burguês, com ênfase 

sobre o seu aspecto conservador que incide diretamente sobre a reprodução da 

desigualdade de classe e de gênero. A relação entre Estado, economia e gênero 

será brevemente comentada a fim de mostrar a influência do conservadorismo no 

direito liberal. Em seguida, a relação entre o Poder Judiciário e o conservadorismo 

será tratada, ressaltando os impasses ao trabalho do Serviço Social no 

sociojurídico.   

 

2.1 O conservadorismo na sociedade liberal: a crítica ao direito burguês e à 

instituição da desigualdade de gênero 

 

Em que pese o aspecto do direito em específico, sob influência marxista, 

EvgenyPachukanis realiza um movimento reflexivo sobre o campo jurídico e suas 

implicações à vida social categorizando o indivíduo como “sujeito de direitos”. 

Razão pela qual, o autor é tido como uma das maiores referências do marxismo 

no campo do direito. Tal como Marx, Pachukanis examina o processo valorativo 

imerso na sociedade burguesa e desmistifica a associação entre “direito” e 

garantia de direitos (NEVES; JUNIOR, 2016). 

Em teoria geral do direito e marxismo, Pachukanis (1988) ilustra que o 

conceito de justiça relaciona-se com a troca e fora dessa relação não teria sentido. 

Quanto à moral e sua relação com o direito, aborda: 

 
O homem, efetivamente, enquanto sujeito moral, ou seja, enquanto 
pessoa igual às outras pessoas, nada mais é do que a condição prévia 
da troca com base na lei do valor. O homem enquanto sujeito político, 
representa também a mesma condição. Estas duas determinações estão, 
finalmente, estruturalmente ligadas a uma terceira na qual o homem 
figura como sujeito econômico egoísta (PACHUKANIS,1988, p.104). 
 

No breve trecho, Pachukanis reconhece o indivíduo como sendo sujeito 

moral, sendo ele, o sujeito, a condição para que haja troca, com base na lei do 

valor antes registrada por Marx. Na sociedade mercantil, ele observa que o 
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homem faz uso de três máscaras de conveniência que são a de: “sujeito egoísta, 

sujeito jurídico e a pessoa moral” (op., cit., p. 105).  

No pensamento de Pachukanis o conceito de justiça vai derivar da própria 

relação de troca, inexistindo sentido caso essa relação fosse nula. Assim, na 

condição de marxista, ele não desconsidera as relações inerentes à produção, 

mas acresce a elas as discussões jurídicas. 

As perspectivas construídas por Marx no campo da economia são 

percebidas por Pachukanis no Direito, assim como as questões jurídicas e a Lei 

do valor. Nesta perspectiva, ele observa o sujeito jurídico e o proprietário da 

mercadoria, firmando um contrato entre si, relação na qual se expressa a 

reprodução da dominação de classe (PACHUKANIS, 1988). 

Os sujeitos de direito, em Pachukanis, são os trabalhadores e os 

proprietários dos meios de produção, ou seja, componentes das duas classes 

antagônicas emergidas pelo capitalismo. As relações de troca entre os sujeitos de 

direitos seriam mediadas e reguladas na forma jurídica, obedecendo as normas, 

regras e doutrinas embutidas no Direito. Ocorre que se trata de uma troca tida 

como igual, entre desiguais, logo como se houvesse equivalência entre esses 

sujeitos (SIERRA; SANTOS,2018). 

Ao analisar o homem enquanto sujeito jurídico (proprietário) e enquanto 

sujeito moral (enquanto pessoa igual às outras), Pachukanis (1998) correlaciona-

os com a mercadoria e, concomitantemente, com as relações de troca, de onde 

extrai suas observações em relação ao Estado e ao Direito. Para ele, a forma 

jurídica emerge das relações de troca. 

Além disso, o Direito, pensado como categoria, considerando essa trajetória 

de supervalorização do capital, funciona como ideologia e alienação (Luckács, 

1979). É uma mediação, uma especificidade na totalidade, que serve para garantir 

os nexos em uma sociedade organizada conforme a lógica do trabalho abstrato.  

Em sua função ideológica, o Direito iguala os diferentes, sobrepondo-os às 

mesmas regras, ou seja, oferecendo medida igual a indivíduos desiguais (Sierra, 

2018). Nesta análise, partimos do referencial de que o Direito nem sempre 

compreende a ideia do “justo” ou de justiça social, mas responde aos interesses 

de mercado oriundos da ordem capitalista vigente, balizando as relações sociais 

imersas na divisão social do trabalho, razão pela qual, na tradição marxista não se 

vislumbra a possibilidade de correlacionar justiça e direito, considerando que “a 
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existência do direito prenuncia injustiças e a sua correção não implica 

aperfeiçoamento das normas jurídicas e muito menos dos aparelhos coercitivos 

que a fazem funcionar” (SIERRA, 2018, p. 8-9). 

O Direito e o Estado estão diretamente associados com essa forma de 

dominação exercida pela classe dominante. O Direito, atuando na consolidação do 

conjunto de normas e ordenamentos jurídicos, intermediando a relação entre 

dominantes e dominados; e o Estado gerenciando os interesses advindos da 

classe dominante, sendo o direito um de seus “braços”. 

 
Assim, não seria exagero afirmar que a crítica do direito em Marx e 
Engels, o seu rompimento com a ideologia jurídica burguesa, constituiu-
se em uma das condições necessárias para que eles pudessem ter 
elaborado uma teoria científica da sociedade burguesa, e pudessem ter 
pensado as condições de sua ultrapassagem revolucionária. Essa análise 
vai justamente demonstrar o vínculo essencial entre a forma jurídica e a 
forma da mercadoria, revelando a natureza burguesa de todo o direito e a 
falácia de todo projeto de emancipação popular que tenha como base 
esse mesmo direito (NAVES, 2001, p. 03). 
 

O Poder Judiciário como órgão do Estado legitima o liberalismo, mantendo 

primordialmente o direito à propriedade privada. Tal característica é inerente a 

todas as sociedades capitalistas liberais e conservadoras (SIERRA, 2018). 

O Poder Judiciário, no contexto francês, embora se destacasse (e se auto 

camuflasse) pela ideia de defesa de direitos, destacava-se também como 

legitimador de práticas como as “rodas” em que as crianças eram deixadas 

quando rejeitadas, abandonadas ou mesmo, excluídas por algum motivo por suas 

famílias, no mesmo contexto em que o abandono é institucionalizado22. É a partir 

deste momento que se repensou o abandono nas ditas "rodas", vez que houve 

aumento exponencial do número de casos de abandono na época. Os abandonos 

não estavam aliados apenas à miserabilidade daquela população, mas também 

atreladosà prática de abandono por parte de segmentos mais abastados daquela 

sociedade23. As crianças advindas fora do casamento eram deixadas na “roda”, 

assim como os filhos de mulheres solteiras e de crianças que, por algum motivo, 

como deficiências, eram rejeitadas pela família biológica.  

 
22  Donzelot retrata as rodas em sua obra “A Polícia das Famílias”, nas quais as crianças eram 

entregues às instituições filantrópicas ligadas à Igreja Católica. 
 
23  Donzelot abarca em sua reflexão as mulheres desonradas antes do casamento; o abandono de 

crianças nascidas com algum tipo deficiência; crianças bastardas; crianças advindas de 
incestos; dentre outras que eram deixadas na chamada “roda”. 
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Partindo do pressuposto de que a casa da justiça não é necessariamente 

justa,Judiciário e justiça, desta forma, não podem ser considerados equivalentes. 

Assim como nos demais poderes que constituem o Estado (Executivo e 

Legislativo), o Judiciário funciona como uma baliza para os conflitos que surgem 

no interior da sociedade, mas nem sempre suas respostas a uma determinada 

questão se configuram como justas, haja vista atender, sobretudo, aos interesses 

do modo de produção capitalista, no sentido de apaziguar as lutas que surgem na 

relação entre patrão e empregado e, a partir delas, as diversas questões que 

envolvem o cotidiano das famílias nas suas mais diferentes composições.  

Outra análise que inteira nossa discussão é a abordagem de Engels sobre 

patriarcado. Ele observa a família e a sociedade em momentos distintos ambas, 

de certa forma, como contribuintes à formação do Estado. 

Nos escritos de Engels, a constituição da família monogâmica seria uma 

aclamação da própria luta de classes e com os padrões morais e valorativos 

tracejados com vistas à civilidade. Aliado à nova concepção de família, a 

tradicional, Engels analisa que a formação do Estado estaria diretamente 

vinculada a uma padronização da sociedade e que, a partir dela, a reprodução 

seria imprescindível à produção. Deduz-se que não se trata apenas da reprodução 

como aporte à produção de valor, mas a reprodução da própria vida. Razão pela 

qual, Iamamoto(2013), acerca do conservadorismo, destaca que "tradição e 

costume legitimam a autoridade". 

Ao estudar a “Origem da Família, do Estado e da Sociedade Privada”, 

lançada em 1884, Engels aborda as mutações sofridas no interior da família a 

partir do advento do patriarcado e da nuclearidade familiar. Nela, Engels aborda a 

perda de espaço da mulher a partir da constituição da família monogâmica, haja 

vista que, em outras modalidades historicamente constituídas como nas famílias 

pré-históricas, a mulher desempenhava função de peso no grupo. O homem, por 

conseguinte, mostrava-se mais permissivo, bem ao contrário do papel 

desempenhado pelo homem no interior da família nuclear, a saber, o de provedor 

e chefe da casa (ENGELS,1984). 

A partir da contextualização de Engels denota-se que a transição de família 

sindiásmica24 para família monogâmica ressignificou o papel da mulher na 

 
24Engels avaliava a família sindiásmica como limítrofe entre a vida selvagem e a barbárie. A 

monogamia, pelo contrário, representaria a vida civilizada e aprofundada a partir da ideia de 
propriedade privada (ENGELS, 1984, p. 93,94 e 95) 
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sociedade. Em estágios anteriores, Engels demonstra que a mulher ocupava um 

espaço contrário ao da submissão, o da liderança. Ele traça as ressignificações 

sofridas pela família desde a pré-história aos marcos de sua escrita, quando o 

modelo patriarcal já imperava, gerando, sobretudo, dominação. 

A família, agora patriarcal, ganha novos contornos a partir da monogamia, 

contrários ao que se apresentava, por exemplo, na família sindiásmica, 

organização na qual não havia diferenciação do trabalho de acordo com a posição 

social. Ainda assim, a monogamia, contraditoriamente, denota “civilidade” (Engels, 

1984). Ocorre que, como bem aponta Engels, na sociedade patriarcal destaca-se 

a opressão das mulheres pelos homens, que se traduz em uma opressão de 

gênero histórica perpetuada com outras roupagens e que perdura em todas as 

instâncias da vida social e reflete-se nos modelos de reprodução social, ditando 

políticas que são análogas ao patriarcado, que tendem a submissão das famílias 

as regras do Estado. 

A dominação, que no patriarcado é observada na vida privada, adentra na 

esfera pública como reflexo daquilo que fora produzido no interior da família 

(AGUIAR, SCOTT, 1994; SAFFIOTI, 1992; 2004). 

Como parte dessa reflexão, alguns autores conseguem correlacionar o 

sistema patriarcal com o modo de produção capitalista, como duas formas de 

dominação que por vezes estão intimamente ligadas, quando consideramos que 

as ocorrências na vida privada se consolidam na esfera pública. 

A discussão de patriarcado revela-se interessante à nossa pesquisa na 

medida em que é analisado por muitos autores como um sistema de dominação, 

com analogias ao sistema escravocrata e que exprime relações de poder.  

Em geral, a teoria feminista define o patriarcado enquanto sistema social 

injusto que vai ao encontro do reforço dos papéis de gênero, mostrando-se 

opressivo junto aos membros da família. 

Uma das definições de patriarcado enquanto linha feminista é estudada por 

Saffioti(2004) que o avalia como sistema de opressão das mulheres que se tornam 

objetos de satisfação sexual masculina. As mulheres são representadas neste 

sistema opressor como reprodutoras. Sinaliza ainda que os estudos de violência 

doméstica devem reportar-se ao patriarcado, considerando o conjunto de 

repressão e dominação que o perpassa. 
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O patriarcado não diz respeito ao mundo público ou, pelo menos, não 
tem para ele nenhuma relevância. Do mesmo modo como as relações 
patriarcais, suas hierarquias, sua estrutura de poder contaminam toda a 
sociedade, o direito patriarcal perpassa, não apenas a sociedade civil, 
mas impregna também o Estado. Ainda que não se possa negar o 
predomínio de atividades privadas ou íntimas na esfera da família e a 
prevalência de atividades públicas no espaço do trabalho, do Estado, do 
lazer coletivo e, portanto, as diferenças entre o público e o privado, estão 
estes espaços profundamente ligados e parcialmente mesclados. Para 
fins analíticos, trata-se de esferas distintas; são, contudo, inseparáveis 
para a compreensão do todo social (SAFFIOTI, 2004, p.54). 
 

O patriarcado é entendido por Saffioti (2004) como parte das estruturas de 

poder, em uma perspectiva macroscópica que invade tanto a esfera privada 

quanto a esfera pública da vida social e, embora destaque as particularidades de 

cada universo, público e privado, essas esferas se articulam, sendo consideradas 

inseparáveis. 

O patriarcado é comparado por Pateman (1988) ao escravismo, dada a sua 

característica de opressão e de exploraçãosob uma lógica em que prepondera, no 

interior da família, o homem no papel de “chefe da casa”; capaz de impor as 

regras ambientais e sexuais no lar. 

No espaço doméstico, como parte dessa reflexão de dominação e 

exploração, “a preponderância econômica do homem reforça a dominação 

masculina” (Sierra, 2011) ao passo que, na esfera pública, o Estado exerce a sua 

dominação sobre a classe trabalhadora legitimando as regras criadas pelas elites. 

Patriarcado e pobreza expressam-se como exploração, estando ambas 

correlacionadas à manutenção da propriedade privada e à dominação. Os 

conceitos de patriarcado e pobreza também perpassam as ideias de 

desigualdade, na primeira de gênero e, na segunda, social e econômica.  

O sistema patriarcal é incorporado ao Estado e reflete-se nas políticas 

sociais. Ele não apenas constrói diferenças entre homens e mulheres, mas 

colabora na agudização de outras formas de dominação inerentes ao modo de 

produção capitalista presentes nas estruturas sociais (ZAPATA, 1995). 

Bezerra; Veloso (2015), com base no pensamento de Engels e refletindo 

sobre o texto de, comentam que: 

 
[...] as diferenças entre mulheres e homens são dadas pela natureza, 
mas o estabelecimento de relações de poder que se baseiam nessas 
diferenças é dado pela sociedade. A mesma relação existente entre 
capitalismo e proletariado foi transferida para o seio da família,a diferença 
entre os sexos é estabelecida pelas relações sociais. É a propriedade 
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privada, a vida comercial do sistema capitalista que determinam que o 
sexo seja um problema (BEZERRA; VELOSO, 2015, p. 51). 
 

A divisão sexual do trabalho analisada por Bezerra e Veloso,(2015) faz a 

mulher parecer inferior ao homem, quando, na verdade, a mulher é incumbida de 

gerar filhos e o homem, de produzir, destoando das sociedades pré-capitalistas 

analisadas por Engels (1885) nas quais as mulheres desenvolviam funções tão 

ativas quanto os homens, em alguns momentos, ocupando até mesmo lideranças.  

O advento do capitalismo e, com ele, o desenvolvimento das forças 

produtivas, propiciaram de certa forma uma mudança cultural da posição feminina 

no qual a mulher tornou-sereprodutora de filhos e, de certo modo, foram afastadas 

das atividades produtivas, embora em alguns momentos históricos tenham sido 

exaustivamente exploradas na produção fabril. 

Contudo, como bem sinaliza Bezerra; Veloso (2015, p. 15): “o capital deixou 

de considerar o indivíduo como unidade produtiva e passou a considerar a família 

trabalhadora como tal[...]”,em uma perspectiva de criação de laços afetivos que 

evitassem rebeldias dos trabalhadores no sentido de prejuízos à produção. 

A discussão de gênero é valiosa ao abranger o trabalho e a vida familiar na 

produção e reprodução capitalista, intrínseca à discussão sobre o 

conservadorismo e o campo do direito, lócus em que se determina o cumprimento 

das leis. 

A questão de gênero e o conservadorismo são elementos captados pelo 

capital, em dado momento com a inferiorização das mulheres e a natureza das 

relações familiares, conforme Behring (2003 apud, 2014). Retratando que: 

 
A família e o Estado são mecanismos indiretos de produção de mais-valia 
pela divisão do custo social da exploração da força de trabalho. Quanto à 
provisão estatal, esse custo é fracionado para o conjunto da sociedade, 
mediante aos impostos e as disputas pelo fundo público [...] na família, 
esse custo é invisibilizado, naturalizado socialmente e absorvido 
eminentemente pelas mulheres (BERHING, 2003 apud GAMA, 2014, p. 
33). 
 

A noção de trabalho doméstico construída é idealizada pelo modo de 

produção capitalista, que a partir do aparato ideológico dissemina que a mulher no 

interior da família seria aquela com maior disponibilidade temporal, considerando 

voltar-se para o lar e para os filhos, ocupações que sempre eram atribuídos à 

figura feminina, essa associada a ideia de afetividade e "amor materno". Tanto 

que em determinado momento, como bem reflete Gama (2014), o trabalho 
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remunerado feminino foi concebido como um "problema", afinal, como aliaria o 

trabalho remunerado aos cuidados com os filhos e as tarefas domésticas? 

Partindo dessa reflexão, o conservadorismo reflete diretamente sobre o 

lugar socialmente construído para a homem e, consequentemente, para as 

mulheres. 

O traço advindo da antiguidade de inferioridade da mulher em relação ao 

homem, bem como das famílias patriarcais, ainda marca registro, apesar de 

alguns avanços em determinadas áreas, como no texto constitucional brasileiro, 

no qual a Constituição Federal em seu art. 5º, inciso I estabelece que "homens e 

mulheres são iguais em direitos e obrigações" (Brasil, CRFB/88). Fato é que na 

prática não é bem assim que tem funcionado, haja vista a excessiva 

responsabilização feminina em diversas frentes. Mas a que cuidados estamos nos 

referindo? Aos mais diversos tipos de cuidados, como: cuidado com os filhos, 

cuidado com o ente adoecido ou idoso, cuidado com o marido, cuidado com o lar, 

etc.  

No contexto brasileiro, nas últimas décadas, as mulheres têm vivenciado 

avanços em vários aspectos, dentre eles aqueles ligados ao campo do direito: 

direito a voto, voz na Constituição Federal, direito à candidatura política, alcance 

de cargos que antes eram ligados diretamente ao público masculino e ampliação 

de seus direitos civis. Ainda assim, persistem muitas violações de direitos que são 

corriqueiras no cotidiano doméstico e, de certo, acabam por refletir no interior do 

fazer profissional, no sentido do lidar diário com cada tipo de situação que envolva 

gênero. Algumas mulheres optam pelo não registro de queixas por razões 

variadas, dentre elas: filhos, dependência econômica e social do parceiro, 

vergonha dos familiares e amigos e o próprio temor pela reação do 

companheiro/cônjuge diante de uma possível denúncia.  

Neste tipo de situação observa-se certo aprisionamento da mulher diante de 

diversas situações que tornam os problemas a enfrentar ainda maiores, expondo-a 

até mesmo a risco de morte. Apesar de vítimas, em muitas situações, a mulher é 

culpabilizada /moralizada pelo fato de ter sido agredida. 

Por vezes, o profissional que presta o atendimento à mulher vítima de 

violência doméstica na delegacia é o primeiro a rotulá-la, mediante indagações 

como: o que você fez para ter apanhado tanto? Em casos de estupro, a indagação 

muitas vezes torna-se acusação como: porque você vestiu uma roupa tão curta? 
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Você já o conhecia, né? Tais indagações ao invés de reforçar o interesse feminino 

pela manutenção da denúncia, acaba retraindo ainda mais a mulher vitimada por 

violência de forma geral. Até mesmo grupo de mulheres acabam por participar 

dessa moralização a outras mulheres (GAMA,2014). 

 

2.2 O conservadorismo no Poder Judiciário brasileiro e os impasses ao 

Serviço Social no sociojurídico  

 

É em uma perspectiva de controle que o Estado tem como um de seus 

poderes o Judiciário, que compõe a tríade dos poderes da União, ao lado do 

Poder Legislativo e do Poder Executivo. Apesar do ideário liberal e neo liberal de 

Estado mínimo, o Estado não abandona sua perspectiva de legitimar os interesses 

voltados à manutenção da acumulação capitalista, que é voraz e não coaduna 

com os interesses da classe dominada, que se mostra alienada e dispersa da 

realidade, em um contexto em que o capital monopoliza os meios de produção e 

dissemina valores ideológicos. O controle das classes é feito de forma doutrinária 

(Netto, 2011) na qual o Estado ilustra-se como gestor de elementos morais, como 

parte de sua função burocrática e moralizadora da vida social. O Estado, chefiado 

por seus líderes e comandado pela classe dominante, introduz sua participação na 

vida privada do trabalhador, ou seja, observa-se que as famílias também são 

organizadas de acordo com padrões sociais ditados pela burguesia. 

Neste contexto de gerenciamento estatal da vida socioeconômica, o 

assistente social enquanto intelectual, qualifica-se e profissionaliza-se, media o 

conflito entre as classes, desde a sua gênese até os dias atuais, na medida em 

que dá suporte à reprodução social no campo extra fabril, mas que não deixa de 

ser produtor, seja de valores ou de transmissão de ideários, conforme 

determinado por seu principal empregador, o Estado. 

O projeto ético-político da profissão, objeto de grande reflexão entre os 

profissionais da área, colide frontalmente com os ideários dominantes, assimcomo 

com os demais projetos societários, convocando os profissionais à reflexão, 

quanto às suas formas de atuação e como, no cenário interno da profissão, 

trabalhar em conformidade com as Leis e regulamentações que norteiam a 

profissão, como parte de um longo processo que reflete a razão de ser 
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profissional, no sentido de atender aos trabalhadores clarificando sobre sua 

situação de exploração. 

Em relação à ideologia burguesa, ela se reproduz em um complexo, que 

constitui uma totalidade contraditória, desenvolvida mediante um conjunto de 

instituições como o Estado, o trabalho, a família, dentre outros, no sentido de 

adequar o pensamento e o comportamento da classe trabalhadora à garantia da 

acumulação (Marx, 1982), logo, inserindo junto aos operários ideologias que são 

próprias da classe dominante, a fim de reforçar a dominação que vai perpetuar-se 

para além da fábrica, sendo presente em todas as instâncias da vida. 

Tudo isso ocorre em meio ao processo de supervalorização do capital. O 

sujeito, embora imerso na sociedade, mostra-se alheio ao que se passa na 

dinâmica do valor. O sujeito alienado não percebe o quão sua contribuição é 

importante, pois ele produz a mercadoria, mas não é dono dos meios de 

produção. Essa mercadoria produzida pelas mãos do trabalhador é estranhada 

por ele próprio, que não compreende todo o processo de exploração de sua força 

de trabalho para a formação do produto final, a mercadoria (MARX, 1982). 

Dentre uma das funções do Estado prevalece o domínio/controle da classe 

trabalhadora, por outro lado, este mesmo Estado tem que oferecer garantias ao 

trabalhador, as quais estão imersas no campo da reprodução social e se refletem 

em políticas sociais, ora emergidas pela luta dos trabalhadores, ora recurso do 

capital ao controle de classes (Mandel, 1985). Logo, destacamos a categoria 

trabalho como central na discussão que ora se apresenta, considerandoque o 

capital faz uso de aparatosespecíficos para gerenciar a produção, dentre eles a 

opressão que aparece nos aparelhos coercitivos do Estado, no intuito de garantir a 

maior extração de mais-valia à duras penas. 

O trabalho é um componente do processo de trabalho, do qual é resultante 

o valor de uso, que torna o trabalho tangível e utilizável e o valor de troca que é a 

expressão monetária de um tempo socialmente necessário de trabalho. Ainda 

nessa divisão perpetuam o trabalho produtivo e improdutivo, o primeiro produtor 

da mais-valia, logo, só existindo quando há produção de mercadorias. No trabalho 

improdutivo, o ser social produzia o próprio consumo, garantindo sua subsistência, 

como por exemplo o pão, proveniente do trigo (MARX,1963). 

De certa forma, o Poder Judiciário ao ditar “o justo”, “o legal”, “o reto”, 

legitima a ordem social que vai tratar como norma os valores da classe dominante, 
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rechaçando e discriminando tudo que se afasta dos padrões de comportamento da 

burguesia. 

Amoralização da vida social ganha legitimidade, considerando que, na 

sociedade burguesa ela exerce uma função ideológica ao reproduzir o interesse 

de uma classe específica que, a partir desse controle social, que se observa por 

meio da difusão de valores sociais, continua mantendo a sua dominância 

(BARROCO, 2010).  

 
Sobre o sistema Judiciário brasileiro em específico, como categoria de 
análise de estudo, cabe ainda destacar, ao longo do desenvolvimento 
dessa dissertação que se propõe, o caráter patriarcal da instituição que 
se evidencia nos discursos e nas decisões judiciais, e que vão também 
refletir na vida privada das famílias, mas que também se viabilizam na 
esfera pública. O público (instituições) e o privado (famílias) se 
entrelaçam de forma que o primeiro interfere drasticamente no segundo, 
adentrando em suas características culturais e particulares, que acabam 
expostas nas ações. 
 

De certa forma, o Poder Judiciário atua no sentido de moralizar a vida 

social, reforçando uma antiga estratégia de enfrentamento das expressões da 

“questão social”, tornando-as consequência de problemas morais, como a falta de 

esforço pessoal. Assim, impõe diversos valores entendidos como “os mais 

corretos” a se seguir, enquadrando os indivíduos em comum acordo com 

determinadas normas sociais, ratificando a mentalidade conservadora que imputa 

ao indivíduo a responsabilidade pelo fracasso e pela pobreza, descartando a 

questão da desigualdade de classes (BARROCO, 2010).  

 
O tratamento concedido à cidadania muitas vezes é tão amplo que não 
se consegue identificar a plena jurisdição dos direitos protetivos que a 
integram. Outras vezes, é limitada a princípios dogmático-formais, tão 
abstratos que mais justificam sua aparência simbólica do que sua 
vigência, o que reforça aspectos meramente retóricos em que fica 
escondida. Muito comumente ela é entendida apenas como a titularidade 
de direitos políticos, ou seja, como o direito de votar e de ser votado, com 
plena exclusão de outros direitos a ela agregados nos Estados 
democráticos da atualidade. (2004, p. 50) 
 

Entendemos o conservadorismo institucional como uma marca do Poder 

Judiciário brasileiro, que sempre atuou de maneira discriminatória e, portanto, 

antidemocrática. Alguns estudos como os de Kant de Lima (2004) e José Eduardo 

Farias (1999) têm destacado a forma autoritária dos procedimentos e rituais que 

estruturam as relações no interior do Poder Judiciário.  
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A formação dos magistrados é outro problema, visto que são levados a 

decorar códigos, negligenciando a relação do direito com a cidadania, amparados 

por uma visão funcionalista e positivista do direito. Embora existam juízes que se 

mostrem mais sensíveis no que se refere à luta de classes e às expressões da 

questão social. 

De acordo com Kant de Lima (2004), no Brasil a literatura jurídica é 

praticamente omissa com relação à cidadania, exceto quando se vincula aos 

temas meramente formais. Conforme o autor, o acesso à justiça no Brasil étema 

controverso já que sua discussão envolve os direitos básicos do cidadão, como 

direito à moradia e à alimentação, enquanto nos países centrais outros tipos de 

questionamentos mostram-se centrais nos debates, dentre eles, os direitos das 

minorias étnicas e raciais e a expansão do Estado de bem-estar social, sem a 

necessidade de recorrer-se aos tribunais, com alternativas mais simples(SIERRA; 

REIS, 2018). 

A cultura jurídica no Brasil apresenta-se com caráter liberal dominante, indo 

na contramão dos conflitos coletivos surgidos no interior da nossa sociedade, que 

tem suas particularidades quanto às barreiras de acesso ao conjunto dos direitos, 

visto que os indivíduos e famílias enfrentam dificuldades na realização de suas 

demandas (SIERRA; REIS, 2018). 

Embora a politização do Poder Judiciárioseja um processo global, ela 

guarda particularidades, de modo que os debates são distintos nos países centrais 

e periféricos. Na América Latina, por exemplo, sequer promoveu-se a discussão 

histórica quanto ao papel do Judiciário ao longo de cada período político 

(Zaffaroni, 1995). Muito pouco há sobre a forma como justou-se a ditadura militar. 

Afinal, “aonde estava o Judiciário nos contextos de desrespeito aos direitos civis e 

políticos?”,indagação que Netto (1991) refuta em Ditadura Militar e Serviço Social 

ao discutir a autocracia burguesa, quando o controle político do país estava sob o 

comando dos militares, enquanto a moral, atrelada ao padrão de família burguesa. 

O conservadorismo no Poder Judiciário no Brasil guarda as marcas da 

ordem política autoritária, cuja legalidade é a referência para supressão dos 

direitos civis e políticos e não a sua garantia. Nesse sentido, a história da 

formação do Poder Judiciário no Brasil contrapõe-se ao processo de construção 

dos direitos humanos, o que contribui ao desenvolvimento de uma consciência 

crítica com relação a violação desses direitos (SIERRA; REIS, 2018). 
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No Brasil, os direitos sociais ganharam notoriedade com a constituinte em 

1987 e com sua consolidação com a Constituição Federal em 1988 (CRFB/88). 

Ocorre que a materialização desses direitos efetivou-sede forma difusa entre as 

classes sociais antagônicas, sendo os direitos distribuídos de maneiras desigual. 

Desse modo, ou seja, sem direitos civis e políticos e com os direitos sociais 

definidos conforme determinação do Poder Executivo, o entendimento de que os 

direitos pertencem ao Estado generalizou-se, dificultando o seu reconhecimento 

como limite ao poder do Estado, e, portanto, também uma conquista da classe 

trabalhadora. 

A expansão do Poder Judiciário, relaciona-se com o conjunto de oferta de 

direitos disponibilizados na Constituição Federal de 1988. Sierra; Reis(2018), com 

base em Arantes (2004), apontam a solidificação do Judiciário no Brasil em três 

momentos distintos: primeiro nas décadas de 1930 e 1940 ao criar “soluções 

alternativas para os problemas da ordem e dos conflitos coletivos” (SIERRA; 

REIS, 2018, p.95). 

Em um segundo momento, na década de 1970, o Ministério Público, como 

partícipe do sistema Judiciário, ganhou notoriedade ao assumir a autoria da 

“defesa dos interesses difusos e coletivos perante o Poder Judiciário” (SIERRA; 

REIS, 2018, p. 95) e, na sequência, um terceiro momento que se configurou nas 

mudanças dos ordenamentos jurídicos na década de 1980, consolidando-se na 

Constituição Federal de 1988 com vistas à proteção dos direitos coletivos, em 

meio a todas as mudanças políticas, econômicas e sociais pelas quais o país 

passava. 

Nos anos 1990, ainda em gestão inicial da Carta Magna, o país sofre as 

consequências do neoliberalismo e da reestruturação produtiva, incidindo em 

todas as instâncias da vida ao acentuar as contradições que permeiam a relação 

capital e trabalho; com aumento exponencial da exploração, redução dos direitos 

sociais, privatizações e contrarreformas do Estado (Berhing, 2003). Tais fatores 

vão também incidir no campo sociojurídico, mediante o aumento das demandas 

coletivas que podem ser compreendidas como expressões da questão social.  

Emergem também demandas do empresariado, ou seja, da elite dominante,  

com solicitações que vão ao encontro dos interesses de acumulação e que têm 

como consequência a exploração ainda mais acentuada do trabalhador, o que se 

concretiza na piora das condições da produção fabril, no aumento da carga horária 
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de trabalho, na redução dos ganhos salariais, na ausência de custeio de 

benefícios sociais trabalhistas, na redução das políticas sociais voltadas ao 

trabalhador, dentre outras reivindicações do empresariado que tendem a enxugar 

a previsão de direitos aos trabalhadores. Considerando esta correlação, a questão 

social agudiza-se, suas mazelas tornam-se ainda mais evidentes, mas ainda 

reduzidas a meros problemas sociais ou morais de nossa sociedade (SIERRA; 

REIS, 2018). 

E se no campo do direito penal o Estado ditou as formas de punição, 

autorizando excessos, permitindo abusos; na esfera dos direitos civis, suspendeu 

a possibilidade de compreensão e exercício de reconhecimento do direito 

individual. Nesse sentido, o Poder Judiciáriotornou-se parceiro no 

desenvolvimento de uma ordem injusta, desigual e autoritária. Sua feição 

autoritária espraiou-se pelos diversos ramos do direito.  

Na esfera da família não foi diferente. Exerceu uma função normativa e 

integradora no sentido de impor a adequação do comportamento requerido pela 

ordem burguesa (Sierra; Reis, 2018). A família recebeu intervenções do próprio 

Poder Judiciário, enquanto instituição do Estado, no sentido de ser normatizada 

em comum acordo com os padrões sociais avaliados como exemplares. 

No sistema Judiciário25, o trabalho com famílias é observado em vários 

tipos de natureza de ações que envolvem aparatos legais do campo do direito. 

Mas, sobretudo, esse sistema institui a garantia das condições à produção e 

reprodução da classe trabalhadora, como tantas outras que compõem o conjunto 

da sociedade, além de promover a moral advinda da família burguesa, usando 

para isso de algumas estratégias específicas como a coerção, que discutiremos 

no decorrer deste trabalho. 

No Judiciário, o trabalho com as famílias adquire um sentido ainda mais 

conservador ao reforçar as moralidades produzidas entre as classes sociais, isto 

é, produzidas pela burguesia e disseminada pelos aparatos que garantem sua 

legitimação.  

A instituição jurídica abarca uma série de valores e costumes de forma a 

resguardar os interesses da classe que detém os meios de produção e, assim, dita 

 
25  Como “sistema judiciário” tratamos todas as instituições/órgão que gerenciam as Leis 

socialmente constituídas: MPU, MP’s, TJ’s, Defensorias Públicas, Conselho Tutelar, dentre 
outras instituições que atuam de forma a fiscalizar as Leis em vigência. 



58 

 

“as regras do jogo”, partida que envolve assegurar padrões morais, conjunto de 

regras sociais e sobretudo, o trabalho.  

O Judiciário é doutrinário, sendo suas doutrinas expressões de ideologias, 

valores e princípios morais, tanto é que Lênin e Gramsci ao discutirem 

propriedade privada identificam o Direito como classista (SIERRA; SANTOS, 

2018). 

Os valores apregoados por essa instituição, o Judiciário,referem-se às 

condutas sociais esperadas e desejadas, enaltecidas como civilidade social em 

concordância com os padrões burgueses e que, apesar das tantas mudanças 

seculares e transições sociais, mantém ainda um conservadorismo moral 

arraigado e dominador, via de regra, garantindo o seu lugar enquanto classe em 

ascensão. Não retiramos aqui a importância do Direito, enquanto normativa; em 

algumas situações favorável aos pleitos também da classe trabalhadora.  

A discussão da moral no Serviço Social é realizada por alguns autores, 

como Barroco (2010), que discutem o conservadorismo moral, mostrando a sua 

contribuição para a reprodução de preconceitos no interior da sociedade. Essa 

disseminação de preconceitos é o agente transformador da moral em 

moralismo:“a moral adquire, no conservadorismo, um sentido moralizador” 

(BARROCO, 2010, p.174, grifo nosso). 

Em sua análise, Barroco (2010) realiza ainda um contraponto com o 

positivismo que é convertido em ideologia num processo de legitimação da ordem 

burguesa, na qual as contradições inerentes à sociedade capitalista são 

desconsideradas no sentido macroscópico e revertidas como anormalidades, ou 

seja, a questão social não seria evidenciada pela contradição advinda do trabalho, 

mas do comportamento desregrado dos indivíduos. 

O positivismo e suas derivações vão ao encontro do que se denominou por 

“fatos sociais”, ao observar os fenômenos de forma imediatista, com foco no 

aparente, sem a observação crítica e aprofundada da realidade e de suas 

expressões macrossocietárias, fator impeditivo ao desvelamento da essência, 

logo, das contradições que são intrinsecamente correlacionadas ao modo de 

produção capitalista. Nesta lógica, a moralização dos costumes é tratada como 

finalidade político ideológica ligada ao pensamento instituído por Comte no sentido 

de “garantir a reprodução de um sistema moral que assegure a ordem” 

(BARROCO, 2010, p. 178). 
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O positivismo, então, nega o caráter ontológico da dialética, voltando-se às 

considerações morais intrínsecas à sociedade. No campo político, a educação é 

apreendida como elemento que coopera no sentido do combate às desordens 

sociais, tal como outras políticas, que se mostram focalizadas e seletivas e 

pedagogicamente voltadas a civilizar a sociedade de acordo com os padrões 

burgueses (BARROCO, 2010). 

O assistente social, quando no desenvolvimento de seu trabalho frente à 

classe trabalhadora no sistema sociojurídico, via de regra, nem sempre consegue 

fazer a leitura conjuntural e desnudar as disputas societárias que estão embutidas 

nas petições iniciais. 

A inserção do Serviço Social no sociojurídico remonta aos primórdios da 

profissão. O sociojurídico caracteriza-se como um dos primeiros espaços sócio 

ocupacionais dos assistentes sociais em razão da criação dos Código de 

Menores26, dirigidos às crianças e adolescentes oriundos da classe trabalhadora, 

alinhado ao desenvolvimento da profissão como parte de sua institucionalização.  

Podemos correlacionar o Serviço Social e o Poder Judiciário quando surge 

o primeiro juizado de menores no ano de 1923, no Rio de Janeiro. De certa forma, 

uma enxugada nas práticas caritativas promovidas pelas instituições ditas de 

assistência aos pobres, em troca de um serviço mais tecnificistae voltado ao 

auxílio da magistratura da época. No entanto, não significava movimento brusco 

de rompimento com a igreja e com as práticas caritativas costumeiras, haja vista a 

característica de controle moral para o qual o serviço social votava-se. O código 

de menores de 1927 também vai requisitar o profissional em serviços de auxílio ao 

juízo, no sentido de oferecer substratos as decisões (SIERRA; REIS, 2018). 

A disputa entre classes antagônicas, observado o trabalho enquanto 

categoria central, nem sempre é abstraída, mas individualizada em particularismos 

e normativas próprias adotadas no direito com relativa dose de moral. As 

demandas sociais elevadas ao Judiciário acabam por tornar-sejudicializadas, 

podendo comprometer direitos fundamentais, conquistados por meio das lutas 

 
26  O primeiro deles criado em 1927, na época, o presidente era Washington Luiz. O Código foi 

assinado no dia 12 de outubro daquele ano, ficando o dia conhecido como “dia das crianças” 
Uma das principais decisões foi a de que apenas os maiores de 18 anos de idade poderiam ser 
criminalmente responsabilizados e encarcerados, isto porque à época, uma criança, de nome 
Bernardino, fora encarcerado e violentado por 20 homens adultos, na prisão, causando 
comoção.social. (fonte disponível em:<http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/07/em-
1927-o-brasil-ganhou-o-primeiro-código-de-menores>, acesso em 03.fev.2019). 
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sociais investidas pela classe trabalhadora. A pobreza é vista de forma deturpada, 

muitas vezes, criminalizada e avaliada como falta de esforço individual que 

culminou em uma dada situação, não sendo consideradas as resultantes que 

provém da precariedade e exploração no mundo do trabalho. 

Quando o atendimento à demanda não se constitui em bases sólidas no 

interior da análise crítica e respaldadas pelas legislações profissionais como o 

Código de Ética de 1993 e a Lei de Regulamentação da Profissão27e, sobretudo, 

com respaldo no projeto ético político da profissão, pode ser usado de forma 

negativa pela instituição para qual presta seus serviços enquanto profissional 

inserido na divisão social e técnica do trabalho, haja vista que a instituição tem nas 

mãos mais um documento que viabiliza o jugo procedente em desfavor da 

população atendida. Sobretudo se o instrumental técnico utilizado mostra-se 

tendencioso e ratificar o conteúdo das petições iniciais, quando este se mostra 

moralizador em relação às mulheres, aos desempregados, aos infratores, às 

famílias que não são moldadas como nucleares, sem que se considere as lógicas 

em torno do trabalho e da mercadoria que geram exploração da força de trabalho 

e recuo do Estado frente às políticas sociais. 

Tal leitura é interpretada em Iamamoto (2013) ao descrever que nossa 

atuação insere-se em meio às mudanças que são promovidas pela reestruturação 

produtiva que ganhou força na década de 1990, contaminada pelo ideário 

neoliberal e pela globalização, impactando direta e intrinsecamente no bojo de 

nossa prática profissional, induzindo os profissionais a promoverem as solicitações 

institucionais a que somos chamados a atuar e que, por vezes, pode constituir-se 

em mais uma forma de desmonte de direitos sociais voltados ao trabalhador, 

principalmente, neste caso, dos direitos atrelados a família e ao “poder” familiar. 

O capital recorre frontalmente a alguns aparatos de dominação clássicos no 

sentido de conservar suas perspectivas de controle de classes, disciplinando os 

trabalhadores por meio de profissionais, também trabalhadores, que são 

recrutados pela burguesia no sentido de fortalecer os interesses capitalistas de 

acumulação e manter a hegemonia burguesa via discurso ideológico-conservador. 

 
27 BRASIL, Lei nº 8.662 de 07 de junho de 1993. Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e 

dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8662.htm>, 
acesso em: 12.apr.2019. 
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Insta salientar e considerar que no período, o Rio de Janeiro era a sede 

federativa do país e passava ainda por amplo processo de urbanização, resquício 

da Reforma Pereira Passos iniciada em 1905. Neste ínterim, a perspectiva de 

controle de classe toma vulto fortalecendo-se, ficando aparentes através de 

práticas ditas de “proteção”, mas caracterizando-se “punição” às pessoas mais 

pobres, consideradas pertencentes de uma “classe perigosa”. Crianças e 

adolescentes ávidas de famílias carentes eram consideradas “pivetes” e 

“infratoras”, muitas vezes sem o acometimento de delitos, sendo mais tarde 

utilizado o termo “menor” para suas caracterizações associadas a origem carente. 

Não se observava ainda diferenças entre a criança ou adolescente que 

cometessem atos considerado delituosos com àquelas crianças em situação de 

abandono. 

A criação da Fundação Nacional do Bem Estar do Menor (FUNABEM), da 

Fundação Estadual para o Bem Estar do Menor(FEBEM) e o retrato das 

instituições de acolhimento, ainda denominadas como “orfanatos”, dava a clareza 

de que os problemas relacionados à infância eram tratados pelo viés da 

criminalização, sem o viés da proteção (Sheinvar, 2002). É neste contexto que foi 

criado o juizado de menores do Rio de Janeiro (1924-1989), passando a requerer 

novas possibilidades de atuação ao assistente social frente às demandas do 

sociojurídico. 

A modernização da sociedade impõe uma tecnificação à profissão, mesmo 

assim não significa o rompimento com suas características de base missionária, 

mantendo-se a continuidade do trabalho alienado em momento no qual os efeitos 

da exploração capitalista, na fase monopólica, são reconhecidos, porém tratados 

como “problemas sociais” (IAMAMOTO, 2013). 

Ao passo em que os profissionais de serviço social comecem a ser 

requisitados, surgem no bojo da profissão inquietações que dizem respeito aos 

aspectos morais e religiosos no interior da atuação e da prática profissional. É 

importante salientar que concomitantemente a criação dos juizados de menores, o 

sistema prisional e outros que também envolvem o sistema 

Judiciáriodesenvolviam-se também requerendo profissionais da área, com uma 

proposta de reajustamento dos indivíduos; quando na verdade o que se sabe é 

que tais instituições buscavam privaro vulgo “criminoso” da vida em sociedade 

(TORRES, 2014). 
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Enquanto inseridos no campo sociojurídico, os assistentes sociais 

constroem o Estudo Social a partir de alguns instrumentos de pesquisa, dentre 

eles, a análise dos autos, as entrevistas, as visitas domiciliares, o contato 

institucional, a observação, dentre outros meios analíticos que favorecem sua 

aproximação junto aos usuários do serviço (FÁVERO et. al., 2014; SIERRA; REIS, 

2018). 

O que se denomina por Estudo Social na verdade trata-se de uma 

abstração das investigações sistemáticas do Serviço Social, notadamente, muito 

utilizado no campo sociojurídico e que, nos últimos tempos, como bem registra 

Fávero et. al. (2014), vem sendo redescoberto como parte de um movimento de 

“sistematização e aprimoramento de meios para a intervenção, com vistas à 

materialização do projeto ético-político da profissão” (FÁVERO et. al., 2014, p. 16). 

Os Estudos Sociais que se materializam na forma de laudos sociais, os 

quais também podem ser denominados relatórios sociais, emitidos pelo 

profissional de Serviço Social, registrando a ação desses profissionais no campo 

sociojurídico (Fávero et. al., 2014). Os estudos, ora realizados pelos profissionais 

de Serviço Social, que detém atribuição privativa em conformidade com a Lei de 

Regulamentação da Profissão, denotam uma dimensão investigativa das 

situações que envolvem famílias no sentido de oferecer subsídios à decisão da 

autoridade judiciária, o magistrado. 

Desta forma, o Estudo Social, embora abstrato, integra a ação processual, 

na forma de relatórios, laudos sociais e pareceres (Fávero et. al., 2014), 

requerendo do perito social, neste caso o assistente social, que aplique seus 

conhecimentos técnico-operativos, teórico metodológicos e ético-políticos no 

sentido de dar embasamento à decisão do juízo em relação aos casos que 

perpassam o cotidiano profissional no âmbito sociojurídico, considerando seus 

conhecimentos na área específica, enquanto intelectual especialista, mantendo 

por orientação as prerrogativas do projeto ético-político da profissão, na direção da 

superação da exploração imposta pela lógica da exploração do trabalho no 

capitalismo. 

A categoria trabalho é considerada como central nesta dissertação, haja 

vista ser partir dela que o homem efetua todas as transformações ligadas à 

geração de valor, as quais vão influenciar todos os campos que envolvem 

relações sociais, produção e reprodução. 
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É na categoria trabalho que se vislumbra a exploração étnico racial, 

patriarcal e de gênero. Todo esse conjunto de explorações fundidos geram a 

questão social, sendo suas mazelas de fácil observação em diferentes contextos 

sociais, expressas na miséria, desemprego, subemprego, lumpenproletariado, 

informalidade, miserabilidade, violência, preconceitos, dentre tantas outras que 

são notórias no cotidiano. 

Não é possível ainda discutir o instrumental técnico do Serviço Social no 

sociojurídico sem adentrar na questão social; na discussão que norteia o 

movimento e a razão de ser da profissão, quando refletida à luz do projeto ético 

político profissional. A questão social no campo sociojurídico, como em tantos 

outros campos de atuação profissional, ganha visibilidade nas mais diferentes 

ações, que envolvem desde a perda do poder familiar à colocação em famílias 

substitutas, nas ações de adoção. 

Nestas ações mencionadas, em específico, notamos como a família é 

tratada na órbita de uma sociedade patriarcal que ainda guarda relação com o 

escravismo. Ações que ainda carregam o ranço do antigo código de menores, 

originado em Leis que fundadas no positivismo e naturalização dos fatos sociais 

(SCHEINVAR, 2002).  

Ainda nesta lógica, considera-se que as populações mais pobres são 

desqualificadas por trazerem incômodos diretos e indiretos à classe dominante por 

falta de adequação aos padrões sociais avaliados enquanto “normais”. No 

positivismo, as leis são definidas a partir de um processo de conhecimento que 

evidencia regularidades e “normalidades”. 

Durante a pesquisa,foi-nos possível realizar algumas reflexões acerca de 

trabalho, família e gênero e algumas referências feministas sobre o “cuidado”, 

trabalho feminino assalariado, responsabilizações ainda voltadas ao público 

feminino, dupla jornada e polivalência da mulher em diversas frentes nas novas 

configurações da divisão sexual do trabalho, que a partir da gênese de sua 

discussão, trata da divisão desigual do trabalho doméstico entre os sexos (Hirata; 

Kergoat, 2007), em que há certa invisibilidade do trabalho doméstico, que é 

efetuado de forma gratuita pelas mulheres e voltado para seus entes, maridos e 

filhos, na sua maioria.  

Em uma breve reflexão de Trote, segundo Jaggar(1997), fica demonstrado 

o quanto e como um termo pode ser usado como moralizador, neste caso, da 
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figura feminina da mãe que não cuidou da criança que estava suja: “Uma criança 

suja pode não ser tratada como uma preocupação moral para muita gente; mas 

poderíamos desaprovar moralmente a mãe de tal criança que [...] pode ter falhado 

em sua obrigação de cuidar dela”. O “cuidar de” é ainda atribuído à mulher, sendo 

essa atribuição o peso moral que é levado em consideração. 

Hirata; Guimarães (2012) também teceram pensamentos acerca do 

”cuidado” e das“cuidadoras”: para elas as mulheres ainda são as responsáveis 

pela maior parte dos afazeres domésticos computando 4,5 vezes mais horas de 

atividades em casa e em paralelo, muitas vezes, com suas atividades 

remuneradas. Quando não exercem atividades remuneradas são fadadas ao 

cuidado de seus entes, como filhos, mães, sogros, sogras ou pessoa que tenha 

algum tipo de deficiência e componha determinada família. 

Ainda na avaliação das autoras mencionadas, embora muitas mulheres 

desempenhem papéis de “chefes de família”, garantindo a renda doméstica, ainda 

assim, são as mais sobrecarregadas com os afazeres no lar em estudo 

comparativo com o gênero masculino. Elas ainda correlacionam o trabalho das 

“chefes de família” aos das cônjuges e concluem que as “cônjuges” trabalham 

mais do que as chefes” (HIRATA, GUIMARÃES, 2012, p.112).  

A produção e reprodução da vida social está imersa no conflito entre o 

capital e o trabalho, lócus do qual se originam todas as demais contradições que 

envolvem a vida em sociedade. O debate sobre produção e reprodução em torno 

do gênero é feito por Gama (2014) que percebe uma agudização do conflito entre 

trabalho e responsabilidades familiares, ao passo em que o Estado se mostra 

cada vez mais retraído na prestação de políticas sociais. 

No contexto capitalista, a família é cobrada a garantir a subsistência de 

seus membros por meio do trabalho remunerado, seja ele formal ou não. Entre os 

entes que compõem a família, a mulher é chamada socialmente à prestação de 

cuidados em relação ao espaço doméstico, ao cônjuge, aos filhos, ao idoso que 

possa compor a família e, ao mesmo tempo, convidada a colaborar com o 

sustento do grupo familiar através da venda da sua força de trabalho, mostrando-

se polivalente. Nas ações que envolvem família, de modo geral, as características 

de gênero são enaltecidas de forma moralizante, seja para uma promoção positiva 

ou negativa. 
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De modo geral, o traço conservador da sociedade parece-nos imperar sob 

o ponto de vista de gênero, o que verificamos nas iniciais processuais que 

costumam moralizar a mulher por sua posição imersa no grupo familiar. A ela é 

atribuída a função social do cuidado de modo geral, sendo monitorada via ação 

processual quando não o exerce.  

Esse papel moralizador social é incumbido à figura feminina, sendo a 

mulher requerida para cuidar das crianças e idosos de sua família, como se isso 

fosse atribuição de mulheres e não enquanto uma responsabilidade extensiva aos 

demais componentes da família. O cuidado junto aos filhos tem grande peso nas 

ações judiciais enquanto atribuição dos pais, mas, no desenrolar das ações, 

costumam recair sobre a figura feminina, como atribuição de mães, avós, irmãs, 

tias, etc. 

Caso falte este cuidado,para o qual a ação judicial chama a atenção, a 

sanção judicialpode resultar numa simples advertência até a perda do poder 

familiar sobre os filhos, que serão atribuídos para outros familiares, acolhidos ou 

adotados,neste último caso, com a perda total de vínculo com a família de origem. 

A partir de uma reflexão marxista, Gama (2014) problematiza o trabalho 

assalariado em relação ao trabalho do cuidado, ambos imersos no modo de 

produção capitalista. Observa assim a participação do público feminino no 

mercado de trabalho analisando a retração do Estado frente às políticas sociais, 

fato que agudiza as tensões instaladas no interior das classes sociais e nelas 

acentua a problemática que envolve trabalho e responsabilidades familiares, 

inerentes à reprodução da vida social em sentido amplo. Assim, as 

transformações na família devem ser consideradas como parte desse escopo. 

Os afazeres domésticos, embora não assalariados, fazem parte do campo 

da reprodução social na medida em que garantem condições para que o membro 

de determinada família possa produzir direta ou indiretamente valor. Tais afazeres 

estão imersos no cuidado.  

A categoria “cuidado” recebe também influência do envelhecimento da 

população e, a partir dele, surgem novas configurações de família, que passam a 

ser executoras diretas do cuidado, com ênfase no cuidado exercido pela figura 

feminina, uma vez que o Estado é deficitário no oferecimento de instituições 

voltadas para o cuidado de idosos (GAMA, 2014). 
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Ainda sobre cuidado dapessoa idosa, destaque-se os benefícios 

assistenciais que abrangem esse público, dentre eles, o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) devido ao idoso que, no passado, não pode contribuir com a 

previdência social e que perfaça as condições necessárias de renda, composição 

familiar e idade. Este benefício, muitas vezes, acaba compondo as necessidades 

do grupo familiar. O BPC em algumas situações pode ser a única renda 

intrafamiliar, pois o chefe da família precisa afastar-se do exercício de atividades 

laborais dada a necessidade de cuidar do idoso que compõe seu grupo familiar, e, 

geralmente, essa responsabilidade recai sobre a figura feminina; Ainda que não 

mantenha com aquele idoso parentesco direto, ela se vê “obrigada” ao exercício 

do cuidado ante a falência estatal neste tipo de função.  

O cuidado, de modo geral, mostra-se intrínseco à vida e necessário 

enquanto parte das alterações no âmbito da produção e da reprodução social, 

com certo destaque para a invisibilidade do trabalho reprodutivo (HIRATA; 

GUIMARÃES, 2012). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) dispõe em alguns artigos 

sobre as possíveis motivações para a perda do Poder Familiar de pais em relação 

aos filhos, sejam eles crianças e/ou adolescentes, e dentre elas está o uso de 

entorpecentes. As formas de enfrentamento do adoecimento familiar não são 

referenciadas pensando-se o retorno da criança para o seio de sua família 

biológica, mas a inclusão, tão logo, em uma família substituta que satisfaça os 

padrões morais esperados. 

Não só as ações de infância, como as ações de família foram-nos 

impactantes, na medida em que para a defesa de um dado sujeito de direitos, 

evidenciava-se a culpabilização moral de outro. Um exemplo simples seria uma 

ação de guarda unilateral requisitada pelo genitor, na qual a “ré”28, ora genitora, é 

caracterizada na descrição da petição inicial da ação por um discurso moralizador 

com ataques ao gênero feminino, atribuindo à figura feminina as atribuições 

relacionadas ao cuidado com os filhos, à manutenção do lar, ao cuidado junto aos 

outros entes que compõem determinada família, ao preparo do alimento 

cotidianamente, dentre outras. Na contramão do discurso voltado à figura feminina 

enquanto requerida na ação, o homem é observado como provedor material da 

 
28  Os termos “ré”, “réus”, já suscita a ideia de culpa, em que um dos lados protagoniza a estória de 

forma positiva e o outro, em contrapartida, de forma negativa. 
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subsistência familiar29, sendo notória a divisão sexual do trabalho, com papéis 

sociais próprios voltados ao gênero masculino e feminino. 

O acesso às creches e pré-escolas também é objeto importante nas ações 

que envolvem famílias e são julgadas pelo poder Judiciário, considerando que as 

famílias que mais são representadas administrativamente pelo Ministério Público, 

por não cumprimento de deveres previstos em Lei, são as oriundas de camadas 

mais empobrecidas, logo, as que apresentam menor alcance de acesso a serviços 

públicos de forma geral.  

As mulheres dessas famílias, muitas vezes na posição de chefe de família 

mononuclear, em contrapartida, são as mais moralizadas pelo campo Judiciáriode 

forma geral: algumas delas por deixar os filhos desacompanhados para o 

exercício de atividade remunerada, uma vez que chefes de famíliasem ter à 

disposição instituição/vagas em estabelecimentos oficiais de ensino que abarquem 

o horário da sua jornada de trabalho, para salvaguardar o direito ao sustento, 

deixam os filhos aos cuidados de terceiros e em alguns casos sob os cuidados do 

filho primogênito para subsidiar o sustento familiar.  

A ausência da mulher chefe de família no lar é configurada, muitas vezes, 

como abandono de incapaz, essa mesma mulher que apresenta grande 

necessidade de inserção em trabalho remunerado para garantir o sustento 

intrafamiliar, o que se não for garantidopoderá gerar também alguma judicialização 

e, consequentemente, a avaliação feminina.Desperta-nos a atenção para o fato da 

mulher ser moralizada por deixar os filhos desacompanhados para desenvolver 

atividade laboral, nos casos em que não dispõe de instituição de ensino/cuidado 

acessível e, ao mesmo tempo, é moralizada por ficar em casa com os filhos e não 

prover o sustento deles quando não dispõe de auxílio de cônjuge e/ou 

companheiro. Assim, este tipo de ação processual costuma trazer argumentos na 

petição inicial quecobram da mulher duas responsabilidades: a do cuidado e a do 

provimento da subsistência, sem observar o papel do Estado diante desse tipo de 

proteção à criança.Deste modo, podemos refletir acerca da importância das ações 

que envolvem a tríade trabalho, Estado e Mercado, tal como o binômio homem-

provedor versus mulher-cuidado. 

 
29  Alguns exemplos de iniciais constaram anexas ao nosso escrito, no sentido de melhor 

exemplificar como se observa o apelo moralizador nas ações judiciais. 
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É neste contexto de responsabilização da família que se pensam as ações 

voltadas aos pais e responsáveis legais, conhecidas como “Representações 

Administrativas Contra Pais e Responsáveis”30, que transferem, muitas vezes, de 

forma exclusiva as responsabilidades pelos ônus sofridos por seus filhos. Para 

exemplificar, podemos situar um caso de inassiduidade escolar no qual a família é 

chamada a prestar satisfações ao Judiciário em razão das ausências da criança à 

instituição de ensino; quando seu local de moradia é distante e, em alguns casos, 

sem transporte público. 

Fato é que, nos dias atuais, as mulheres acumulam vida profissional e vida 

social, dedicam-se à produção, mas também à reprodução, tornando-se 

polivalentes, desenvolvendo múltiplas funções, e são discriminadas quando se 

dedicam mais a um lado que a outro, moralizadas por meio de discursos fascistas, 

nos quais seus direitos são subsumidos aos direitos dos homens (HIRATA; 

GUIMARÃES, 2012). 

Algumas percepções ao longo da prática profissional corroboraram para a 

consolidação desta dissertação, sobretudo, aquelas ligadas às questões de 

gênero e que envolvem as desigualdades entre homens e mulheres.Ainda hoje, 

após muitos, os retrocessos começam a imperar como parte da onda 

conservadora que toma fôlego desde o golpe de Estado em 2016 com o 

impeachment da então presidenta Dilma Rousseff, primeira presidente do gênero 

feminino a ocupar a cadeira de chefe de Estado no Brasil. 

O conservadorismo embora tenha retomado com mais fôlego, nunca deixou 

de ser presente nas instituições de nossa sociedade, em especial, no Judiciário 

que tem como uma de suas características básicas o conservadorismo em sua 

constituição, apregoando valores que não são do direito dentre eles, a moral.  

Cotidianamente assistimos à formação de projetos retrógrados que vão ao 

encontro da redução das garantias legais conquistadas pelos trabalhadores, da 

subalternidade feminina, dos retrocessos nas políticas sociais de forma global e de 

um um forte ideário religioso sobrepondo a ideia de Estado laico. O espaço político 

encontra-se subjugado aos dogmas das religiões protestantes através das 

bancadas religiosas que tomaram o Congresso Nacional e que vêm propondo uma 

 
30  Estas ações são em sua maioria promovidas pelo Ministério Público e pelos Conselhos 

Tutelares, em razão das particularidades, muitas delas voltadas à infância, situando “maus-
tratos” ou “negligências”. 
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avalanche de projetos que favorecem a exploração do trabalho, como a 

implantação da Reforma da Previdência, que sacrifica ainda mais o trabalhador 

com o aumento dos anos de trabalho, desconsiderando as precarizações que o 

trabalho vem sofrendo, como aumento da carga horária, redução de postos de 

trabalho de acordo com a Consolidação das Leis Trabalhistas, propostas de fim do 

Ministério do Trabalho, privatizações de empresas estatais, precarizações por 

meio de terceirizações e gerenciamento de Organizações Sociais, dentre outros 

que tomam força e são apoiados pelo empresariado.  

Evidencia-se ainda as questões morais que, embora surjam como regras 

normativas da elite dominante, são adotadas pelos candidatos eleitos e 

incorporadas através de projetos de Lei e que colidem com os avanços nos 

espaços sociais de forma trágica, sendo reconhecidos e legitimados por uma 

população alienada. 

Os aparatos jurídicos, tal como os políticos, também adotam os princípios 

morais da sociedade aplicando-as em algumas petições iniciais.Enfatiza-se a 

moral ao invés do direito. Muitas vezes culminando em provocações tortuosas à 

magistratura, trazendo prejuízos às sentenças, que acabam apregoadas de 

valores morais que discriminam e apartam tudo o que não é considerado dentro 

das normativas sociais sócio construídas. Em contrapartida, o direito se evidencia 

como mais distante de ser alcançado em razão das exposições de questões 

morais para além da via do direito. 

Como parte disso, podemos situar as questões referentes ao gênero 

feminino, que ainda são evidenciadas nas petições processuais. A mulher é 

fatidicamente observada enquanto aquela que provê os cuidados intrafamiliares e 

os afazeres domésticos, mas, agora, também tendo que ser coparticipante no 

sustento familiar, através de sua polivalência ao desenvolver jornada dupla e até 

mesmo tripla, que engloba os afazeres domésticos, os cuidados com seus entes e 

o trabalho remunerado para o complemento do orçamento intrafamiliar.  

O que se observa é que o gênero, enquanto categoria decisiva e concebida 

nesta dissertação, tem destaque nas petições iniciais muitas vezes, de forma 

subjetiva, considerando que o argumento na petição costuma ser dirigido à família, 

mas voltado ao público feminino no que se refere ao cuidado. Essas 

reivindicações contra e sobre a mulher são transparecidas, entretanto, sem 

destaque sobre quem seriam essas mulheres. Qual sua cor? E por qual motivo 
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são referenciadas na ação? Também se destacam as mulheres chefes de família, 

cobradas em duas vias: cuidado e sustento. 

Em relação às mulheres negras, embora os determinismos raciais ou 

fenótipos não apareçam, já que nem sequer sua cor seja referenciada como 

condição sociohistórica com local social pré-definido, a elas recaem os ônus 

embutidos nas ações judiciais. A mulher de modo geral é referenciada sem refletir-

se sobre o patriarcado e aos papéis sociais que historicamente foram-lhe 

impostos. 

Assim retratamos algumas dimensões que envolvem classe, gênero e o 

trabalho, para a compreensão dos processos moralizadores das famílias nas suas 

mais diferentes modalidades. Tais categorias entrelaçam-se como aparências das 

ações promovidas no Judiciário, mas nem sempre são desnudadas aos olhares 

dos operadores do Direito, por vezes, nem mesmo pelos profissionais da ponta, 

executores das sentenças judiciais, considerando que elas não são enfatizadas 

enquanto fator primordial de explicação da realidade concreta. 

Então, embora figure como defensora de direitos dos que a procuram, o 

Judiciárioatua como apaziguador dos conflitos, mas não deixa também de 

reproduzir a moral da classe dominante, como será demonstrado ao longo desta 

pesquisa.   

 

2.3 A Defensoria Pública fluminense 

 

Como trataremos de processos de Vara de Família da Baixada 

Fluminense, avaliamos por bem apresentar alguns dados recolhidos no site da 

Defensoria Pública. No Estado do Rio de Janeiro, a Defensoria é um dos órgãos 

mais antigos no âmbito federativo, isto em decorrência do Decreto que Instituiu a 

Assistência Judiciária no Distrito Federal, que até então era na cidade do Rio de 

Janeiro. 

A Constituição de 1934, em seu artigo 113 mencionava que em relação ao 

Acesso à Justiça: “A União e os Estados concederão aos necessitados 

assistência jurídica, criando, para esse efeito, órgãos especiais e assegurando a 

isenção de emolumentos, custas, taxas e selos” (IBDEM, 2011). 

A Defensoria Pública no Estado do Rio de Janeiro foi instituída em maio 

de 1897 para oferecer assistência judiciária no Distrito Federal, período em que o 
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Rio de Janeiro figurava enquanto capital da república. As regras acerca da 

justiça gratuita foram contempladas no Código de Processo Civil de 193931. 

Em decorrência da Lei nº2.188, de 21 de julho de 1954, os primeiros 

cargos de Defensores Públicos eram isolados de provimento efetivo e somente 

com a Lei nº3.434/1958 que versa sobre os serviços de assistência judiciária no 

Distrito Federal e Territórios. Os serviços prestados pelos Defensores 

Públicoseram os mesmos prestados pelos ocupantes da carreira do Ministério 

Público Federal., ou seja, havia uma imbricação entre Defensoria Pública e 

Ministério Público. Importante frisar que na época a denominação de Defensor 

Público era atribuída aos cargos iniciais do Ministério Público. A Defensoria 

Pública era denominada assistência judiciária. 

Na década de 1970, a Assistência Judiciária passou por algumas 

transformações deixando de ser apenas um quadro do âmbito jurídico, sendo 

caracterizado enquanto órgão autônomo, por força do Decreto-Lei nº 286/1970. 

Entretanto, a chefia continuava a ser a Procuradoria Geral de Justiça. 

A defesa dos mais pobres data das civilizações antigas, tomando como 

exemplo o Código de Hamurabi, no qual já existia a necessidade, talvez moral, de 

amparo aos mais necessitados na sua defesa, nem sempre exitosa. No cenário 

global, a origem destas instituições desponta com a Revolução Francesa, quando 

os Direitos do Homem passaram a ser vistos e enaltecidos na sociedade. 

Dentre o público “defendido” destacam-seos órfãos, as viúvas e os pobres 

em geral. Ainda assim, a justiça social era incomum e às causas, muito 

moralizadas, perdidas nas correlações de forças com os grupos mais elitizados 

que exigiam a condenação dos marginalizados em diferentes momentos da 

sociedade o que ainda ocorre na sociedade contemporânea (DALEFI; FUNES, 

2011).  

Todos esses acontecimentos de mudanças na estrutura da Defensoria 

Pública deram-se em meio ao golpe de Estado de 1964, e, mesmo em meio a um 

contexto autoritário, a década de 1970 foi crucial às mudanças que geraram o 

órgão no formato que conhecemos hoje. Em 1977, foi instituída a Lei Orgânica da 

Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, Lei Complementar nº 06/1977.  

 
31  BRASIL, Decreto-lei nº 1.608 de 18 de setembro de 1939. Código de Processo Civil. Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del1608.htm>, acesso em: 
03.jan.19. 
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A Defensoria Pública fluminense é denominada Defensoria Pública do 

Estado do Rio de Janeiro, instituída pela Emenda nº 37/87 à Constituição 

Estadual, e com a sua organização definida na Lei Estadual nº 1.490 de 30/6/89 e 

Decreto 13.351 de 15/8/89.No plano nacional, a Defensoria Pública é regida pela 

Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994 e alterações realizadas pela Lei 

Complementar n 132/2009. 

Já em 1998 a Defensoria Pública ultrapassou a marca de um milhão de 

atendimentos em todo o estado, atingindo cerca de um milhão e duzentas mil 

pessoas. Estima-se que a Defensoria atue em cerca de 80% das ações judiciais 

distribuídas no Estado. 

Em 199932, a Defensoria Pública implantou um atendimento às Delegacias 

e Presídios, que, em poucos meses, regularizou a situação carcerária de cerca de 

3.000 presos. Foram, também, criados Núcleos de Atendimento na maioria dos 

Presídios Estaduais, com Defensores Públicos que atuam em sincronia com as 

Defensorias Públicas junto às Varas de Execução Penal. 

A Defensoria Pública no atual moldeé um órgão autônomo com 

independência financeira, administrativa e orçamentária. O Novo Código de 

Processo Civil, Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015, também lhe conferiu outras 

funções e moldaram os órgãos na forma que vislumbramos no momento. 

Nesta dissertação, apesar de algumas críticas ao modo que as petições 

iniciais de diferentes órgão são redigidas, partindo do aspecto moralizador de 

abordagem da população mais pobre, não deixamos de ressaltar a importância da 

existência destes órgãos enquanto aparatos do Estado que, de alguma forma, 

contribuem com a necessária justiça social, sobretudo, junto à população mais 

empobrecida que encontra cada vez mais dificuldade para acessar os direitos 

expressos na Carta Magna e nos estatutos subsequentes que trazem notoriedade 

a este conjunto de direitos socialmente instituídos. 

 

2.4 O Ministério Público 

 

A origem da Instituição Ministério Público (MP) em contexto global não é 

facilmente historicizada, considerando que de acordo com a Associação Nacional 

 
32 Informações obtidas no site da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 
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de Procuradores da República (ANPR)não há um registro de quando e onde ele 

tomou corpo, mas há relatos de que a Revolução Francesa também o incentivou 

embora ainda com características bem distintas. Posteriormente, expandiu-se pelo 

continente americano na luta pela proteção dos interesses difusos. 

No Brasil, a figura do Promotor de Justiça só surge em 1609, quando é 

regulamentado o Tribunal de Relação na Bahia. No Império, a instituição era 

tratada no Código de Processo Criminal33, sem nenhuma referência constitucional. 

Somente na Constituição de 1824, foi o Supremo Tribunal de Justiça e os 

Tribunais de Relação, nomeando-se Desembargadores, Procuradores da Coroa, 

conhecidos como Chefe do Parquet. No entanto, a expressão Ministério Público só 

seria utilizada pela primeira vez no Decreto nº 5.618, de 2 de maio de 1874. 

Um dos marcos do MP no Brasil teria sido a Constituição de 1891, em que 

pela primeira vez que o Ministério Público fora referenciado, embora com outra 

moldura, sem autonomia e sem delimitações da sua atual formação. 

A Constituição Federal 1934 trouxe o Procurador Geral da República como 

liderança do órgão, tratando-se de cargo geral de chefia. O Procurador era 

nomeado pelo Presidente da República. As constituições seguintes, de 1946 e de 

1967, em contrapartida “pouco disseram acerca do Ministério Público. A grande 

fase do Ministério Público foi inaugurada com a Constituição Federal de 1988, 

cujos termos são absolutamente inovadores, mesmo em nível internacional”34. 

Na Constituição Federal de 1988, em seu art. 127, caput, o Ministério 

Público é declarado como órgão “permanente e essencial à função jurisdicional do 

Estado”, mantendo-se como chefe geral o Procurador-Geral da República com 

suas prerrogativas políticas específicas. A Constituição expressa o seguinte: 

 
Art.129 São funções institucionais do Ministério Público: 
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; 
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos; 

 
33 BRASIL, Lei do Imperador de 29 de novembro de 1832. Promulga o Codigo do Processo 

Criminal de primeira instancia com disposição provisoriaácerca da administração da Justiça 
Civil. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM-29-11-1832.htm>, acesso 
em: 06.fev.19. 

 
34 Informações da Associação Nacional dos Procuradores da República. Disponível em: <http: 

//www.anpr.org.br/histórico-do mp acesso em 10 de março de 2019>, acessado em 05.jul.2019. 
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IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins 
de intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta 
Constituição; 
V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações 
indígenas; 
VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na 
forma da lei complementar respectiva; 
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 
complementar mencionada no artigo anterior; 
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 
processuais; 
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que 
compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação 
judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas. 
§ 1º - A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas 
neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo 
o disposto nesta Constituição e na lei. 
§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por 
integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva 
lotação, salvo autorização do chefe da instituição. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante 
concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do 
bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2009.(BRASIL, CFRB/88) 
 

Nessa reflexão o Ministério Público constitui-se também como um dos 

eixos basilares, mas ainda se verifica certo distanciamento em relação ao que foi 

idealizado e inserido na Constituição Federal de 1988, sobretudo no que se 

refere aos incisos grifados. Mas é uma instituição de peso e importância em 

todas as ações sociais, por isso, também efetuamos algumas críticas quanto ao 

formato, também moralizador de algumas petições formuladas pelo órgão à nível 

estadual. 

O Ministério Público está visceralmente atrelado ao Estado Democrático 

de Direito e, assim como tantas instituições e órgãos, vê-se ameaçado em 

períodos de recessão e naqueles de forte autoritarismo do chefe de governo. 

Enfatizamos que o Procurador Geral da República é nomeado pelo presidente, 

como foi com a atual Procuradora Raquel Dodge, durante a gestão do ex. 

presidente Michel Temer. 

O Estado Democrático de Direito é representado pelas instituições que 

compõem os três poderes, dentre elas, o Judiciário e, para além disso, associa-se 
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a democracia aos direitos da coletividade, tratando-se de um conceito que se 

refere a um Estado em que existe o respeito pelos direitos humanos e pelas e 

garantias fundamentais. Nele deve coexistir a garantia dos direitos individuais e 

coletivos, dos direitos sociais e dos direitos políticos. Ressalte-se que esse Estado 

democrático de direito está em apuros, considerando que aos poucos o 

conservadorismo moral vem invadindo suas prerrogativas e desconstruindo a 

importância dos direitos, sobretudo aqueles voltados à coletividade, como é o caso 

dos Direitos Humanos. 

O Ministério Público, como os demais órgãos que compõem o sociojurídico, 

tem atribuição política dando respostas às demandas sociais. Tais respostas são 

coletivas e vão ser dirigidas à sociedade como um todo. Mas nem sempre essas 

respostas do Estado Democrático de Direito vão ser satisfatórias a todo o conjunto 

social (BOBBIO, 2010). 

O Ministério Público tem algumas funções particulares, considerando a sua 

autonomia junto aos três poderes que compõem a União. A Constituição Federal 

reserva ao MP algumas funções consideradas essenciais ao atuar como um órgão 

de proteção dos direitos, incluindo a promoção da democracia, da cidadania, da 

justiça e da moralidade (BRASIL, CRFB/88, Cap. 4). 

A Carta Magna preconiza ainda que o Ministério Público deve amparar os 

setores mais vulneráveis e oprimidos, mas na composição das petições iniciais 

redigidas pelo órgão, comumente, deparamo-nos com a excessiva proteção do 

Estado e, em contrapartida, observamos suprimidos os direitos das minorias. 

 

2.5 O Conselho Tutelar 

 

Conselho Tutelar enquanto órgão de proteção à criança e ao adolescente 

foi instutídopela Lei nº 8.069/1990 enquanto desdobramento da Constituição 

Federal de 1988. A retomada do Estado Democrático de Direito criou condições 

para que se propusessem novas investidas no campo social, entre eles a infância 

e juventude, após anos de estigmas vivenciados por crianças e adolescentes 

retratados, quando oriundos de famílias pobres, como “menores”, “delinquentes”, 

“pivetes”, dentre outras adjetivações. 

No passado, crianças órfãs, crianças que praticavam atos considerados 

delituosos, e crianças em situação de abandono eram marginalizadas pela 
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sociedade e inseridas em instituições como a FUNABEM e a FEBEM, além dos 

antigos orfanatos com suas tortuosas ideias de infância, sem nenhuma 

representatividade acolhedora, pelo contrário, espaços que não se configuraram 

como de proteção à criança e ao adolescente nos quais a infância era perdida, 

com registros de maus-tratos e desconsiderações das crianças e adolescentes 

acolhidos, estes tidos como uma ameaça à sociedade (SCHEINVAR, 2014). 

A cultura do menorismo, baseada nos antigos Códigos de Menores 

perdurou até o advento da Constituição Federal de 1988, embora ainda se tenham 

resquícios ainda fortes desse período destacado pelos meios midiáticos e até 

mesmo por membros, magistrados e profissionais que compõem órgãos jurídicos 

ou que sejam aparatos deles. 

A Declaração Universal dos Direitos da Criança da ONU, de 1959 foi a 

primeira iniciativa para estabelecer os direitos da criança em escala global. Antes 

disso, as crianças eram consideradas como mini-adultos, expostas a trabalhos 

que não condiziam com sua situação física e psíquica, além de criminalizadas tal 

como os adultos em situações de delitos (Silva; Domingues, 2014).É a partir de 

então que a nível global, com muitas exceções, que as crianças passaram a ser 

vistas enquanto sujeitos de direitos. 

No Brasil esse conceito, inserido pela ONU, foi adotado muito tardiamente, 

apenas na abertura democrática dos anos 1980, consequência dos mais de vinte 

anos de estado de exceção em que ideias de reconhecimento de direitos eram 

repelidas e não reconhecidas enquanto pautas político-sociais.A Constituição de 

1988 inova ao dar visibilidade às questões da infância, expondo no artigo 227, 

que: 

 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, o 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação 
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010). (BRASIL, CFRB/88) 
 

Apesar da Carta Magna trazer o reconhecimento das garantias legais à 

infância, a criação da Lei nº 8069/90 (ECA) foi o que trouxe legitimação a esses 

direitos enquanto inovação do sistema sociojurídico no que se referia ao 

tratamento das crianças e dos adolescentes.O Conselho Tutelar é criado a partir 

de ECA, portanto. Nesse sentido, o Conselho Tutelar, como órgão formado por 
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pessoas eleitas pela sociedade, torna-se o órgão responsável por garantir os 

direitos das crianças e adolescentes por meio de ações concretas (DOMINGUES; 

SILVA, 2014). 

O Conselho Tutelar é definido pelo art. 131 do Estatuto, incumbido de 

prerrogativas voltadas à infância e a adolescência, enquanto órgão permanente e 

autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos em lei 

(DOMINGUES; SILVA, 2014). 

O Conselho Tutelar não tem subordinação alguma a qualquer órgão do 

Poder Público, não podendo assim sofrer nenhuma interferência externa. “Trata-se 

do responsável por decidir, diante do caso concreto, como melhor proteger 

determinada criança ou adolescente, sendo ele próprio o responsável por 

promover a execução de suas decisões. Entretanto, em pesquisa realizada por 

Sierra(1998), os conselheiros tutelares trouxeram relatos de certa submissão ao 

Ministério Público, que atua como fiscalizador das atividades dos Conselhos 

Tutelares. 

Para refletirmos sobre o Conselho Tutelar é também necessário breve 

resgate histórico deste órgão no que se refere aos direitos e proteção de crianças 

e adolescentes. Não se pode deixar de pontuar que, embora com todos os 

problemas enfrentados pelo órgão, ainda assim, ele é um avanço no que se refere 

ao alcance de algumas situações que violam o direito do público infanto-juvenil, 

sendo janela para denúncias e solicitações de direitos negligenciados pelo poder 

público. 

Por muito tempo, os direitos da criança e do adolescente foram ocultados 

de nossa história ou simplesmente não eram legitimados, sobretudo, há algumas 

décadas quando não se cobrava do poder público direitos essenciais e 

fundamentais ao crescimento e desenvolvimento sadio tanto de crianças quanto 

de adolescentes, estes marginalizados por sua condição de raça, miserabilidade, 

exploração, violência física, violência sexual, violência psicológica, negligência, 

situação de rua, imposição ao trabalho remunerado e não remunerado, 

imprudências e maus-tratos, expressões da questão social ocultadas pela 

sociedade, embora o dano fosse perceptível. 

A Constituição Federal de 88 remodelou o modo de pensar a infância e o 

estatuto consolidou este modelo, dando reconhecimento aos direitos infanto-
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juvenis, sendo possível que medidas pudessem resguardar esse público de todas 

as formas de horrores e ausência de direitos a que fossem expostos, embora 

saibamos que ainda hoje, há certo distanciamento da idealização esperada pela 

sociedade. 

É a partir de então, do somatório entre a CRFB/88 e o ECA, que os direitos 

constitucionais são dirigidos prioritariamente para aqueles com idade inferior a 18 

anos, considerando as particularidades desses indivíduos, agora, na condição de 

sujeitos de direitos. 

O Conselho Tutelar originou-se através do ECA em 1990 como um órgão 

responsável pela efetivação desta lei. Entretanto, ainda hoje muitas críticas são 

praticadas contra o órgão, sobretudo, no que se refere ao despreparo dos 

conselheiros e o uso político da função, mesmo decorridos 29 anos da Lei. 

O órgão, talvez por sua própria forma de atuar, ainda é visto de forma 

negativa, já que muitas demandas costumam acabar em acolhimentos, sem a 

mínima tentativa de reintegração junto à família extensa da criança e/ou do 

adolescente. O automóvel do órgão ainda assusta nas ruas das comunidades, 

gerando a sensação de que alguma criança pode ser acolhida, institucionalizada e 

inserida em família substituta.O próprio ECA disponibiliza muitas outras funções 

ao órgão que são desconhecidas pela sociedade e, em algumas ocasiões, 

negligenciadas pelo órgão. 

É o caso de vaga em instituição de ensino gratuita, vaga em serviço de 

saúde, questões relacionadas à documentação, auxílio psicológico, 

encaminhamentos junto à rede de serviços socioassistenciais, dentre tantas outras 

que pouco ganham notoriedade se comparadas aos acolhimentos (BAZON, 2008). 

O art.31do ECA preconiza que “o Conselho Tutelar é órgão permanente e 

autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei”.No 

entanto, desde sua criação até o presente momento, os Conselhos Tutelares 

encaram problemas que vão desde a precarização dos serviços, com falta de 

material e pessoal a questões relacionadas ao grau de instrução dos conselheiros, 

estes escolhidos pela população local, consultada por meio de votação. A 

quantidade de Conselhos Tutelares está subjugada ao quantitativo de habitantes 

do município. 

Apesar de sua criação guardar relação com a Lei 8.069/90, em muitos 
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municípios brasileiros sua implementação foi tardia. No Rio de Janeiro, por 

exemplo, somente no ano de 1995 os Conselhos Tutelares obtiveram suas 

estruturas montadas, considerando que naquele momento a prefeitura ainda não 

havia cedido espaços físicos para que os conselhos se instalassem no município 

(SIERRA, 1998). 

A estrutura física da maioria dos Conselhos é bastante deficiente, são 

poucos os Conselhos nos quais o atendimento pode ser feito com privacidade. 

Outra dificuldade é a viatura que só chegou depois de três anos, prejudicando 

muito o atendimento. Segundo os conselheiros, no início faltava tudo: máquina de 

escrever, folhas de papel ofício, telefone, enfim, o mínimo necessário para 

executar um trabalho de garantia de direitos, conforme determina o ECA. 

Atualmente, a grande parte dos Conselhos estão trabalhando com telefone, fax e 

viatura (SIERRA, 1998, p. 2). 

Os requisitos à contratação dos conselheiros, na época, no Município do 

Rio de Janeiro: 

 
Tabela 1 - Requisitos para admissão de conselheiros tutelares em 1998. 

REQUISITOS PARA ADMISSÃO DE CONSELHEIROS EM 1998 

A) RECONHECIDA IDONEIDADE MORAL 

B)  IDADE MÍNIMA DE 21 ANOS 

C) RESIDIR NO MUNICÍPIO 

D) TER TRABALHADO NO MÍNIMO DOIS ANOS COM 
CRIANÇAS/ADOLESCENTES 

Fonte: (SIERRA, 1988) 

 
Naquele período, a sociedade tomava conhecimento da existência dos 

Conselhos Tutelares, que começavam a ser requisitados por diferentes situações 

que envolviam crianças e adolescentes, mas o despreparo e a falta de suporte 

técnico, ao invés de promover os direitos junto à criança ou adolescente, por 

vezes, os expunha e causava constrangimentos aos atendidos (SIERRA, 1988). 

A situação dos Conselhos Tutelares foi reordenada com as mudanças 

societárias no país, em alguns lugares para melhor, com o alcance de recursos e 

capacitação dos conselheirostabel,do corpo administrativo e de equipes de apoio. 

Entretanto ainda figuram o apelo moral nas suas narrativas no interior das ações 

de sua autoria, mesmo que em menor proporção do que no passado, haja vista 

que os critérios a nomeação dos Conselheiros Tutelares foram reformulados, 
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assim como, o órgão está vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CMDCA) e recebe, atualmente, recursos que 

possibilitam melhores condições de trabalhos aos profissionais dos conselhos. 

A Lei nº 12.696/12 também introduziu algumas modificações ao ECA, 

promovendo ainda algumas regras para o processo seletivo voltado ao 

empossamento no cargo, como as prerrogativas, direitos e deveres do 

Conselheiro Tutelar.Agora, o candidato a Conselheiro Tutelar precisa ter 

minimamente o Ensino Médio, antes não exigido para a ocupação do cargo 

causando, desta forma, déficite à função, sobretudo, os relatórios formulados que 

além do viés moralizador social, traziam ainda ambiguidades, erros ortográficos 

graves em algumas situações, constrangimentos na abordagem, dificuldades de 

interpretação das notificações, dentre outros agravantes que dificultavam a defesa 

dos direitos da criança e do adolescente e que, por vezes, eram suprimidos. 

É a partir dessa reflexão que se almeja responder nossa indagação, a qual 

consiste em saber como o conservadorismo moral, preexistente no Poder 

Judiciário, afeta o exercício profissional que atua no campo sociojurídico, 

mediante a análise das petições iniciais e dos estudos sociais 

(concretizados em laudos e pareceres sociais).   
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3 ANÁLISE DAS PETIÇÕES INICIAIS E ESTUDO COMPARATIVO COMAS 

RESPOSTAS PROFISSIONAIS 

 

A pesquisa foi realizada em algumas Varas de Família e Infância atendidas 

por uma das ETIC’s da Baixada Fluminense. Neste espaço, foi possível observar a 

atuação profissional na região e às peculiaridades da Baixada Fluminense. 

Neste capítulo ilustraremos a exposição da pesquisa e as percepções sobre 

ela, enquanto profissionais da área, sobretudo, no que se refere às respostas dos 

profissionais de Serviço Social das Varas de Família e de Infância pesquisadas. 

Na pesquisa, os procedimentos metodológicos seguiram a ética de não 

exposição de dados institucionais, embora tratemos de casos reais que permeiam 

o cotidiano do processo de trabalho do assistente social no sociojurídico e que 

requerem respostas às demandas institucionais e da classe trabalhadora. 

Institucionais por requisitar dos profissionais uma proposta pedagógica no sentido 

de garantir o controle dos trabalhadores, promovendo o acesso a alguns direitos 

básicos previstos na Carta Magna, em que pese tais direitos sejam comumente 

subtraídos para fazerprevalecerem os interesses da classe dominante, 

antagônicos aos da classe trabalhadora. 

Da dinâmica entre Estado, Lei e Poderes considera-se o Judiciárioo órgão 

que avalia e decide as situações com fulcro na legislação brasileira, sobretudo 

com referência na Constituição Federal de 1988. Nele, diferentes ações são 

requeridas por alguma situação particular ou coletiva que carecem da ação do 

Poder Judiciário. 

Não se considera nesta dissertação que justiça e Judiciário sejam 

sinônimos, pelo contrário, a justiça é de suma importância a qualquer cidadão com 

o intuito de que goze de seus direitos de forma ampla em conformidade com a 

legislação. É o caso, por exemplo, de situações de idosos e de pessoas com 

necessidades especiais que recebem Benefício de Prestação Continuada, de 

pessoas homoafetivas quando conseguem o reconhecimento de sua orientação, 

de outros segmentos marginalizados como negros, mulheres, quilombolas, 

indígenas, sem- terras quando há o reconhecimento de suas demandas sendo às 

causas julgadas em favor desses grupos. 

Ocorre que muitas leis, posteriores à Constituição Federal e resultantes 

dela, ainda tendem a excluir pela via da inclusão demonstrando caráter duplo e 
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fortalecendo os interesses da elite dominante em detrimento dos interesses da 

massa; que muitas vezes, tendenciosamente, apreendem-nas como conquistas, 

quando destacadas da análise conjuntural. 

Algumas necessidades são ainda muito evidentes no campo sociojurídico, 

sobretudo a devida interpretação das legislações e o reconhecimento dos direitos 

das minorias, a fim de que sejam benéficas ao real alcance de todo cidadão: 

crianças, idosos, pessoas com necessidades especiais, pessoas com baixa renda, 

pessoas homoafetivas, adolescentes em conflito com a Lei, mulheres, negros, 

dentre outros tantos grupos de minorias ou até mesmo de maiorias. 

Pressupõe-se que a retomada do conservadorismo moral no Brasil tem 

trazido prejuízos significativos às minorias, com a redução de direitos cada vez 

mais evidente como, por exemplo, a “caça ao sistema de cotas para negros” pelo 

nomeado ministério da educação, pelo contingenciamento de direitos 

fundamentais que sucateiam a educação pública e pela propagação de ideias de 

que reformas são necessárias como discurso mecanizado de sua “importância”, 

sem a exibição dos dados e dos textos à população, a qual, em parte, se rende ao 

discurso de que: “o país vai afundar se a reforma não passar”! 

As famílias também são alvo deste conservadorismo moral.Verifica-se que 

os olhares para sua formação são parametrizados a partir de comparações que 

chegam ao senso comum como estruturas e desestruturadas, termos que os 

profissionais de Serviço Social vêm tentando abolir de seus relatórios e pareceres, 

mas que ainda são percebidos nas petições iniciais de forma imoderada, nem 

sempre com o uso do termo “desestruturada”, mas permeada por alusões 

àsfamílias que não são consideradas normais, isso por conterem formações 

monoparentais, reconstituídas, mosaicos. 

Nos estudos realizados, ainda tratando dos modelos de família, verificam-

se: famílias chefiadas por mulheres que criam seus filhos sozinhas, avós que 

exercem os cuidados dos netos, pais não biológicos que requerem o direito de 

convivência com os filhos sócio afetivos, adolescentes que zelam pelas tarefas 

domésticas para que os responsáveis possam estar inseridos no mercado formal 

ou informal de trabalho, casais homoafetivos que pleiteiam filhos pela via da 

habilitação para adoção, dentre tantas outras modalidades que nos chegam ou 

que podem ser consideradas, mas que nem sempre são vistas enquanto “famílias 

normais”. 
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3.1 A natureza das ações e as expressões da questão social 

 

Nas ações das Varas da Infância e Juventude35, em geral, as expressões 

da questão social podem ser observada nas mais variadas formas de violência 

contra crianças e adolescentes, seja nos casos que envolvem violência 

intrafamiliar, seja nos casos em que as crianças são retiradas de suas famílias de 

origem, caracterizando, de certa forma, também uma tipologia de violência social, 

considerando que, por vezes, a retirada da criança do seio de sua família biológica 

costuma ocorrer ao contragosto das crianças e adolescentes, bem como de seus 

responsáveis legais. 

Em muitos casos, a dependência de entorpecentes tem sido motivação 

central para esses afastamentos entre os infantes e suas famílias de origem. 

Ocorre que nem sempre há o tratamento adequado dos adoecidos pelo uso dos 

entorpecentes pelo Poder Público, que costuma desconsiderar a dependência 

química enquanto adoecimento, não fornecendo suporte adequado para a 

superação do vício e controle da doença. Como consequência, fatalmente, é 

comum que haja o acolhimento de crianças e adolescentes, sobretudo quando 

suas famílias estão fora dos padrões heteronormativos, sociais e raciais que 

imperam na sociedade. 

Os acolhimentos ocorrem pelas mais distintas razões, dentre elas: uso de 

entorpecentes pelos pais ou responsáveis (os quais, na maioria das vezes, não 

são tratados pelo viés do adoecimento que se consubstancia na dependência de 

drogas), abandono, maus-tratos, falecimento dos principais responsáveis (em 

casos em que não se consegue a inserção junto aos familiares), dentre outras 

motivações. Parte dessas crianças é direcionada à adoção, sendo inseridas em 

famílias substitutas, outras, crescem na instituição de acolhimento, sem 

perspectivas de desligamento até o cômputo da maioridade (Fávero, et al 

2014).Acrescemos a estes fatores, ainda que contrariando a Lei, a própria 

pobreza, embora não se expresse de forma linear nas petições iniciais e nas 

sentenças em geral. 

 
35  A ETIC, embora não se trate de vara especializada em infância, por se tratar de comarca 

comum, atende além dos casos de famílias; que envolvem Guardas, Regulamentação de 
Visitas, Interdições, dentre outros; os casos de infância, excetuando-se as comarcas que 
possuem varas especializadas.   
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Dentre os principais usuários que demandam suas ações no Poder 

Judiciário estão as famílias nas suas mais diferentes modalidades, crianças e 

adolescentes em situações que envolvem negligência, maus-tratos, abandono ou 

mesmo, situaçõespontuais como catástrofes naturais, que as tornam desabrigadas 

momentaneamente, com a provisão de acolhimento provisório. Em alguns casos, 

o acolhimento ocorre no sentido de solucionar algum conflito intrafamiliar, embora 

a Lei nº 8.069/90 preconize que o acolhimento seja medida excepcional, sendo 

prioritária a inclusão da criança/adolescente junto às suas famílias ampliadas ou 

ao lado de pessoas / famílias que, embora não tenham laços consanguíneos, 

demonstrem vinculação sócioafetiva junto à criança ou adolescente (ECA, art. 19, 

par. 1º). 

O trabalho com famílias é preponderante na atuação profissional no Poder 

Judiciário. A discussão da atuação do assistente social com famílias no sistema de 

justiça é primordial à compreensão das relações sociais que norteiam o contexto 

sociojurídico no que concerne à prática profissional (FÁVERO et. al., 2014). 

Desta forma, partindo de uma perspectiva marxista da desigualdade entre 

classes antagônicas, consideramos possível observar que as relações sociais 

configuram-se nos processos de produção e de reprodução de valores, sendo que 

no interior destes processos, gesta-se a questão social (IAMAMOTO, 2013). 

Neste sistema de dominação que tem centralidade no trabalho, a classe 

dominante recorre a alguns aparatos clássicos no sentido de conservar suas 

perspectivas morais de controle de classes, disciplinando os trabalhadores. É 

neste processo que ela lança mão de profissionais, também pertencentes à classe 

trabalhadora, sendo eles recrutados no sentido de fortalecer os interesses em 

torno da acumulação burguesa capitalistas, mantendo sua hegemonia por meio do 

discurso ideológico-conservador (IAMAMOTO; CARVALHO, 2005). 

Em diversas frentes de trabalho, dentre elas, no Poder Judiciário, o 

assistente social é chamado a participar dessa função socioeducativa, leia-se, 

dominadora, sendo recrutado pelo Estado predominantemente. O profissional, de 

certo modo, desenvolve uma função pedagógica diante da classe à qual pertence 

ainda voltada ao controle, do dever ser dentro de um determinado padrão sócio 

instituído pelas elites que detêm os meios de produção (BARROCO, 2003). 

Partindo do pressuposto de que o principal empregador do profissional de 

Serviço Social é o Estado, que coopta os profissionais a partir da fase monopólica 
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do capital, enquanto aparato institucional da classe dominante, considera-se que 

ele absorve os profissionais no sentido de garantir a reprodução da classe 

trabalhadora, oferecendo subsídios à sua manutenção. Desta forma, vincula os 

trabalhadores a algumas políticas sociais em específico. O profissional, participa 

ainda do processo de disseminação de valores e elementos morais, ao também 

reproduzir junto aos seus atendidos os modos comportamentais e de conduta 

aceitos na sociedade, muitas vezes, de forma inconsciente, estando também 

imerso e absorvido por este conjunto de regras sociais impostas. Essas práticas 

vão garantir a alienação da classe trabalhadora, invadindo a vida privada de seus 

membros, ou seja, repercutindo em suas famílias e em suas vivências cotidianas 

(BARROCO, 2003, 2015; IAMAMOTO, 2013). 

Aliado aos seus três poderes que compõem a tríade institucional, o Estado 

não abandona sua perspectiva de legitimar os interesses voltados à acumulação 

capitalista, que são antagônicos aos interesses da classe dominada. Para realizar 

esse objetivo, utiliza-se da disseminação de valores ideológicos, que reforçam a 

cooptação da classe trabalhadora ao capital. O capitalismo, na sua fase 

monopólica (Netto, 2011), lança mão do complexo ideológico no sentido de 

influenciar o pensamento da classe trabalhadora em paralelo à garantia da 

acumulação, logo, inserindo junto aos operários ideologias que são próprias da 

classe dominante e cooptadas pelo capital para adentrar em meio popular 

reforçando a dominação e, por conseguinte, a própria acumulação, que advém do 

trabalho através da exploração dos trabalhadores. 

O trabalhador, durante o processo produtivo, necessita de subsídios à sua 

própria manutenção, como: alimentação, moradia, cuidado, saúde, lazer; dentre 

outros que norteiam sua vida social. Neste processo, que envolve as mais 

distintas relações sociais, observa-se o quanto a família é importante seja no 

âmbito da produção quanto da reprodução.  

A família, nesta lógica, pode ser observada por dois ângulos distintos: a que 

oferta o suporte ao membro que desempenha as funções fabris (nela estão 

inseridas também as relações afetivas que perpassam a família enquanto 

comunidade que integram a sociedade, nesse caso, a sociedade capitalista)36 e a 

 
36  Os conceitos de sociedade e comunidade foram designados por Tönnies como termos em 

oposição. A comunidade corresponderia a um processo natural; já a sociedade estaria 
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que se beneficia de forma direta do salário do membro que garante também a sua 

própria reprodução enquanto unidade de consumo. O trabalhador, dentro da 

ordem capitalista, necessitaconsubstancialmente de suporte, podendo encontrá-lo 

no seio de sua família independentemente de seu arranjo, embora, muitas vezes, 

aqueles que destoem do formato nuclear instituído, sejam objeto de moralização 

pela sociedade (SIERRA, 2011). 

O capital recorre frontalmente a alguns aparatos de dominação clássicos no 

sentido de conservar suas perspectivas de controle de classes, disciplinando os 

trabalhadores por meio de profissionais, também trabalhadores, que são 

recrutados pela burguesia no sentido de fortalecer os interesses capitalistas de 

acumulação e manter a hegemonia burguesa via discurso ideológico-conservador. 

Observamos que em diversas frentes de trabalho, dentre elas, no Poder 

Judiciário, o assistente social é chamado a participar dessa função socioeducativa, 

leia-se, pedagógica e também dominadora (IAMAMOTO; CARVALHO, 2005; 

ALMEIDA, 1996).  

Destacamos que as reflexões de raça e gênero passam longe das petições 

iniciais, não sendo consideradas enquanto causa ou consequência de uma 

determinada situação social. Embora devamos observar que as petições estão 

voltadas para a causa de uma pessoa ou grupo, dispondo da necessidade de 

ressaltar os aspectos e motivações do pleito, gerando críticas a outra parte 

(acusada), resultando em pedidos análises rasas da situação com a 

desconsideração de muitos aspectos, como por exemplo a Divisão Sexual do 

Trabalhoe os novos sentidos que remodelam essas relações sociais. 

A opressão das mulheres, embora tão presente, é ainda renegada nas 

sociedades, sobretudo, nas patriarcais, e essa negativa também impacta nas 

ações, dando visibilidade negativa à mulher oprimida, delegando “vitimismos” ao 

gênero feminino, quando a questão é muito mais abrangente e histórica. 

O Censo 2010 destacou a mudança nos aspectos de constituição das 

famílias no Brasil mostrou que houve mudanças a partir de novos casamentos e 

reconstituições das famílias, trazendo também os novos formatos de união que 

têm ganhado força, como é o caso das uniões estáveis formalizadas em cartórios 

e também acrescentou o dado de famílias chefiadas por homens que convivem 

com filhos após o divórcio/separação. Como é ilustrado a seguir: 
 

intrinsecamente ligada à racionalidade (SIERRA, V. M. Família: teorias e debates. São Paulo: 
Saraiva, 2011). 
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Figura 1 - Famílias no Brasil 

 
Fonte: IBGE/ Censo 2010 

 
O trabalho com família, infância e idoso na Justiça é diferenciado em 

relação às outras varas do tribunal, necessitando convocar o Serviço Social e a 

Psicologia pela “natureza” da questão, ou seja, a interferência do Poder Judiciário 

sobre a vida privada. Ao contrário das demais varas, como cíveis, fazendárias, 

sucessões, especiais e pequenas causas, nas ações especificamente voltadas às 

famílias, as regras sociais e códigos morais de conduta são alarmados no 

processo, de forma a ultrapassar o jurídico. Quando o membro da família sofre a 

ação, sendo nela réu, sua liberdade de agir, fazer ou não fazer e comporta-sesão 

evidencias nas sentenças judiciais ou ao longo do trâmite de determinada ação. 

Desta análise é possível aduzir que a vida privada da família torna-se 

“objeto” de discussão pública, quando analisada por diferentes setores do 

sociojurídico até o alcance de uma sentença que pode ou não ser definitiva, 

considerando que muitas ações estendem-se por longos anos sem soluções ou 

com paliativos, cerceando muitas vezes o direito de convivência entre pais e filhos, 

entre irmãos, entre avós e netos. O alargamento dos prazos de duração das ações 

pode ser ainda maior quando, naquela ação, algum fator de “risco” é apontado. 

A identificação do risco nos casos correlatos à situação familiar pelo 

sistema de justiça tende a requerer uma resposta preventiva, porém podendo 
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incorrer no “risco da justiça”, ou seja, em uma avaliação equivocada do fato. Isto 

se dá em razão da distância entre a realidade em que o fato aconteceu e a sua 

formalização, inclusive o intervalo de tempo entre a abertura do processo e a 

sentença judicial. Como já reforçamos outrora, os prazos de trâmite das ações 

costumam ser muito morosos pela deficiência quantitativa de profissionais 

(técnicos e analistas judiciários) que atuam nas varas de família. 

A ausência de celeridade na resolução dos casos impacta nas avaliações 

técnicas, considerando que todos os relatos descritos nas petições iniciais podem 

também ser mutáveis, dependendo da situação, e quando a ação está nas mãos 

do profissional de Serviço Social, não se observa mais a situação que foi alarmada 

à época da abertura de determinada ação. Para exemplificar, podemos situar um 

caso de natureza de Regulamentação de Visitas, no qual o pai reclama não 

conseguir acessar os filhos pós-separação conjugal (conforme a descrição na 

petição inicial), entretanto, dois ou três anos depois, quando aquele processo é 

destinado à atuação do Serviço Social os filhos ávidos daquela relação já 

computaram maioridade e perderam o contato com o núcleo paterno. Ou seja, a 

morosidade das ações pode também causar danos irreparáveis. Salienta-se que 

essa morosidade guarda relação com todo um processo de precarização do 

serviço público, quando desconsiderada a necessidade de investimentos no setor. 

As petições iniciais promovidas pela Defensoria Pública e pelo Conselho 

Tutelar, dentre os componentes do sistema Judiciário, constituirão elementos 

centrais ao que se almeja estudar em paralelo ao Estudo Social, desenvolvido 

pelos profissionais de Serviço Social do sociojurídico37, neste caso, dos atuantes 

na Vara sinalizada. 

Assim, as iniciais, por reforçarem o caráter conservador nas ações 

reivindicadas pela classe trabalhadora, contribuem na definição do objeto a que se 

destina a análise em paralelo com os Estudos Sociais, que consistem na 

indagaçãoreferenciada na introdução: as petições iniciais das ações processuais 

reforçam o caráter conservador histórico do Poder Judiciário? Como elas refletem 

no instrumental técnico do Serviço Social? 

As petições são refutadas no cotidiano profissional na instituição que tem os 

estatutos do direito e a defesa da Lei como principais aparatos, embora estejamos 

 
37  Neste caso, os profissionais do quadro que integram a ETIC – Belford Roxo, motivo pelo qual, 

realizam Estudos Sociais determinados pela segunda Vara de Família de Nilópolis. 
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referindo-nos ao direito burguês, muitas vezes sendo introduzidas nas petições 

apelos que na verdade são morais e não voltados ao direito especificamente. 

Muitas trazem características culturais de uma família e desconsideram as 

questões macrossocietárias que são geradoras da questão social. 

Quanto aos Estudos Sociais, eles oferecem um feedback da atuação do 

profissional no sociojurídico em relação aos pressupostos ético-políticos, teórico-

metodológicos e técnico operativos que perpassam a profissão. 

A visão de família ideal ainda preponderante parece-nos longe de ser 

desmistificada e gera incoerências quando se observam formulações de ações, 

sobretudo, nas Varas de Família como um todo, não se tratando de uma 

particularidade da Baixada Fluminense. 

A crítica constituída nesta pesquisa foi aguçada por dois ângulos distintos, o 

primeiro voltado às petições iniciais, que são os pedidos que constituem uma ação 

processual, ou seja, sua introdução viabilizada por um órgão como Defensoria 

Pública, Ministério Público e Conselho Tutelar. E, por outro, as respostas 

profissionais oferecidas às demandas sentenciadas pelo juízo com indicação de 

desenvolvimento de Estudo Social. 

As petições iniciais/exordiais trazem em seu esboço diferentes naturezas, 

que estão diretamente ligadas às normativas sociais instituídas, aos valores 

morais que a sociedade capta como legítimos e as considerações de atipicidades, 

ou mesmo, “desvios”. Nesta ótica, observamos muitas contradições considerando 

que estamos tratando da normalização forjada pela classe dominante, que abarca 

seus modelos de família tradicional, questões de gênero, questões raciais, 

questões sexuais, criminalização de movimentos sociais e tantas outras questões 

que são judicializadas e transformadas em ações processuais. 

A ideia deste trabalho não consiste em depreciar as petições iniciais, 

considerando que muitas estão de fato ligadas ao Direito e são de suma 

importância ao trabalhador para que tenha também suas demandas atendidas e 

que possa ter sua reprodução, enquanto trabalhador, viabilizadas pelo Judiciário. 

No entanto, o acesso à justiça para os mais pobres ainda é complexo, sendo a 

“porta de entrada” as Defensorias Públicas a partir do critério renda. 

Nós, assistentes sociais, ouvimos constantemente de nossos usuários que 

as ações são demoradas, penosas e nem sempre exitosas. Quando chegam à 

Defensoria Pública, geralmente nos núcleos de primeiro atendimento, são 
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atendidos por estagiários em razão da defasagem de Defensores Públicos que 

compõem o quadro das defensorias no Estado do Rio de Janeiro. Outra 

reclamação costuma ser a demora nos trâmites processuais; que costumam levar 

anos, causando muitas vezes desmotivação nas pessoas que procuram o serviço. 

Pode-se destacar que em casos de interdição de idosos, por exemplo, 

embora haja prioridade devido à idade do cidadão que não mais tem como gerir 

sua vida e patrimônio sem auxílio de outrem, muitas vezes, acontece o 

falecimento do idoso sem o julgamento da causa, considerando a dimensão 

temporal entre a propositura da ação e o trâmite dela.  

A burocracia na área judiciária ainda é grande requerendo tempo para que 

a ação seja apreciada por diferentes profissionais e órgãos até que seja 

sentenciada pelo magistrado, que vai se basear em todos os documentos que 

adentrarão na ação, desde a exordial até as concepções profissionais investidas 

nos Estudos Sociais determinados pelo juízo. A alternativa a este tipo de 

transtorno costuma ser a chamada Tutela Antecipada38 que oferece certo conforto 

às causas urgentes, mas que nem sempre são concedidas por diferentes motivos, 

dentre eles, a ausência de consistência da petição. 

O acesso aos dados foi-nos autorizado previamente desde que houvesse o 

resguardo das informações coletadas. A pesquisa dispõe do seguinte universo no 

que se refere à fonte primária utilizada: 

a) Cinco petições promovidas pelo Conselho Tutelar local; 

b) Cinco petições promovidas pela Defensoria Pública; 

c) Cinco petições formuladas pelo Ministério Público. 

Após o contato com esse material, procedeu-se a uma análise de dados 

sobre os termos utilizados, as expressões e os rebatimentos no que se era 

solicitado, totalizando um universo de quinze petições iniciais analisada e o 

apanhado da resposta profissional consolidada nas perícias, laudos e pareceres. 

Das ações pesquisadas advindas do Conselho Tutelar, podemos destacar: 

três acolhimentos, uma representação administrativa contra pais e responsáveis e 

uma colocação de criança em família substituta. 

Das ações promovidas pelo Ministério Público podemos destacar três 

Destituições do Poder Familiar, uma nomeação de guardião e uma medida 
 

38 Nelas, o juiz oferece uma sentença preliminar, que pode julgar procedente ou não o pleito 
autoral, sem que o processo transite por todos os setores que necessita passar, agilizando 
assim as situações que podem ser consideradas urgentes. 
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administrativa contra pais e responsáveis. 

Das ações advindas da Defensoria Pública destacamos três ações de 

guarda e duas regulamentações de visitas. 

 
Tabela 2 - Natureza das ações pesquisadas 

Origem Tipos de Ação Judicial 

Conselho Tutelar Acolhimentos (3) 

Representação administrativa contra pais e responsáveis (1) 
Colocação de criança em família substituta (1) 

Ministério Público Destituição Familiar (3) 
Guarda (1) 
Medida administrativa contra pai ou responsável (1) 

Defensoria Pública Ações de guarda (3) 

Regulamentação de visitas (2) 

Fonte: A Autora. 

 
Como as ações em suma são constituídas em meio jurídico envolvendo 

distintos órgãos e profissionais, traremos alguns conceitos para facilitar a 

interpretação do leitor desta dissertação, considerando que o entendimento dela 

decorre também da compreensão dos significados que envolvem não só o meio 

jurídico, mas o trabalhoem geral que é produzido e reproduzido no interior das 

classes sociais, e muitas vezes também torna-se alvo de ações jurídicas para se 

reaver direitos ou para a perda deles e considerando que nem sempre as decisões 

são voltadas para o trabalhador e em alguns casos beneficiam o empresariado, 

sobretudo nas ações de varas cíveis que não serão tratadas de forma enfática 

nesta produção. 

As petições iniciais ou exordiais são consideradas peças fundamentais na 

ação instaurada. O responsável pela promoção do processo Defensor, Promotor, 

Conselheiro ou mesmo um advogado monta a peça na qual constituirá um 

histórico sobre determinado caso39. Nela são expostas a natureza da ação, ou 

seja, se é uma guarda, uma interdição, uma regulamentação de visitas, um pedido 

de esclarecimento de paternidade, um processo administrativo, dentre outras 

como os divórcios nos quais precisa-se ser definida a situação dos filhos ávidos de 

uma relação, seu pensionamento, a participação dos pais a partir do término 

daquele relacionamento. 

O artigo 319 do Novo Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015. A 

seguir o quadro sobre como a petição deve ser montada: 

 
39 Destacamos que nesta dissertação os casos sociais expressos correspondem especificamente 

às Varas de Família da Baixada Fluminense, lócus da pesquisa. 
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Tabela 3 - A petição inicial 
REQUISITOS DA PETIÇÃO INICIAL SEGUNDO O ARTIGO 319 DO NOVO CPC 

A petição inicial indicará: 

I.O juízo a que é dirigida; 

II. Os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de 
inscrição no Cadastro de Pessoa Física ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, o endereço 
eletrônico, o domicílio e a residência autor réu; 

III.O fato e os fundamentos jurídicos do pedido; 

IV. O pedido com as suas especificações; 

V. O valor da causa; 

VI. As provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados; 

VII. A opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação; 

Par. 1ºCaso não disponha das informações no inciso II, poderá o autor, na petição inicial, requerer 
ao juiz diligências necessárias à sua obtenção; 

Par. 2º A petição inicial não será indeferida se, a despeito da falta de informações a que se refere 
o inciso II, for possível a citação do réu; 

Par. 3º A petição inicial não será indeferida pelo não atendimento do inciso II deste artigo e a 
obtenção de tais informações tornar impossível ou excessivamente oneroso o acesso à justiça. 

Fonte: Código do Novo Processo Civil, artigo 319 (Lei Nº 13.105, de 16 de março de 2015) 
 

As petições conterão ainda dados dos requerentes o que abrange seus 

documentos principais, laudos, comprovantes, certidões, endereços, contatos e 

dados descritivos de uma determinada situação que gerou a abertura da 

propositura dela. 

Todas elas são constituídas de forma unânime por expressões da questão 

social que nem sempre são analisadas assim pelo corpo jurídico que tende a 

reduzí-las a meros problemas constituídos nas relações individuais, 

particularizando-as sem a leitura da totalidade dos fatos que se situam em torno 

do mundo do trabalho e das classes sociais; deixando de apontar as questões que 

envolvem raça, gênero e a exploração dos trabalhadores que culminam em 

conflitos na esfera da vida privada, na família. 

As petições trazem descrições dos casos, mas dificilmente o 

aprofundamento de qualquer relação social que se expressa por trás dos casos. 

Em geral, as descrições das exordiais são cópias utilizadas em várias ações em 

que só se verifica a alteração do nome dos indivíduos, como se um mesmo 

histórico servisse como padrão para todos os casos, desconsiderando, muitas 

vezes questões que são centrais. 

Na intenção de aprofundar as motivações à pesquisa, realizamos o 

exercício de expor alguns casos concretos de como as exordiais são montadas 

pelos diferentes órgãos pesquisados sem perder de vista a atuação profissional 
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em momento posterior, quando à determinação para realização do Estudo Social, 

averiguando-se como elas impactam no modo da construção dos estudos e na 

sentença final proferida pelo magistrado de primeira instância. 

Reitera-se que nesta pesquisa todos os dados foram utilizados de forma 

sigilosa, com a troca do nome de todos os personagens e reservando a não 

exposição das varas pesquisadas, considerando também todo o trabalho das 

equipes técnicas que atuam nas varas de família no âmbito da Baixada 

Fluminense. 

Evidencia-se também um pouco sobre o cotidiano destas equipes, as quais 

sofrem imposições cotidianas como qualquer outro trabalhador, estando também 

inseridas na lógica de mercado quanto à necessidade do cumprimento de metas 

de produção, além das inúmeras burocracias que lhes são impostas para além do 

desenvolvimento dos Estudos Sociais requeridos. 

Os profissionais, na condição de trabalhadores especializados, também 

inseridos nas dinâmicas que incidem sobre o mundo do trabalho, absorve grande 

carga de ações que acabam causando prejuízos à sua saúde física e psíquica. 

 

3.2 As exordiais promovidas pela Defensoria Pública, Ministério Público e 

Conselho Tutelar 

 

Do universo pesquisado tecemos algumas avaliações acerca das petições 

iniciais/exordiais constituídas pela Defensoria Pública, sobretudo, da região 

pesquisada. Como já abordamos outrora nesta dissertação, a Baixada Fluminense 

é constituída por municípios que integram a região metropolitana do Rio de 

Janeiro e que guardam relação econômica com a capital, seja pela 

industrialização no eixo Dutra Rio-São Paulo, seja por dispor da maior parte da 

população depois do município do Rio de Janeiro, o qual aproveita a mão de obra 

dos trabalhadores oriundos da região os quais são requisitados pelos setores 

produtivos e de serviço. 

Quanto às petições iniciais/exordiais, ao contrário das demandas 

espontâneas, são dirigidas ao setor técnico por ordem do magistrado competente 

na compreensão de que aquela demanda necessita de análise de especialistas 

para uma melhor compreensão do caso, sem que se baseie somente no que é 

expresso nas demais folhas dos autosde determinada ação. A provocação para a 
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elaboração dos estudos técnicos também costuma partir do Ministério Público e da 

Defensoria Pública para dar sustentabilidade ao caso social familiarem análise. 

 

3.2.1 As petições iniciais e a influência na produção técnica do Serviço Social no 

sociojurídico 

 

O assistente social na sua atuação no campo sociojurídico depara-se com 

muitos atravessamentos de diferentes ordens. Isso porque ele está imerso em um 

espaço de disputas no qual o aspecto quantitativo é soberano. É ele quem vai 

trazer notoriedade aos tribunais enquanto mais produtivos, em detrimento da 

avaliação da qualidade do serviço oferecido que não é colocada em xeque. 

Recentemente, o TJRJ instituiu por meio da Corregedoria Geral de Justiça 

o provimento 24/2019, no qual traça metas que devem ser cumpridas por 

assistentes sociais e psicólogos em um curto período de tempo. A quantidade de 

ações estipuladas é de 25 (vinte e cinco) em 30 (trinta) dias, desconsiderando 

todo o tempo burocrático necessário para que os estudos técnicos sejam 

elaborados. 

Muitas vezes é necessário solicitar o comparecimento de todos os 

envolvidos na ação, demandando tempo, haja a vista a necessidade de confecção 

e entrega da correspondência. Os contatos telefônicos fornecidos na petição 

inicial, por exemplo, nem sempre funcionam considerando o tempo entre a 

propositura da ação e a intervenção profissional. 

A visita domiciliar técnica é outro problema! Isso porque em muitas regiões 

da Baixada Fluminense os profissionais não conseguem efetuar as visitas, seja 

pela periculosidade local, considerando que muitas regiões tornaram-se 

dominadas pelo tráfico a partir da instalação das Unidades de Polícia Pacificadora 

(UPP) na capital, seja pelas residências de difícil acesso ou ainda pela ausência 

de transporte oferecido pela instituição, considerando que os automóveis 

destinados às equipes não ficam à disposição diariamente, mas quinzenalmente 

em algumas ETIC’s. 

Neste contexto nebuloso de cobranças, muitas vezes as emoções dos 

usuários do Serviço Social são despercebidas pela falta literal de tempo e 

disponibilidade. Tempo que é imprescindível para que seja possível toda a análise 

dos autos, o que inclui as petições iniciais e as observâncias das promoções, das 
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decisões e de outros documentos que constituem a ação proposta. 

A interface entre às petições iniciais e o Estudos Sociais é de suma 

importância, partindo das análises que realizamos para a constituição do 

instrumental técnico, ou seja, é o ponto de partida para a construção do estudo. É 

da petição inicial que extraímos alguns dados e questionamentos, como:Quem 

promove a ação? Quem é o autor?Quais os principais dados para contactar os 

envolvidos na ação?Como a ação é historicizada pelo requerente?Quais são os 

pedidos embutidos nela?Quais as linhas de defesa e de acusação? 

Esses cinco questionamentos foram os principais que conseguimos extrair 

do universo das petições iniciais utilizadas nesta pesquisa. Esses 

questionamentos são imprescindíveis à elaboração do estudo social por conterem 

os dados necessários que vão aproximar o contato preliminar entre o usuário e o 

profissional. 

O que se rebate é que muitas vezes os dados que estão nas petições, 

embora contenham os questionamentos necessários à elaboração do trabalho das 

equipes, costumam conter avaliações que refletem o conservadorismo moral, que 

nem sempre são percebidas e acabam sendo reproduzidas ao longo da produção 

de laudos e pareceres, mas que não foram notadas em grande quantidade nos 

estudos a que nos foi possível o acesso. 

O atendimento do Serviço Social junto às famílias que demandam da ação 

do Poder Judiciário é imprescindível à formulação de opinião do magistrado, 

considerando que esses profissionais, teoricamente, têm um tempo de maior 

escuta especializada junto aos atendidos, mas há limites em relação ao que 

publicizar das entrevistas realizadas, pensando pelo aspecto de garantia do sigilo 

do que nos é transmitido e, como consequência, nem tudo que é exposto nas 

entrevistas sociais entrará na análise final da sentença. 

De modo geral, existem situações muito delicadas nas ações que não 

podem ser publicizadas por questões de segurança dos usuários, logo, vislumbra-

se a necessidade de filtrar o que é necessário adentrar nos laudos e pareceres, 

considerando que esses documentos, posteriormente, podem ser usados como 

provas para acusação e defesa (BORGIANNI, 2013). 

O assistente social lida com emoções humanas nas suas produções, muitas 

pessoas recorrem aos seus serviços a partir da demanda judicial, mas no contato 

com os profissionais conseguem e permitem-se momentos de desabafos e 
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emoções que não são desveladas no papel. Isso se justifica por também serem 

ainda profissionais presos às burocracias, ao cumprimento da Lei, dos prazos e 

das questões técnicas, afastando-se da necessidade da humanização deste 

espaço. 

As equipes trabalham diante de todo um processo de mudança, seja no que 

se refere ao aspecto político, seja no campo social. As famílias atendidas no 

sociojurídico, por exemplo, também se remodelam, a partir de novas 

determinações sociais, econômicas, culturais e de gênero. Os idosos partícipes 

dessas famílias, com base na pesquisa apresentada por Sierra (2011), passam 

por processos de envelhecimento cada vez mais duradouros. Em contrapartida, a 

taxa de natalidade tende a diminuir, remodelando as características das famílias 

com as quais atuamos cotidianamente. Nas ações de interdição, por exemplo, o 

que se observa nos Estudos Sociais é que muitas famílias não conseguem lidar 

com o envelhecimento do membro daquele grupo, por falta de suporte material, 

econômico, social e cultural. Apesar disso, observa-se também que muitos idosos 

são arrimos de família e ainda provém o sustento dos membros mais jovens. 

Nas ações de guarda é comum observamos idosos pleiteando as guardas 

de seus netos, seja pela ausência dos pais, seja pela necessidade de estender 

aos netos direitos alguns benefícios básicos, como inclusão em plano de saúde, 

dentre outros ainda possíveis. 

É possível indicar nesta dissertação que a família é definidora de direitos e 

deveres dentro de sua estrutura. Ela se organiza, mas muitas vezes é necessário 

recorrer ao Poder Judiciáriona busca de intermediar suas relações pessoais por 

várias questões, dentre elas, a ausência de diálogo no grupo familiar. Com a 

judicialização, os membros da família são inseridos em processos decisórios 

verticais, nos quais suas vidas são publicizadas nas ações em que se requer o 

alcance de algum direito específico. 

A sociedade moderna cria novas exigências às famílias e, nestes processos 

de judicialização de suas demandas,outras são geradas, sobretudo, sob uma ótica 

de cobrança por moralidade, mesmo das mais carentes, frente ao pauperismo 

exacerbado. Essas cobranças ainda são geradas de formas repressivas de 

enquadramento, ainda muito comum nas ações que envolvem as Destituições do 

Poder Familiar, nas quais se confundem as medidas de punição com as de 

salvaguarda. Para o assistente social, lidar com demandas que envolvem as 
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DPF’s é doloroso.  

A DPF prescinde do não cumprimento de algum regramento jurídico, o ECA 

prevê as DPF’s, mas excetua os casos de miserabilidade. As condições impostas 

para manutenção da criança em um lar de usuários de substâncias psicoativas, 

por exemplo, é a inserção deles em programas de desintoxicação e 

acompanhamento no Centro de Assistência Psicossocial para Álcool e e Outras 

Drogas (CAPS AD), mas, na prática, nem sempre estes serviços são 

disponibilizados nos municípios daBaixadaFluminense, equandoo sãoa 

precariedade promovida pelo excessivo volume dedemanda. O cumprimento da 

ordem judicial nestes casos prescinde da eficiência do serviço público prestado 

nestes espaços. 

A Lei nº 8.069 de 13 de Julho de 1990 assim dispôs: 

 
Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo 
suficiente para a perda ou a suspensão do pátrio poder familiar. 
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência. 
Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a 
decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua 
família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em 
programas oficiais de auxílio. 
§ 1o Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da 
medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de 
origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas 
oficiais de auxílio. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014 
§ 1o Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da 
medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de 
origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e 
programas oficiais de proteção, apoio e promoção. (Redação dada pela 
Lei nº 13.257, de 2016) 
§ 2o A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição 
do poder familiar, exceto na hipótese de condenação por crime doloso, 
sujeito à pena de reclusão, contra o próprio filho ou filha. (Incluído pela 
Lei nº 12.962, de 2014) 
§ 2º A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição 
do poder familiar, exceto na hipótese de condenação por crime doloso 
sujeito à pena de reclusão contra outrem igualmente titular do mesmo 
poder familiar ou contra filho, filha ou outro descendente. (Redação dada 
pela Lei nº 13.715, de 2018). 
 

Algumas petições iniciais, por exemplo, apontam que a DPF é uma medida 

de proteção, mas não efetuamcríticas às visíveis deficiências do Estado em gerir 

as políticas sociais. 

As DPF’s são ações que causam reações tanto nas famílias atendidas, 

usuárias do serviço, quanto nos profissionais de serviço social que sabem que as 

exposições nos Estudos Sociais serão utilizadas como provas posteriores. Logo, 

mexem com as emoções e os profissionais enfrentam o dilema de se culpar pela 
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sentença final definida para os casos com essas especificidades.Uma reação que 

pode ser próxima tanto dos profissionais quantos dos usuários, em decorrência do 

próprio “lugar” que ocupam na cena processual.  

As famílias culpam-se por não conseguirem cumprir as sentenças e, 

sobretudo, pela perda dos filhos, pela não superação da problemática que gerou a 

ação, enquanto os profissionais por terem indicado a DPF, implícita ou 

explicitamente, conforme pedido da exordial, considerando que o profissional não 

está isento também do discurso moral de valores, embora seu projeto ético político 

incentive-o ao desafio de repelir algumas práticas institucionais.  

No sociojurídico, sendo esse lugar um espaço típico de julgamento, a 

moralidade que envolve questões de família admite a construção de um discurso 

normalizado que carrega tantos aspectos do jurídico quanto do social. Neste 

sentido, é possível identificar traços do conservadorismo moral em todas as 

etapas do processo judicial. 

Quanto a isso cabe a relevância da formação profissional para que o 

discurso conservador moralizador não se reproduza na produção do instrumental 

técnico.Além disso, importa considerar a relação dos discursos dos usuários com 

a classe social, religião, raça, gênero e a influência desses fatores nos 

comportamentos e na avaliação do caso. Categorias que costumam passar 

despercebidas pela pressa de conclusão do feito determinado, já que se tem 

metas a dar conta. 

Juízos morais também estão presentes nos atendimentos, haja vista 

também sermos sujeitos sociais, apenas separados dos usuários e famílias por 

uma mesa e uma caneta em mãos. Somos sujeitos que também carregamos 

valores morais, culturais, sociais e religiosos, assim como o usuário atendido.  

A ideia da dissertação, além de questionar alguns aspectos das petições 

iniciais também guarda relação com a intervenção dos profissionais do 

sociojurídico, atuação que é primordial aos atos decisórios nas ações de família. É 

também um espaço em que o profissional consegue expor não só a condição 

social dos sujeitos referidos nos estudos, mas denunciar a ausência do Estado 

que não será objeto da petição inicial, já que na pesquisa efetuada, não 

vislumbramos este tipo de cobrança pelos operadores do direito. 

Decerto, o Estudo Social embora um instrumento técnico de trabalho, pode 

transmitir emoções e chamar a atenção dos magistrados e, por que não, dos 
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proponentes da ação de modo a viabilizar alternativas a se cobrar do Estado suas 

atribuições no que se refere à efetivação das políticas sociais, estas cada vez 

mais reduzidas, restringidas e fragmentadas. 

De forma prática, o Estudo Social pode ter um amplo espectro, enquanto 

privativo do assistente social. Ele é acrescentado ao processo a pedido dos 

operadores do direito, o que supõe o reconhecimento de que uma decisão que 

passa pela avaliação social dos profissionais pode ser mais segura com uma 

quantidade de informação, para além do fato e do direito. O estudo social é uma 

peça do processo, que pode ser considerada como “prova”, podendo ser favorável 

às famílias e minimizar os prejuízos que incidem sobre elas nas ações. 

 

3.2.2 Análise das petições iniciais da Defensoria Pública: 

 

Neste tópico serão observados alguns casos atendidos pela Defensoria 

Pública de vara específica da Baixada Fluminense da qual resguardamos a 

identidade. Todos os casos retratados foram dirigidos à equipe técnica para 

elaboração do Estudo Social 

 

Caso concreto: Pedido de Regulamentação de Visitas: 

 

3.2.2.1 Análise da Petição Inicial: 

 

A exordial compete a pedido de Regulamentação de Visitas de criança, 

“Bia”, de quatro anos de idade. Nela constam os principais dados do autor da 

ação como endereço, contato telefônico, endereço eletrônico e cópias dos 

documentos principais dentre eles identidade, comprovante de residência, etc. 

Também é composta da qualificação do “réu”, neste caso, a mãe da criança, 

dispondo de forma similar de seus dados básicos. 

Na inicial proposta pela Defensoria Pública, o autor exibe sua versão dos 

fatos, sendo o texto redigido pelo defensor (a). Em síntese, na ação, o autor, 

“João” reclama não conseguir entrar em contato com a filha por proibições da 

mãe da criança, sua ex. companheira. No mesmo texto em que se apontamas 

dificuldades situadas pelo pai da criança, a mãe, “Maria” é classificada como 
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alguém que impede o convívio entre pai e filha, sem sabermos sobre os motivos 

do suposto impedimento e se de fato o pai realmente procurou exercer sua 

paternidade. A versão dos fatos por parte da mãe da criança só é contada na 

contestação dos fatos, bem como através de estudos técnicos, mas a primeira 

imagem trazida pela exordial é a de um pai que tenta reaver o contato com a filha 

sob o impedimento da mãe. 

Neste caso, houve a contestação da requerida, que discursou que o pai da 

criança desde que soube da gestação não demonstrou o menor interesse em 

assumí-la duvidando ainda da paternidade que lhe era indicada, e, desde então, 

o pai/autor não teria contribuído de forma afetiva ou material com a criação da 

criança, entretanto, a partir da proposta de ação de alimentos pela mãe da 

criança, o pai, “João” teria resolvido assumir a paternidade que há cinco anos 

não seria exercida, seja pelo aspecto afetivo, seja pelo viés material à 

subsistência da criança. 

A trajetória de vida tanto de “João” (autor), quanto de “Maria (requerida) 

não foram atravessadas ao longo da construção da inicial. Ou, pelo menos, a 

estória em comum dos dois até a separação e a inibição de acesso à filha 

situada como razão da ação processual. 

 

3.2.2.2 Análise do caso pelo Serviço Social: 

 

O Serviço Social foi acionado a partir de decisão nos autos. A profissional 

responsável pelo estudo convocou ao serviço os pais, a criança e a responsável 

pelo cuidado diário da criança, a avó paterna. Apesar do autor ser o propositor da 

ação e de ter informado através do contato com a equipe que compareceria ao 

setor não compareceu. Ainda no contato, mencionou que não estava em dia com 

os pagamentos da pensão e que por isso estava sendo impedido de manter 

contato com à criança. A convocação foi realizada por duas vezes, ainda assim, 

não houve comparecimento. 

A mãe da criança foi entrevistada e discursou que já tem uma filha de onze 

anos de idade havida de outra relação e que conheceu o pai de “Bia” quando 

trabalharam juntos em um posto de gasolina. A relação foi marcada por 

agressões, sobretudo, quando houve a descoberta da gestação. Ainda grávida, 

“João” teria separado-se de “Maria” após agredí-laem várias ocasiões. Não se 
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tratava do primeiro relacionamento abusivo vivido por “Maria”, que também foi 

abandonada e agredida pelo pai de sua primeira filha, exercendo a maternidade 

sem auxílio do pai da criança. 

O Estudo Social apontou ainda que “Maria” perdeu os pais assassinados 

quando contava com oito anos de idade, sendo criada por parentes e terceiros. A 

avó paterna da criança, que também foi entrevistada pela profissional, discorreu 

que apesar do filho não ter assumido a criança, sentia carinho pela neta e que, por 

isso, ficava com a criança para que “Maria” pudesse desempenhar suas funções 

laborais, caso contrário, ela não teria como prover o sustento da filha. Relatou 

ainda à equipe que o filho, “João”, que tem outra família, tem livre acesso à sua 

residência, podendo estar com a filha no dia que lhe for conveniente, mas que isso 

não acontecia. 

 

3.2.2.3 Conclusão (Petição Inicial e Estudo Social): 

 

Embora a inicial não tenha sido constituída de expressões moralizadoras 

diretas, omitiu dados que seriam fundamentais ao entendimento do magistrado 

sobre a situação que se apresentava, dando a entender que “Maria” simplesmente 

proibia o pai de acessar à filha, o que não pareceu ser uma realidade na análise 

de dados pelo Serviço Social, que a nosso ver corroborou para evidenciar a 

situação da mãe da criança. 

Este é um dos tipos de casos que pretendemos apresentar como resultado 

da nossa pesquisa que consiste em dialogar sobre o conservadorismo moral no 

trabalho com famílias no Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, sem 

perder de vista que quando tratamos da discussão envolvendo o conservadorismo 

moral, os assistentes sociais, como quaisquer outros profissionais, estão 

imbricados no interior de uma relação que envolve a formação política, econômica, 

social e cultural da sociedade brasileira, em uma sociedade onde ainda 

predominam relações de cima para baixo de viés autoritários e que vão repercutir 

nas famílias atendidas por todo o sistema sociojurídico e não apenas em um ou 

outro órgão, mas todos! 

Sobre o assistente social neste processo Bonfim (2015) vai destacar que: 

 
O assistente social não passa ileso aos processos de reificação das 
relações sociais. A cultura dominante atual, na qual se observa o 
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predomínio da lógica individualista, pragmática, consumista, de 
valorização do TER em relação ao SER, da mercantilização de todos os 
âmbitos da vida social [...] também influencia, em maior ou menor 
medida, os assistentes sociais, tensionando, cada vez mais às escolhas 
profissionais entre valores mais particulares ou mais genéricos. 
 

Essa reflexão mostra-se fundamental para a compreensão de que existem 

tensões que incidirão nas ações profissionais, embora no caso correlato seja 

passível de se considerar que o Estudo Social, por meio da atuação descrita, foi 

peça chave a compreensão do caso, que, em um primeiro momento, por meio da 

petição inicial, parecia denotar a mãe da criança como a vilã de toda uma 

situação, omitindo dados essenciais, dentre elas, a convivência da criança com o 

núcleo paterno. Assim, a petição claramente trazia-nos certo tendenciamento de 

gênero, sendo atribuídos os problemas correlatos ao caso à figura feminina, que 

não cedia a criança às visitas paternas. 

Na avaliação, podemos destacar que a alienação parental é comum, porém 

a ênfase do problema recai no pai, de certo modo, vitimando-o, mas se não releva 

as situações vividas pela ex companheira. 

De modo geral, não se considera o tempo do processo e nem a forma como 

o fato vem sendo apurado. Essa discussão sobre alienação parental costuma ser 

feita por um viés psicológico e moralizante, pouco refletindo sobre as condições 

sociais desta família. Além disso, as informações contidas nos pareceres não 

parecem ser suficientes para fundamentar as decisões, que por sua vez, nem 

sempre, dão conta de solucionar a questãoque gerou a ação. 

Das quatro outras ações peticionadas pela Defensoria Pública e analisadas 

na pesquisa, nossa observação concentrou-se nos destaques de juízos morais no 

sentido de construir um cenário desfavorável ao indivíduo considerado requerido 

da ação. 

Em uma das ações um pai requer a guarda de três filhos. O argumento 

constituído é de que a mãe biológica saiu de casa e deixou os filhos aos cuidados 

do pai, configurando “abandono de lar”. A questão que se levanta sobre a saída da 

mãe da residência precisa no mínimo registrar “como?” “por quê?” E “de que 

forma?”. No entanto, a petição inicial atém-se à descrição de que “ela saiu de casa 

e deixou os filhos aos cuidados do pai”. Essas questões, posteriormente, podem 

ser objetos de questionamento do profissional de Serviço Social no 

desenvolvimento do estudo social se requerido ao caso. 

Neste caso, a mãe das crianças, no momento estava em local incerto, logo, 



103 

 

não houve manifestação de contestação. O leitor40então tem a partir da petição 

apenas a leitura de que houve abandono praticado pela mãe das crianças, sem 

destacar se essa mulher sofria algum tipo de violência doméstica ou pressão para 

deixar o imóvel, se havia receptividade quanto à sua presença e se ela saiu de 

forma espontânea ou forçosa. 

A decisão da magistrada, neste caso, pode ser parcializada considerando 

que a mãe das crianças quando ouvida trouxe-nos outros apontamentos que 

colaboraram com a compreensão de sua versão sobre a situação, reduzindo o 

forte apelo moralizador trazido na petição inicial, vez que as expressões usadas 

na inicial incitavam de certa forma o precoce julgamento materno. 

Nas demais ações que eram de Guarda, Regulamentação de Visitas e 

Paternidade, também avaliamos que houve juízo moral nas petições iniciais. 

Destacamos algumas expressões utilizadas nelas para maior visibilidade do tema 

tratado. 

Nas ações de Guarda e Regulamentação de Visitas, o termo “menor” ainda 

se fazia presente nas petições iniciais analisadas. No processo de paternidade, a 

figura feminina pareceu-nos moralizada nos escritos, considerando que ela, 

embora nutrisse a crença de que o pai da criança era um, não tinha certeza. Essa 

ausência da certeza era transmitida de forma muito depreciativa com o argumento 

de que ela deveria minimamente saber quem seria o pai da criança gerada.  

Em geral, não notamos termos pejorativos nas petições iniciais 

pesquisadas, mas os argumentos, embora não usassem tais expressões, eram 

arraigados de outras substitutivas, que moralizavam e até mesmo criminalizavam 

os sujeitos envolvidos nas ações, com palavras imperativas e com tons 

acusatórios. 

 

3.2.3 Análise das petições iniciais do Ministério Público: alguns rebatimentos junto 

às Equipes Técnicas 

 

Na pesquisa da exordiais ilustradas pelo Ministério Público nas cinco ações 

movidas pelo órgão pesquisadas, em quatro vislumbramos fortes aspectos 

moralizadores dos que deveriam ter outro tipo de representação. Vejamos: 

 
40  O leitor refere-se a todos aqueles que estão envolvidos subjetivamente ou objetivamente nas 

ações ou seja advogados, juízes, promotores, defensores, equipes técnicas, dentre outros 
possíveis que possam acessar os autos. 



104 

 

Caso concreto: solicitação de Nomeação de Guardião 

 

3.2.3.1 Análise da Petição 

 

A petição de autoria do Ministério Público estadual exibe os dados dos 

envolvidos na ação. Retrata um pedido de nomeação de guardião de uma criança 

de nove anos de idade; criada na companhia da mãe “Maria” e do padrasto “João”. 

A ação foi motivada após denúncia de abuso sexual praticado contra a criança, 

sendo o acusado o padrasto. O fato teria ocorrido em 2016, quando a criança 

narrou à tia materna que o padrasto a molestava. 

A peça processual informa que a mãe da criança retomou o relacionamento 

com o padrasto, mesmo depois da denúncia proferida contra ele, momento em 

que as duas filhas, uma delas de 17 anos, ficaram aos cuidados de parentes. 

Algum tempo depois de reatar o convívio com “João”, “Maria” descartou a 

hipótese de abuso com base nas negatórias do companheiro e no exame de corpo 

de delito que restou negativo. Ocorre que o abuso, que até então era suposto, foi 

presenciado pela irmã mais velha da criança e, desta vez, considerado pela mãe 

da criança que deixou o relacionamento. 

A petição inicial não trouxe dados acerca do pai biológico da criança, sendo 

a mãe responsabilizada por ter dado continuidade ao relacionamento em um 

primeiro momento e, apenas depois da suspensão, o pai foi citado. Diante da 

situação, o MPEmanifestou-se no sentido de que as duas filhas de “Maria” fossem 

afastadas da convivência junto à mãe, embora ela já não mais mantivesse o 

relacionamento com “João” através do pedido de suspensão do poder familiar, 

com suspensão do contato entre mãe e filhas, sendo a tia das duas meninas 

nomeada como guardiã. 

Nas folhas seguintes da petição, os genitores das duas meninas, que são 

distintos, aparecem sendo também afastados da convivência, considerando que 

nenhum dos dois prestaria assistência às filhas e mantiveram-se inertes diante da 

situação alarmada. 

A petição é finalizada da seguinte forma: 

 
“Por fim, mister se faz suspender imediatamente o poder familiar dos 
genitores, mantendo às infantes aos cuidados da requerida (a tia 
materna). Trata-se, portanto, de medida imprescindível para assegurar 
que a criança e a adolescente em tela possam estar sob os cuidados de 
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quem lhes ofereça amor, carinho e toda a assistência necessária” 
(PETIÇÃO INICIAL MPE, grifo nosso). 
 

3.2.3.2 Análise do Serviço Social: 

 

Os autos foram dirigidos tanto à equipe técnica de Serviço Social, quanto à 

equipe da Psicologia.O Estudo Social realizado deu certa ênfase ao abuso sofrido 

pela criança, mas não deixou de demonstrar alguns aspectos da trajetória de vida 

materna. O estudo apontou que “Maria” vivia dilemas emocionais. A convivência 

com “João” era recente e ela ainda não conhecia suas características, ainda 

assim, em um primeiro momento, optou por não findar a relação sob o argumento 

do companheiro de que nada tinha acontecido. Mas, sua narrativa também 

expressou que quando houve a certeza de que o companheiro seria pedófilo 

findou de vez o relacionamento, ainda assim, teve seus direitos de convivência 

com as duas filhas, uma delas de dezessete anos, suspenso. 

“Maria” descreveu ainda que foi o primeiro dentre os companheiros com 

quem havia convivido que nunca a agredira e tratava-a com carinho e respeito, 

motivo pelo qual não teria duvidado, em um momento inicial, de sua versão dos 

fatos. Até que a cena foi flagrada pela filha adolescente ocasionando o término da 

relação. 

Na entrevista com as filhas de “Maria” soubemos que sua filha adolescente 

não aguentou o distanciamento da mãe e, mesmo com sentença contrária ao 

convívio, voltou a residir com a mãe; que já não mais relacionava-se com o 

abusador e mostrava-se muito entristecida por não ter ouvido a filha caçula 

inicialmente, demonstrando muito sentimento de culpa e medo. 

A filha caçula, conforme o apontamento da equipe técnica, reside na 

companhia da avó materna. Não está matriculada em estabelecimento oficial de 

ensino, reclama de não receber carinho e de estar distante da mãe, de quem 

sente muita falta, já que residem em cidades longínquas. 

 

3.2.3.3 Conclusão comparativa da Petição Inicial e do Estudo Social formulado 

pela equipe técnica 

 

O aspecto que mais chamou a atenção em nossa análise da petição inicial 

evidenciada pelo Ministério Público refere-se ao fato das duas filhas da senhora 
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“Maria” consistirem no pedido de afastamento entre mãe e filhas, mesmo após se 

ter conhecimento do término do relacionamento entre “Maria” e “João” em 

consequência da ocorrência. 

 

3.2.4 Análise das petições iniciais do Conselho Tutelar: relação do Conselho 

Tutelar com a rede de serviços socioassistenciais e os aparatos do Direito 

 

As notificações encaminhadas pelo Conselho Tutelar costumam guardar 

relação com denúncias de vizinhos, denúncias institucionais, sobretudo, ávidas de 

instituições de ensino; com alunos não assíduos, ou que aparecem com 

hematomas, com sinais de maus-tratos, negligenciados, com problemas 

considerados de origem emocional ou mesmo da condição social e econômica. 

Denúncias de pais que disputam guarda ou de responsáveis tutelares pelo 

adolescente ou criança e ações promovidas por falta de vagas voltadas ao público 

infanto-juvenil em escolas próximas de suas residências, leitos hospitalares, 

dependência química, encarceramento, dentre outros (BAZON, 2008). 

Todas as expressões da questão social não se originam sem uma 

motivação, sendo resultado das correlações de força que permeiam a sociedade e 

o mundo do trabalho, considerando a exploração que se acentua de forma 

meteórica. Bazon (2008) infere como exemplo a “evasão escolar” originada de 

vários determinantes, dentre elas, adoecimento, falta de condições de transporte, 

trabalho infantil, violência doméstica, vergonha, bullying, dentre outras por vezes 

desconsideradas, enfatizando-se apenas a situação da “evasão escolar”, sem 

refletir-se os pormenores. 

Surgem algumas inquietações em relação às iniciais promovidas pelo 

Conselho Tutelar, evidenciadas na pesquisa, considerando a importância do órgão 

e sua marcante participação na construção coletiva ao que se refere ao público 

infanto-juvenil. 

 

Caso concreto: Representação Administrativa contra pais e responsáveis. 

 

3.2.4.1 Análise da Petição promovida pelo Conselho Tutelar: 

 

Dentre as petições iniciais formuladas pelo Conselho Tutelar e que 

compõem a pesquisa, optamos por retratar aqui um Representação Administrativa 
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Contra Pais e Responsáveis. No caso, o refConselho Tutelar de Nilópolis foi 

acionado pelo Conselho Tutelar da Capital do Rio de Janeiro, este que fora 

acionado pela instituição de ensino que notificou a inassiduidade escolar de um 

dos alunos matriculados. 

O aluno, morador da Baixada, estudava na Zona Sul em razão dos pais, 

desenvolverem suas atividades laborais na região. O pai “João” era porteiro e a 

mãe “Maria”, operadora de caixa de uma famosa rede de supermercados. 

Em determinado momento, o Conselho Tutelar recebeu a notificação das 

faltas e como a criança era moradora da Baixada, o CT local foi acionado. Os pais 

foram notificados a comparecer ao órgão, considerando a inassiduidade do filho 

mais velho. Contudo, não houve atendimento imediato ao chamado, sendo “João” 

e “Maria” representados devido às ausências do filho à instituição de ensino. Pelo 

telefone, segundo a narrativa do CT, “Maria” teria sido “grossa” e “impaciente” com 

a conselheira que achou por bem solicitar a representação sob a justificativa de 

“desobediência ao órgão” e “não comparecimento”. 

 

3.2.4.2 Percepções da Equipe Técnica sobre o caso: 

 

O caso passou por avaliação da equipe técnica por força de determinação 

judicial. Com o endereço em mãos, a assistente social, dentre o seu instrumental 

técnico, optou por convocar pessoalmente os pais da criança para o diálogo e, 

assim, desenvolver o Estudo Social. 

Ao chegar ao domicílio indicado na ação observou que aparentemente não 

havia ninguém presente, mas conseguiu falar com dois vizinhos, uma idosa e um 

adolescente. Ambos informaram que “João” passa por um grave problema de 

saúde, que infartara e precisara deixar a função de porteiro em Copacabana, 

sendo submetido a sessões de hemodiálise, dada a gravidade de seu problema de 

saúde, e que trouxe como consequência a paralisia de suas funções renais. 

Segundo os vizinhos informantes, a esposa também precisou deixar a 

atividade de “caixa” no supermercado para prestar os cuidados junto aos filhos e o 

cônjuge. O adolescente, vizinho do casal, disse que de fato a mulher era “grossa”, 

mas a idosa manifestou que aquela família passava por problemas graves e, ainda 

assim, dava conta de prover o básico junto aos dois filhos. Na ocasião, a 

assistente social deixou uma convocação aos cuidados da vizinha. 
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Chegado o dia de agendamento da entrevista, não houve comparecimento 

de “João”. Entretanto, ele telefonou ao setor e justificou que tinha acabado de 

passar por uma sessão de hemodiálise, estando a esposa em sua companhia, 

como de costume, e os filhos na escola. Os filhos foram transferidos para 

instituição de ensino próxima à casa dos pais, vez que estudavam na Zona Sul em 

razão de tanto ele quanto a esposa trabalharem naquela região. 

Alegou que em nenhum momento o Conselho Tutelar questionou as 

ausências e que a escola não errou em notificar, mas ninguém sabia de sua 

situação de saúde. “João”, ainda na entrevista concedida, disse que a família 

perdeu a renda estando ele e a esposa desempregados e que tem sobrevivido 

através do trabalho de “Maria” como confeiteira, mas que não supre os gastos 

familiares na sua totalidade, considerando residirem em um sobrado alugado e a 

mantença dos dois filhos, além das medicações das quais ele se tornou 

dependente em razão do adoecimento. 

Em contato com a instituição de ensino, a equipe técnica soube que os 

filhos de “João” e “Maria” eram assíduos e que o problema que atravessavam 

eram naturais da faixa etária, ou seja, em nada pareciam destoar dos demais 

alunos daquela instituição. Os profissionais da escola sabiam dos problemas 

enfrentados pelo filho do casal, com o pai doente e a mãe tendo passado a 

assumir tanto a função do cuidado quanto de provedora do sustento daquela 

família. 

A análise desses dados de pesquisa ora desvendados possibilitou, de certo, 

a compreensão de que os espaços sociais e neles, as instituições, são carregados 

de valores morais que podem ser manuseados e captados em favor ou desfavor 

de alguém, grupo, família ou indivíduo, caso seja baseado apenas na aparência 

das situações, sem o desvelamento de suas essências e das problemáticas que, 

de fato, envolvem as famílias analisadas, que como todas as outras estão imersas 

pelos atravessamentos oriundos da grande contradição que tem a categoria 

trabalho enquanto central. 

Evidencia-se que as expressões da questão social são diluídas em 

problemas sociais causados pelos próprios sujeitos, sem o entendimento 

macroscópico da situação social que gerou a judicialização da vida social das 

pessoas investigadas. 

As petições iniciais são conduzidas no sentido de absolver, favorecer, 

incluir, inserir, sujeitos de direitos para que alcancem seus pleitos, ou mesmo, 
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excluir, criminalizar, desfavorecer, condenar outros sujeitos de direitos a partir de 

seus argumentos. Em sua maioria, as petições iniciais são registros parciais, 

considerando que se defende um indivíduo ou grupo em detrimento de outro (s), e 

que nem sempre dispõem da possibilidade de ser ou ter suas histórias de vida 

contadas da forma que realmente são, trazendo suas origens e o motivo gerador 

daquela situação. Elas são parciais, incolores e as vezes misóginas! A linguagem 

oferecida nas petições, com exceção das redigidas do Conselho Tutelar, não 

alcançam a maioria da população, com termos técnicos, expressões em latim, 

além de destacar termos jurídicos. 

 

3.3 O Serviço Social e o sistema de justiça na Baixada Fluminense 

 

Como dito, a Baixada Fluminense é constituída por municípios que integram 

a região metropolitana do Rio de Janeiro e que guardam relação econômica com a 

capital, seja pela industrialização no eixo Dutra Rio-São Paulo, seja por dispor da 

maior parte da população depois do município do Rio de Janeiro, o qual aproveita 

a mão de obra dos trabalhadores oriundos da região, requisitados pelos setores 

produtivos e de serviço.A Baixada Fluminense é uma região do Estado do Rio de 

Janeiro formada pelos municípios de Belford Roxo, Duque de Caxias, São João de 

Meriti, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Queimados, Guapimirim, Itaguaí, Japeri, 

Magé, Paracambi e Seropédica, onde vivem 3.651.771 habitantes (IBGE, 2010). 

Segundo o Índice de Desenvolvimento Humano do Municipal (IDHM) elaborado a 

partir dos indicadores de longevidade, educação e renda, todos os municípios da 

região possuem um IDHM inferior ao do Estado do Rio de Janeiro (SEBRAE, 

2015). 

A Baixada traz particularidades históricas, sobretudo, no que se refere às 

expressões da questão social como violência, desemprego, trabalho precarizado 

com destaque para informalidade dos serviços, ficando por muito tempo rotulada 

como região dormitório, considerando que seus trabalhadores ainda se dirigem a 

capital em busca de melhores condições de empregabilidade, apesar de todo 

crescimento econômico da região.  

Além disso, seus habitantes são alvo de discriminação devido à conhecida 

precariedade de infraestrutura da região que contém esgoto a céu aberto, ruas 

não pavimentadas, transporte precário, dentre tantas outras expressões da 
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questão social a que seus moradores são expostos, além do alto índice de 

violência, sucumbindo vidas, sobretudo vidas negras. Grupos de extermínio ainda 

são comuns na região, além do narcotráfico e milícias. 

A industrialização na Baixada Fluminense ainda caminha lado a lado com 

suas características de miserabilidade, embora os municípios tenham se 

desenvolvido ao receber grandes empresas como a alemã Bayer, localizada no 

município de Belford Roxo. O comércio também é muito desenvolvido na região, 

sobretudo nos municípios de Nova Iguaçu e Duque de Caxias, nos setores 

químico-farmacêuticos e de petróleo; como é o caso da Refinaria de Duque de 

Caxias (Reduc) (OLIVEIRA, 2004). 

Apesar de retrocessos e avanços a Baixada Fluminense é uma região 

essencial à capital, sobretudo, no que se refere aos setores de serviços 

oferecendo grandes subsídios ao Rio de Janeiro. Mas, ainda assim, muito 

precarizada e abandonada pelo poder público. Os períodos eleitorais na região 

são assustadores envolvendo ainda hoje, 2019, voto de cabresto com novos 

coronéis que barganham os votos da população em troca de serviços oferecidos, 

não pelo Estado, mas por eles próprios de forma particularizada. 

Em relação ao acesso à justiça gratuita, sobretudo em regiões com as 

características similares às da Baixada Fluminense, expõe-se algumas reflexões 

nas quais a garantia da gratuidade no acesso ao Judiciário oferece resposta a um 

comando constitucional sendo normatizada por lei própria. Ocorre que tais 

comandos, de forma isolada, não conseguem a garantia do acesso à justiça de 

forma eficiente, em razão de várias situações, dentre elas a demora no trâmite 

processual, a falta de funcionários na Defensoria Pública; recaindo as funções de 

primeiro atendimento aos estagiários do órgão sem sequer conseguir-se dialogar 

com o Defensor Público de forma direta. 

O acesso ao órgão ao que se pode avaliar ocorre de forma fragmentada. 

Muitos usuários são frustrados pelo deficiente atendimento no órgão e, alguns, 

mesmo não dispondo de condições financeiras ou dispondo de forma deficitária 

acabam procurando por escritórios de advogados particulares. 

A realidade que se observa é que a grande maioria das pessoas que 

necessitam da justiça gratuita aguardam pelo atendimento junto a Defensoria 

Pública, mesmo com os problemas situados, tratando-se da alternativa de acesso 

à sua demanda social. 
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Outro dilema concerne ao fato do quantitativo de defensores em relação 

às demandas, ainda ínfimo, em relação à real necessidade dos assistidos pela 

justiça gratuita, dados do Instituto de Pesquisas Econômicas e Aplicadas (IPEA), 

2010, mostram que no Brasil, até aquele ano, ainda existia cargos de defensores 

providos por governadores, além de defensorias criadas, porém sem atuação 

dos agentes. 

 
Figura 2 - Defensoria Públicas no Estados Brasileiros 

 

FONTE: ANADEP, 2013, IBGE, Censo  
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Figura 3 - Déficite de defensores públicos no Brasil 

 
FONTE: ANADEP, 2013, IBGE, Censo 

 

A segunda figura corresponde ao déficite de defensores públicos por 

estados da federação. No estado do Rio de Janeiro essa ausência, conforme o 

gráfico, é estimada entre 200 a 400 defensores, tendo por parâmetro o ano de 

2010. A Associação Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP) considera um 

quadro de um defensor para cada 10.000 habitantes. 

A gratuidade da justiça é regulada pela Lei n° 1.060/50, que estabelece 

como critério para a concessão do benefício a afirmação do interessado de que 

não apresenta condições de arcar com as custas do processo e possíveis 

honorários advocatícios. 

Sobre o acesso à justiça gratuita na Baixada Fluminense, nas comarcas 

onde centralizamos nossa pesquisa, como parte da observação na pesquisa é que 

as defensorias, embora autônomas, estão sediadas dentro dos Fóruns, o mesmo 
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que se observa com o Ministério Público. Embora também haja aquelas que são 

constituídas em imóveis separados. 

As insatisfações dos indivíduos e famílias atendidas no que se refere aos 

serviços do órgão são conduzidas até às equipes técnicas, mesmo quando não se 

tratam de demandas diretas, dada a facilidade de acesso aos setores técnicos nos 

corredores dos Fóruns, por vezes, trazendo-nos demandas espontâneas que 

implicam na necessidade da atuação profissional de alguma forma. É aí que 

alguns relatos pré processuais são levados às equipes, mesmo quando não há 

processos dirigidos às ETIC. 

 

3.3.1 As particularidades das ETIC’s da Baixada Fluminense 

 

As equipes interdisciplinares cíveis são compostas por assistentes sociais e 

por psicólogos que atendem, comumente, à mais de uma comarca, algo que pode 

ser considerado a partir do viés da exploração do trabalho, avaliando que um 

mesmo profissional, ao invés de atender uma única comarca, passa a atender 

duas ou mais, flexibilizando-se para dar conta das demandas que têm 

particularidades que estão ligadas a determinado território, ou seja, as políticas 

ofertadas em cada município nem sempre são similares, causando certo 

descompasso no atendimento das demandas. 

Os profissionais, em suma, são recrutados por meio de concurso público, 

integrando o quadro de servidores do PJERJ41em sua maioria. Entretanto, já 

existe projeto de inserção de terceirizados, minimizando os gastos com 

profissionais de quadro próprio, o que já é comum em juizados voltados à 

violência doméstica e Central de Penas e Medidas, além dos quadros de peritos 

extrajudiciais, que vêm sendo contratados em maior número nos últimos anos42, 

muitos sem nenhuma garantia trabalhista legal já que costumam receber por 

produção. 

Nas ETIC’s, o assistente socialdefronta-se com casos extremos que vão 

envolver tanto as questões que abarcam os dilemas conjugais; como a separação, 

 
41  Cabe ressaltar que com a implementação das Organizações Sociais, assim como em outras 

instituições e repartições públicas, o Tribunal de Justiças do Estado do Rio de Janeiro, também 
dispõe de outros serviços fornecidos por profissionais externos (contratados, cedidos e peritos). 

 
42  Os dados referentes às contratações constam na transparência institucional do site do TJRJ. 
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as propostas de convivência, entre outros temas. Em comarcas pequenas, 

definidas como de entrância comum43, como é o caso de Nilópolis, os profissionais 

vão também acessar os casos que competem em específico à infância, em caso 

de inexistir Vara de Infância especializada. 

No sentido de diluir o universo da pesquisa, houve a opção de realizá-la 

somente em uma das varas onde atuamos comoassistente social, a qual é 

também composta por um juizado de infância, da Juventude e do Idoso. 

A ETIC Serviço Social - Belford Roxo, especificamente, é composta por 

sete assistentes sociais, todas de formação acadêmica pública, havendo 

variações entre os anos de formação e inserção em meio institucional. A equipe 

tem a Comarca de Belford Roxo enquanto sede, contudo, das sete profissionais, 

três ficam alocadas em Belford Roxo, duas na Comarca de Nilópolis e duas na 

Comarca de São João de Meriti. 

Vale ressaltar que as três Comarcas estão localizadas na Baixada 

Fluminense, região metropolitana do Rio de Janeiro. O Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE)44 aponta que São João de Meriti tem uma 

estimativa populacional de 471.888 pessoas e densidade demográfica de 

13.024,56 habitantes por Km². O instituto estima que o município de Belford Roxo 

tenha uma população em torno de 508.614 pessoas, com densidade demográfica 

de 6.031, 38 habitantes por Km².  

A Comarca de Nilópolis, que compõe nossa principal base de análise, tem 

população estimada em 162.269 pessoas, com densidade demográfica de 8,117, 

62 habitantes por Km².  Concertar-nos-emos nos dados numéricos fornecidos pelo 

IBGE referentes ao município de Nilópolis, com base no censo de 2010: 

 
Tabela4 - Trabalho e rendimento 

Ano: 2016 Município: Nilópolis 

Média Salarial 1,8 salários-mínimo por pessoa 

Pessoal Ocupado 20362 pessoas 

População ocupada 12,9% 

Percentual da população c/ rendimento nominal 33,8% 

FONTE: Da autora com dados do IBGE, CENSO 2010 e pesquisas 2018 

 

 
43Disponível no CODJERJ do TJRJ 
 
44 Dados demográficos extraídos do censo de 2018. Disponível em: 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/nilopolis/panorama>, acesso em 17.jan.2019. 
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Tabela 5 - Educação 
Anos: 2015, 2016 e 2017 Município: Nilópolis 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos 96,7% 

IDEB ensino fundamental: anos iniciais 4,6 

IDEB ensino fundamental: anos finais 3,9 

Matrícula no Ensino Fundamental 20219 crianças e adolescentes 

Matrícula no Ensino Médio 8675 adolescentes 

Docentes no Ensino Fundamental 1320 professores 

Fonte:Da autora com dados do IBGE, CENSO 2010 e pesquisas 2018 

 
Tabela 6 - Economia 

PIB per capta 2016 16. 045, 55 

Percentual das Receitas (fontes externas) 73,8% 

IDHM 0, 753 

Total de receitas realizadas 301.804,00 

Total de despesas 293.685,00 

Fonte: Da autora com dados do IBGE, CENSO 2010 e pesquisas 2018 

 
Tabela7 - Saúde 
Mortalidade Infantil 14,22 óbitos por mil nascidos vivos 

Internações por diarreia 0,1 por mil habitantes 

Estabelecimentos de saúde SUS 21 estabelecimentos 

Fonte: Da autora com dados do IBGE, CENSO 2010 e pesquisas 2018 

 

Os dados do IBGE retratam a realidade de um dos municípios da Baixada 

Fluminense, talvez, um dos mais desenvolvidos, considerando a diversasidadedos 

municípios da região. 

A Baixada Fluminense tem características históricas, dos antigos laranjais 

de Nova Iguaçu ao petróleo das refinarias de Duque de Caxias, e também com 

pontos turísticos interessantes, como em Guapimirim, a Reserva biológica do 

Tinguá e os espaços de lazer de Caxias e Nova Iguaçu. No entanto, a região 

sempre ganha notoriedade no que tange à violência urbana, ao clientelismo e ao 

coronelismo ainda muito presente na região. 

A região também é dominada por grupos paramilitares, além do tráfico de 

drogas, sendo muitos municípios dominados por comandos oriundos da capital 

carioca que se desenvolveram na Baixada Fluminense com mais intensidade a 

partir da formação das UPP’s na capital carioca. 

O morador da Baixada Fluminense é ainda muito marginalizado, apenas por 

ser morador da localidade. Pessoas que em geral dirigem-se ainda na madrugada 
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para a Capital, para seus empregos longínquos, para a própria manutenção e a da 

família. São essas pessoas que atendemos no sociojurídico! Que carecem de 

justiça, mas encontram dificuldade em acessá-la desde a “porta de entrada”, 

através da Defensoria Pública - em razão da precarização na quantidade de seus 

profissionais, sobretudo a defasagem de Defensores Públicos.  

Quase todos os municípios da Baixada Fluminense dispõem de Fórum. 

Entretanto, há projeto da Corregedoria Geral de Justiça de diminuir em breve o 

quantitativo de cidades atendidas por Fórum próprio, isso por conta do corte de 

despesas promovido no Estado do Rio de Janeiro: algumas comarcas pequenas 

deixaram de existir, sendo cobertas por comarcas vizinhas, acarretando a 

movimentação de todos os processos para outros locais e espaços de 

atendimento. Mudança nociva aos atendidos, considerando que muitos sequer 

têm condições de arcar com o transporte para outros municípios, dificultando o 

acompanhamento de suas ações. 

O número de ações processadas nas Varas de Família e Infância nem 

sempre está de acordo com o contingente populacional, considerando que o 

acesso à justiça, embora universalizado, é burocratizado.O percurso para a 

abertura de alguns tipos de ações ainda não se mostra socializado, sobretudo, nas 

ações em que o usuário necessita do amparo da Defensoria Pública, com muitas 

idas e vindas à instituição, muitas vezes sem o acesso direto ao seu defensor.  

Algumas ações costumam levar anos para sua conclusão, podendo resultar 

em óbitos e perdas para a classe trabalhadora, que éosegmento a recorrer aos 

serviços públicos em geral, dentre eles, o Judiciário, que também demonstra sua 

face precarizadano o tempo das ações processuais, ainda que possua um 

orçamentofinanceiro, material e de infra estruturamais robusto que outras 

instituições públicas. 

Soma-se a estes aspectos a precária infraestrutura da rede de serviços 

socioassistenciais, referenciadas nos processos, mas que não dão conta de 

ofertar o suporte necessário pelas mais distintas razões como: falta de pessoal, de 

material, de espaços adequados ao atendimento, dentre outros que denotam uma 

precarização dos serviços públicos em razão das investidas em isenções do 

Estado, dando visibilidade ao sucateamento dos serviços e facilitando que 

empresas privadas passem a atuar nestas áreas oferecendo cobertura e 

vendendo sua força de trabalho, por vezes, ainda mais precarizadas de alguns 
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serviços, como se observa as Organizações Sociais na política de saúde 

(BERHING, 2008). 

 

3.3.2 Perfil das ETIC’s da Baixada Fluminense e atribuições dos assistentes 

sociais 

 

A Baixada Fluminense dispõe de três Equipes Técnicas Interdisciplinares 

Cíveis (ETIC) que integram o quarto núcleo regional,de acordo coma Corregedoria 

Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que são: 

 
Tabela 8 - ETIC’S da Baixada45 

ETIC Duque de Caxias ETIC Nova Iguaçu ETIC Belford Roxo 

Duque de Caxias Nova Iguaçu e Mesquita Belford Roxo 

Magé Queimados Nilópolis 

Vila Inhomirim Japeri São João de Meriti 

Fonte: Da autora com dados da Consolidação Normativa da CGJ do Estado do Rio de Janeiro 

 

A CONSOLIDAÇÃO NORMATIVA DA CORREGEDORIA GERAL DE 

JUSTIÇA46, delega algumas funções ao assistente social apresentadas na Seção 

X do documento 

 
Seção X - Do Assistente social Judicial: 
Art. 414. Os Assistentes Sociais são hierarquicamente subordinados ao 
Juiz de Direito e tecnicamente vinculados ao Serviço de Apoio aos 
Assistentes Sociais.  
Art. 415. O Juiz ou a chefia especializada de serviço social, onde houver 
e se delegado for pelo Magistrado, comunicará a freqüência mensal.  
Art. 416. São deveres e atribuições do Assistente social:  
I – assessorar os órgãos judiciais e administrativos, na esfera de sua 
competência profissional, sempre em conformidade com a Lei 8662/93, 
que regulamenta a profissão, com a Resolução nº. 273/93 do Conselho 
Federal de Serviço Social – Código de Ética Profissional – e demais 
resoluções que venham a ser proferidas pelo Conselho Regional de 
Serviço Social e/ou Conselho Federal de Serviço Social;  
II – fornecer subsídios à decisão judicial, através da realização de estudo 
ou perícia social, bem como relatórios, informações, pareceres e laudos 
relativos à área de sua competência, resguardada a livre manifestação do 
ponto de vista técnico e a autonomia na escolha dos procedimentos e 
instrumentos necessários à intervenção profissional;  
III – conhecer e relacionar a rede de atendimento, conforme a 
especialidade da área de atuação, visando à orientação do 

 
45 Além dessas ETIC’s ,outros municípios, como Paracambi fazem parte de equipes mais 

longínquas junto com outros municípios. 

 
46 Disponível em: <http://cgj.tjrj.jus.br/consultas/legislacao/consolidacao-normativa>, acesso em 

12.dez.2018. 
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jurisdicionado, bem como o encaminhamento de suas demandas às 
instâncias competentes pela execução de políticas públicas;  
IV – participar das audiências quando solicitado pelo Assistente social ou 
determinado pela autoridade judiciária, a fim de esclarecer, por escrito ou 
verbalmente, aspectos concernentes ao feito e identificados no estudo 
social, resguardando-se o sigilo profissional e sendo vedada a sua 
participação como testemunha;  
V – desenvolver trabalhos de intervenção, tais como: apoio, mediação, 
grupos de reflexão, aconselhamento, orientação, encaminhamento e 
prevenção, próprios aos seus contextos de trabalho e compatíveis com a 
opção metodológica do profissional;  
VI – desenvolver e assessorar pesquisas, projetos, programas e 
atividades relacionadas à prática profissional dos Assistentes Sociais, no 
âmbito do Poder Judiciário, objetivando ao aperfeiçoamento técnico, à 
produção de conhecimento e à implementação de ações que favoreçam 
a garantia e a ampliação de direitos para os usuários dentro das 
respectivas áreas de atuação;  
VII – supervisionar os estagiários de serviço social, na forma 
regulamentar, tendo por referência a construção de projeto específico, 
sendo observados os termos dos convênios com as Universidades 
qualificando-se, para a função, através de participação em reuniões e 
programas de capacitação fornecidos por instituições de ensino; 
organizar e manter registros de documentos de forma a resguardar o 
sigilo profissional;  
IX – participar de reuniões inter, intraprofissionais e interinstitucionais 
compatíveis com as atividades desenvolvidas na área de atuação;  
X – observar o plano geral de ação proposto pelo Serviço de Apoio aos 
Assistentes Sociais com aprovação do Corregedor-Geral da Justiça, 
participando de sua elaboração e revisão periódicas;  
XI – participar e/ou organizar de eventos relativos à serviço social, tais 
como congressos, jornadas, seminários, simpósios, com vistas à 
reciclagem e capacitação, bem como buscar aperfeiçoamento nos cursos 
de pós-graduação, cujos temas e horários sejam compatíveis com o 
interesse da administração judiciária, a critério desta;  
XII – encaminhar boletim estatístico mensal ao serviço de apoio aos 
Assistentes Sociais;  
XIII – contribuir para a formação e aperfeiçoamento das políticas sociais 
a cargo da rede pública e social de atendimento;  
XIV – enviar mensalmente à CEJA, as relações das pessoas nacionais 
habilitadas para adoção e das crianças e adolescentes em condições de 
serem adotados, mantendo as publicações desta comissão organizadas 
em pasta própria. 
 

Estas são algumas das atribuições de todos os assistentes sociais do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, incluindo-se os profissionais que atuam nas ETIC’s em geral. Entretanto, cabe ressaltar que cada equipe técnica guarda particularidades operativas e organizacionais. 

Todas elas dispõem de um Coordenador Técnico que também compõe o quadro 

da equipe. Os profissionais desenvolvem seu instrumental técnico a partir da 

distribuição das ações e das demandas entre os profissionais. Também costumam 

surgir demandas emergenciais e espontâneas que necessitam de intervenção 

imediata dos profissionais podendo consubstanciar em orientações e intervenções 

em alguns casos espontâneose avaliados como urgentes pelo juízo.  

A ETIC- Belford Roxo, particularmente, é constituída por sete profissionais47 que atuam nas três comarcas, sendo duas centradas na Comarca de Nilópolis, que não deixam de receber ações das outras duas comarcas, ou seja, também atuando em processos oriundos de São João de Meriti 

e Belford Roxo.  

 
47 Dados do ano de 2019. 
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O assistente social é confrontado diariamente na instituição TJRJ a lidar 

com as mais diversas expressões da questão social, ilustradas e refletidas nos 

complexos casos de família e infância em que é chamado a atuar. Sua 

observação é ampla, haja vista lançar mão de vários recursos ao desenvolvimento 

do Estudo Social requerido, embora o acompanhamento do caso seja muito raro 

de acontecerapós desenvolvimento do estudo pelo profissional, a não ser em 

casos em que a ação retorna ao Serviço Social.  

A lógica produtivista também impera nas ações em que osassistentes 

sociais atuam. Os processos dispõem de prazos, prioridades e características 

diferentes. Os prazos em média são de 120 dias para a conclusão de um estudo, 

todavia, os processos avaliados como urgentes são designados para prazos muito 

menores, alguns com solicitação de 10 dias, ficando muitas vezes inviável o 

cumprimento do prazo, considerando as dificuldades de acessar os indivíduos de 

determinada ação processual. 

O profissional de Serviço Social, embora seja recrutado pela burguesia, tem 

como público majoritário famílias oriundas da classe trabalhadora que necessitam 

de amparo jurídico para dar conta dos conflitos que perpassam o cotidiano 

familiar, sendo recorrente demandas que envolvem naturezas como: interdições, 

guardas, regulamentação de visitas, infrações administrativas contra 

responsáveis, destituição do poder familiar, acolhimento, dentre outros tipos de 

ações nos quais o profissional é chamado a atuar. 

As ações formuladas como reivindicações de famílias carentes são 

originadas por meio da Defensoria Pública, em razão da incompatibilidade de 

renda para pagamento de honorários advocatícios particulares. Contudo, cabe 

registrar que a Defensoria Pública, embora atue como “defensora dos direitos dos 

que a procuram” também é parte do aparato estatal e do próprio sistema 

Judiciário. 

Na leitura de uma inicial ficava evidente que a mãe seria considerada pelo 

órgão uma pessoa relapsa que optou pelo companheiro ao invés de ter 

imediatamente findado o relacionamento, provocando no leitor certa 

inconformidade com a opção de “Maria”. 

Em contrapartida, o Estudo Social, embora ainda sem pormenorizar a 

situação, conseguiu esclarecer que “Maria” acreditou que o abusador, por ser o 

primeiro homem a tratar-lhe com carinho, não seria capaz do ato libidinoso contra 
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uma de suas filhas. Ainda assim, quando o fato foi esclarecido e o abuso 

constatado, continuou sendo punida moralmente e desta vez sendo suspensa de 

seu direito de convivência junto às duas filhas. 

É compreensível que a idealização central da petição inicial consistisse em 

afastar o risco da continuidade dos abusos, ainda assim, mesmo depois do fim do 

relacionamento entre “Maria” e “João” a prática punitiva permaneceu extensiva à 

mãe e às filhas que perderam o direito à convivência. Ainda assim, a filha mais 

velha optou por continuar residindo com a mãe, e em contrapartida, a filha caçula 

reside em outra cidade e pouco consegue acessar “Maria”, reclamando saudade. 

As demais petições iniciais analisadas na pesquisa e registradas pelo 

Ministério Público traziam situações muito duras com os envolvidos da ação. As 

expressões da questão social mostraram-se de fato reduzidas a condutas 

pessoais e morais, sobretudo, as questões que envolvem álcool e drogas, na qual 

o dependente químico não era observado na condição de pessoa em processo de 

adoecimento, carecendo de cuidados e de suporte da rede de serviços 

socioassistenciais para superação da dependência. 

Um caso emblemático também peticionado pelo MPE, dentre os que 

compuseram a pesquisa, com uma sugestão de Destituição do Poder Familiar que 

culminou no acolhimento de dois irmãos de cinco e dois anos. A petição foi 

redigida de forma a desconsiderar todo o histórico familiar dos pais das duas 

crianças, sendo ambos criminalizados por, supostamente, serem usuários de 

entorpecentes.  

A descrição traz termos que remetem à figura da mãe como “desleixada” e 

“usuária de drogas”. Na peça também é salientado que as crianças foram 

acolhidas na rua quando a mãe esteva hospitalizada. Não houve contato com a 

família extensa neste período. A família seria composta pela mãe, de 22 anos, o 

marido (não dispõe de sua idade) e os dois filhos. A pobreza é marcante na 

petição inicial, sendo retratada uma família que sobrevivia do lixo, catadores! 

As crianças foram acolhidas pelo Conselho Tutelar em estado deplorável 

ante a condição de pobreza e miserabilidade vivida pela família. Na petição, 

algumas denúncias de vizinhos também foram evidenciadas, nas quais o pai das 

crianças era acusado de agredir a companheira recorrentemente. 

No acolhimento, as crianças foram impedidas de manter contato com a 

mãe, que demorou a ir à instituição uma vez que esteve internada por meses sem 
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amparo. Separou-se do companheiro, ainda assim, continuou, por força da 

solicitação do MP, impedida de manter contato com os dois filhos. 

Neste caso, que também foi dirigido à equipe técnica, a situação de 

pobreza, miserabilidade e violência doméstica vivida por aquela família não nos 

pareceu ganhar centralidade. Pelo contrário, o que era o tempo todo frisado era a 

condição dos pais enquanto “usuários de drogas”. O pai ausentou-se por completo 

da situação, enquanto a mãe das crianças, ainda adoecida, sem os dentes da 

frente, estes quebrados pelo companheiro, percorreu por vários lugares, até 

escritórios particulares, mesmo sem reunir condições de pagar os honorários para 

reaver a guarda dos filhos. 

Cabe-nos enfatizar que os dois estudos técnicos situados nos autos 

reforçaram a condição de pobreza da família e o uso de entorpecentes, sem a 

indicação de amparo da rede de serviços socioassistenciais ou sem indicarem o 

adoecimento e a necessidade de tratamento dos pais. A medida sugerida pela 

profissional foi de que as crianças pudessem ser disponibilizadas junto ao 

Cadastro Nacional de Adoção (CNA). 

A sentença final do caso, a partir da leitura da petição inicial e do estudo 

social, culminaram em uma DPF. As crianças em poucos meses tiveram cessado 

o contato com a mãe biológica, mesmo com a propositura de recurso, passando a 

conviver junto a outra família cadastrada junto ao CNA. 

Neste caso, o que observamos é que a moralização da família pelas 

condições de vida e pelo adoecimento, embora não considerado desta forma, foi 

crucial para a perda do Poder Familiar, em muito pouco tempo, rompendo por 

completo os laços com a família biológica. 

Comentando a petição descrita e algumas informações sobre o Estudo 

Social requerido pelo juízo, algumas questões mostraram-se contundentes, 

sobretudo no que se refere à atuação profissional que, neste caso, reforçou as 

afirmações da inicial mesmo havendo o conhecimento de que a família em análise 

sofria com diversas expressões da questão social em seu cotidiano: mal tinham 

como se alimentar dignamente, eram catadores de lixo, não faziam parte de 

nenhum programa social, residiam em área dominada pelo tráfico de drogas, a 

matriarca sofria violência doméstica e esteve internada por longo período e 

impossibilitada de exercer a visitação aos filhos, embora tenha tentado manter o 

contato enquanto estiveram institucionalizados no acolhimento. 
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A Lei nº 8.069/90 em seuart. 23 sinaliza que “a falta ou a carência de 

recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do 

pátrio poder familiar”. O caso também evidencia outras problemáticas como o 

suposto uso de entorpecentes, violência doméstica e algumas imprudências, a 

evidencia ainda a não oferta do Poder Público em garantir condições dignas para 

que o adoecimento e a carência de recursos fossem reduzidos.  

Considerando-se a sociedade brasileira e sua construção histórica, fundada 

no trabalho, sobretudo, na mão-de-obra explorada e nas relações complexas 

permeadas por necessidades socioeconômicas de acumulação e flexibilização das 

relações, o aspecto ético-moral ganha centralidade, transformando a moral em 

moralidades constituída de valores que advém da classe dominante, uma rede de 

valores que é expansiva também à própria classe trabalhadora e ao fazer 

profissional doassistente social, integrante da classe trabalhadora. Os indivíduos, 

antes mesmo de delimitarem suas escolhas profissionais, já estavam corrompidos 

pelos valores que a sociedade ditava como regra geral em todos os espaços da 

vida do ser social, e assim: 

 
O questionamento ou a reafirmação dos valores morais dominantes 
dependerá dos caminhos e vivências que os indivíduos terão no percurso 
de suas vidas, suas experiências individuais e coletivas, suas “escolhas” 
e inserções profissionais, seu acesso ou não à educação, à cultura, à 
vida política [...] é importante salientar que os sujeitos vivenciam conflitos 
morais e/ou nem sempre têm consciência de seus valores (2015, p.101). 
 

O posicionamento moral é natural aos indivíduos, mas a moralização 

adotada pelo profissional pode gerar danos irreparáveis, inclusive, indo na 

contramão do Projeto Ético Político da profissão, gerando tensões internas no 

interior da profissão e até mesmo processos éticos instaurados pelo Conselho 

Regional de Serviço (CRESS) Social e Conselho Federal de Serviço Social 

(CFESS) 

A reflexão pode ser complementada pela relação entre o Serviço Social, a 

ética e a moral, no que se refere às transformações societárias pelas quais a 

profissão é diretamente impactada em um cenário que exige novas competências 

profissionais e maior produtividade. 

Uma atitude mais defensiva e menos ousada dos profissionais, que no 

mercado competitivo tendem a ceder às suas inseguranças e fragilidades, que 

transparecem muitas vezes na sua prática profissional por meio da pressão de 
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outros órgãos, como ocorre no sociojurídico (NETTO, 2010)48 

A ruptura com o conservadorismo, o que não significa a sua superação, 

mas a existência de posicionamentos ideológicos e políticos que antes não eram 

sequer mencionados nas discussões dos assistentes sociais, como parte da 

contestação da ordem burguesa, trouxe maior autonomia ao profissional à frente 

das discussões, sendo possível a reflexão junto à categoria (NETTO, 2010). 

As conquistas profissionais são históricas e advém da luta dos sujeitos, 

ainda assim, os desafios à profissão, sobretudo no que se refere aos 

posicionamentos dos profissionais diante da questão social e da relação que tem 

centralidade no trabalho, não podem perder o horizonte da emancipação humana 

e de tudo aquilo que foi construído ao longo do movimento de reconceituação da 

profissão.  

Os riscos inerentes à profissão são apontados por Iamamoto, (2007 

apudBonfim, 2015)consistindo em duas linhas de análise: “a separação entre 

valores e conhecimento e o estabelecimento de objetivos profissionais dissociados 

da conjuntura sócio histórica” (Iamamoto, 2007 apud Bonfim, 2015, p.135). Essa 

dissociação pode acarretar no uso do senso comum e da acentuação dos valores 

sociais burgueses nos discursos dos profissionais frente aos seus campos de 

atuação, que nesta dissertação, é o sociojurídico. 

Sobre a disseminação dos valores morais no desenvolvimento da petição 

inicial ou mesmo do estudo técnico serão incorporados aos autos como provas 

que vão incidir na sentença preliminar ou final (FÁVERO, 2007)49. 

 
48 Revista Serviço Social e Sociedade nº50 
 
49 Apresentação no plenário do Simpósio Mineiro de Assistentes Sociais, CRESS-6ªregião MG – 

18/05/2007. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Durante a realização da dissertação, assumimos o desafio de tentar 

introduzir um olhar profissional do assistente social na leitura das petições iniciais, 

consideradas também como objeto de análise durante o desenvolvimento do 

Estudo Social requerido pelos juízos das Varas de Família da Baixada 

Fluminense, trazendo as apreensões profissionais diante dos casos. 

O desenvolvimento do temada pesquisa das petições iniciais e dos 

impactos no trabalho do assistente social com as famílias permitiu-nos articular 

muitos dos conhecimentos adquiridos ao longo do curso do mestrado no PPGSS, 

sendo possível a interface com as disciplinas cursadas e sobretudo com as 

principais categorias de análises referenciadas pelo Serviço Social, sobretudo, a 

categoria trabalho, geradora de todas as demais contradições sociais quando 

confrontada com a produção e reprodução de valores, bem como com a produção 

e reprodução da vida e de valores sociais inerentes a ela. A respeito disso foi-nos 

possível notar enquanto profissionais do sociojurídico que, nas ações processuais, 

não há a consideração da questão social como fruto das contradições inerentes às 

relações que perpassam o modo de produção capitalistas e sobretudo, o trabalho, 

em razão da concentração dos meios de produção nas mãos da elite dominante. 

Também ficou evidente no decorrer das diversas fases do trabalho a 

inconsistência do atual modelo das petições iniciais trazidas pelos operadores do 

direito e que podem, por eles, serem remodeladas no intuito da defesa sem a 

necessidade de rebaixarem o outro sujeito de direito ou família envolvida na 

mesma ação. Pontuamos também que nas petições, encontramos algumas mais 

críticas e concordando com a realidade social, mas uma minoria se mostrava com 

essa configuração. 

Há, na verdade, um enfoque para as pontualidades do que é dito e avaliado 

enquanto “problemas sociais”, diluindo a questão social em questões de cunho 

moral, problemas causados por falta de esforço pessoal e supostas escolhas 

contrárias às normas sociais instituídas. 

É importante destacar que o conservadorismo moral é uma postura geral 

dos profissionais que atuam nos processos e que, não há exceções, revela 

elementos constitutivos da cultura brasileira, por vezes suspendendo o direito em 

consideração à moral tradicional. Neste sentido, não é a existência de uma moral 
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social o problema da Justiça, mesmo porque toda sociedade é moral. A questão é 

a reprodução do conservadorismo moral que se choca com os valores da 

sociedade democrática, na medida em que reproduz o autoritarismo, a hierarquia, 

os preconceitos de raça e de gênero no espaço onde a perspectiva do direito 

deveria prevalecer.  

Em parte, esse problema mantém-se pela negligência aos direitos civis, 

muitas vezes ameaçados na sociedade brasileira. Por outro, pela herança 

escravocrata revelada pelas diversas formas (camufladas ou não) de 

manifestação do racismo. Além das questões de gênero que foram massivamente 

encontradas ao longo da pesquisa. 

Quanto ao Serviço Social, ele não está isento de moralizar, inclusive foi 

possível deparamo-nos com algumas reproduções moralistas nas iniciais ao longo 

da pesquisa. Mas, em geral, ao menos nos estudos em que foi possível observar 

com a presente pesquisa que os profissionais, em sua maioria, conseguem 

desvelar que a questões são para além do aparente. Contudo, nem sempre o 

profissional consegue desmitificá-las, seja pelo excesso de trabalho, pela falta de 

tempo para suas produções e análises, seja pela falta de inserção política e de 

atualização profissional nas principais discussões que permeiam seu trabalho. 

A investigação da realidade não pode ser desconsiderada enquanto 

processo dialético que ganha forma conforme se aproxima do que é investigado. 

Não se trata de uma investigação simples, mas extremamente complexa que 

resulta em alterações na vida social.  

O sistema Judiciário em geral ainda carrega fortes traços conservadores 

exprimindo-os conforme as aclamações da sociedade no que se refere a aplicação 

de sanções, o que é reforçado também pela mídia televisiva, pelo empresariado e 

pelos governos atuais, destacando-se o atual panorama da era bolsonarista que 

descortinou muitos valores que estavam adormecidos. Ao despertar, esses 

valores vêm sendo naturalizados, carregados de preconceitos contra grupos 

minoritários como LGBTI, mulheres, negros, movimentos dos sem-terra, religiosos 

de matrizes africanas, moradores de rua, famílias com constituições sociais 

modernas diferentes das nucleares, práticas de tortura sendo exaltadas junto a um 

contexto de redução de movimentos sociais, dentre eles os sindicais, cotas para 

negros sendo cassadas, dentre tantos outros retrocessos lamentáveis que 

precisam ser enfrentados. 
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Paralelo a todo esse movimento, observa-se o desenvolvimento de uma 

moral cristã, que se aproveita da fé para galgar posições políticas. Mesma fé 

utilizada para promover, condenar e torturar os que destoam dela e os que 

concordam com ela, mas se posicionam de forma distinta em favor da justiça 

social.  

Com tudo isso, conclui-se que os desafios aos profissionais de nosso 

segmento serão ainda maiores no decorrer dos próximos anos, a partir do 

desnude do conservadorismo moral apropriado pelas instituições, com a 

atualização das práticas conservadoras no cotidiano profissional, seja nas ações 

processuais ou nas próprias práticas dos operadores do direito. 
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ANEXOS: 

 

No sentido de apresentar à banca a metodologia utilizada,  apresentamos 

aqui uma petição inicial e um Estudo Social referentes à mesma ação. Trata-se de 

ação promovida pelo Conselho Tutelar de Nilópolis, que visa o acolhimento 

institucional de cinco crianças oriundas da mesma família. 

Reescrevemos tanto a inicial, quanto o relatório técnico do profissional, no 

sentido de resguardarmos o sigilo das informações constantes na ação. Desta 

forma, alteramos os nomes de todos os envolvidos e preservamos também o 

profissional que redigiu o relatório. 

Todo o conteúdo analisado, teve expressa autorização do juízo da 2ª Vara 

de Família, da Infância e da Juventude da Comarca de Nilópolis. Expressamos 

que o conteúdo foi preservado na forma escrita pelo CT e pela profissional, 

excetuando-se os nomes e algumas referências a pessoas. 

 

ANEXO A - Petição inicial 

 

 O Conselho Tutelar de Nilópolis, vem propor, conforme lhe confere a Lei 

8.069 e a Lei 5851/97, o acolhimento institucional de: AAAAA, BBBBB, CCCCC, 

DDDD e EEEE, sendo a genitora a sra. “Mariazinha” e o genitor “Joãozinho”. A 

criança AAAAA tem por genitor o sr. “Zequinha”. 

 

1. Dos Fatos: 

 

 No dia 27 de abril de 2016, durante o plantão telefônico deste C.T., 

realizado pelo conselheiro Y, o Serviço Social da Unidade de Pronto Atendimento 

(UPA) do município de Nilópolis [...] deu entrada na unidade no setor de pediatria 

a criança “DDDD”. A criança deu entrada com ferimento na cabeça, que segundo 

relato do genitor, sr. “Joãozinho” fora vítima de arma branca ocasionada pela mãe, 

sra. “Mariazinha”, em ocasião de briga do casal que o genitor declara ser 

constantes os conflitos. 

 Foi informado pelo genitor que já aconteceu por motivo dos conflitos já 

houve 16 ocorrências na 57 DP. Motivo este que foi necessário o abrigamento das 
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crianças pois o ambiente até o momento estão em situação de risco. 

 Ressaltando que é dever do Estado garantir “com absoluta prioridade, 

garantia o direito à vida, à saúde, à dignidade, respeito, colocando-os a salvo de 

todas as formas de negligência, violência, crueldade e opressão”. 

 Segundo essa mesma orientação, tem-se a Lei n 8.069/90-ECA: 

 
Art. “É dever da Família, da comunidade, da sociedade em geral   e 
do poder público assegurar, com absoluta prioridade a efetivação dos 
Direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e a convivência familiar e a comunitária”. 
 

 Na mesma linha que dispõe o artigo 5º da Lei 8069/90, segundo a qual, 

nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punindo, na forma da 

lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

 Quanto aos deveres dos pais, decorrentes do poder familiar registre-se o 

que dispõem os artigos 1634, do Código Civil e o artigo 22, do ECA, 

respectivamente: 

 
Art. 1634. Compete aos pais, quanto à pessoas dos filhos  menores: 
I.Dirigir-lhes a criação educação; 
II.Tê-los em sua companhia e guarda 
III.Representá-los, até aos dezesseis anos, nos atos da vida civil, e 
assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes 
consentimento. 
 
Art. 22. Aos pais incube o dever de sustento, guarda   e educação dos 
filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse deste, a obrigação de 
cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. 
 

Sendo assim é notório que os direitos descritos acima estão sendo violados. 

 

II. Do Pedido: 

 

 Assim, diante da afronta a direitos fundamentais caracterizando-se em 

evidente violação dos deveres de assistência e proteção. e sabendo que outras 

medidas de proteção foram aplicadas, contudo, sem efeito. O Conselho Tutelar 

requer: 

 

1. Que seja expedida a guia de acolhimento institucional para a casa de 

acolhimento “alfa”. Cabendo ressaltar que a instituição acolhedora, na 
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condição de guardiã a criança deve providenciar por meios dos 

atendimentos oferecidos pela rede municipal, os atendimentos e 

acompanhamentos da Equipe Técnica que compõe a Instituição a fim de 

garantir toda assistência e orientação necessária para permanência da 

criança na instituição. 

P. Deferimento, 

  

Conselheiro Y 

 Nilópolis, 28 de abril de 2016 
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ANEXO B - Estudo social 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

PROCESSO: HHHHHHHHHHHH 

NATUREZA: PROVIDÊNCIA - ECA - ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES / SEÇÃO CÍVEL 

Criança:”AAAAA” 

Pais: “Mariazinha” E “Joãozinho” 

Criança: “BBBB” 

Pais: “Mariazinha” e “Zequinha” 

Criança:”CCCC” 

Pais: “Mariazinha” e “Zequinha” 

Criança:” DDDD” 

Pais: “Mariazinha” e “Zequinha” 

Criança: “EEEE” 

Pais: “Mariazinha’ e “Zequinha” 

 

II. PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

a) Leitura e análise dos autos. 

b) Entrevista com sra. “Mariazinha” 

c) Entrevista com sr. “Zequinha” 

 

III. PARECER SOCIAL 

 

II (b) Entrevista com a sra. “Mariazinha” 

 

 Recebemos, no dia 28 de julho de 2016, sra. “Mariazinha”, de 30 anos, do 

lar. Veio acompanhada por seu companheiro, sr. “Zezinho”. Sra. “Mariazinha” e sr. 

“Zezinho” foram convocados através de visita domiciliar. 

 Ouvimos a sra. “Mariazinha” isoladamente; sobre seus filhos, afirmou que 

eles estão há cinco meses no abrigo. Relatou que os visita duas vezes por 

semana. 

 Quando perguntada sobre o que motivou o acolhimento dos seus filhos, 
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sra. “Mariazinha” disse que foi motivado por um desentendimento entre ela e seu 

companheiro; relatou que sr. “Zequinha” estava lhe agredindo. Contou que ele já 

llhe agrediu em outras ocasiões, inclusive durante a gravidez de sua filha “CCCC”. 

 Contou que mantém relacionamento com sr. “Zequinha” há sete anos. 

Perguntamos quando ele começou a lhe tratar de forma violenta, e sra Mariazinha 

respondeu: “homem nunca pode querer agredir a mulher, isso é uma coisa muito 

feia” e que ele começou a lhe agredir logo que passaram a residir na mesma casa. 

Contou também que “Zezinho” tem ciúmes de sua filha mais velha, a “AAAA”. 

 Disse especificamente que na briga que ocasionou o acolhimento de seus 

filhos, ela jogou uma faca na direção do sr. “Zequinha”, mas que atingiu seu filho. 

 Sobre a situação de saúde de seus filhos, contou que eles têm consultas 

apenas de rotina, e que quando foram acolhidos estavam todas as vacinas do 

calendário oficial em dia. 

 Sobre a sua situação de saúde, sra “Mariazinha” afirmou que não tem 

nenhum tipo de atendimento psicológico ou psiquiátrico. Relatou que foi ao posto 

de saúde próximo de sua casa em busca de atendimento, entretanto, não 

conseguiu. 

 Contou que a casa em que residem é localizada em terreno multifamiliar, 

composta por dois quartos, sala, cozinha e banheiro. Disse que a casa de seu 

sogro e do primo de seu marido estão no mesmo terreno. 

 Ao final da entrevista, sra. “Mariazinha afirmou que desde que retornou 

para a casa até o momento da entrevista não tinha  mais sido agredida pelo sr 

“Zequinha”. 

 

II (c) Entrevista com o sr. “Zequinha” 

 

Entrevistamos isoladamente sr. “Zequinha”, de 28 anos, operador de 

máquinas. 

Relatou que o desentendimento que motivou o acolhimento aconteceu pela 

insegurança e pelo ciúme que a sra “Mariazinha” tem dele. 

Questionamos como as decisões do dia a dia são tomadas na família dos 

dois, e sr. “Zequinha” disse que sua vontade é a que prevalece; relatou que sua 

companheira “só escolhe besteiras” (sic). Perguntamos se ele a proíbe de sair de 

casa, e ele respondeu que não a proíbe, mas que ela não pode sair à noite 
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sozinha, “porque é feio” (sic). 

A partir deste momento da entrevista, sr. “Zequinha” passou a relatar que 

sra. “Mariazinha” o chama por termos chulos e o deprecia.Entretanto, percebemos 

descontrole nesse relato, ao ponto que sr. “Zequinha” referencia à vida sexual do 

casal mesmo sem ser questionado. Quando perguntamos sobre sua relação com 

“AAAA”, sr. “Zequinha” afirmou que tinha boa relação com ela, e que nunca 

abusou da menina. 

Sobre as agressões contra sra. “Mariazinha”, sr. “Zequinha” afirmou que  

nunca espancou a esposa, e que durantente as brigas se defende a empurrando. 

Perguntado novamente o que faz quando sra. “Mariazinha” supostamente inicia a 

briga, ele relatou que em certa ocasião, no início do relacionamento, pegou um 

cano de tubulação para se defender, e que jogou o tubo na sra. “Mariazinha”a. 

Perguntamos o porquê ele continua se relacionando com sra. “Mariazinha”, já que 

é ela quem lhe agride, e ele respondeu que “essa parte é difícil”. 

Sr. “Zequinha relatou que ao invés da sua companheira “fazer suas 

obrigações”, ela permanece o dia inteiro no quintal, e que “isso é feio” (sic). 

Sobre a filha mais velha da sra. “Mariazinha’ e seus filhos “sr. Zequinha” 

afirmou que sempre educou “AAAA” para que a menina não usasse roupas curtas. 

Quando perguntamos sobre onde ficam as crianças durante as brigas entre ele e 

sra. “Mariazinha”, afirmou que as crianças ficam na porta, do lado de fora, 

esperando a briga acabar. 

 

III. Parecer Social: 

 

A partir das entrevistas, observamos que se trata de núcleo familiar em  que 

existe extrema violência física e verbal. Sra. “Mariazinha”, que não conseguiu 

atendimento na rede municipal de saúde para as questões mentais que apresenta, 

e apesar das agressões que sofre constantemente, retornou para o convívio com 

o sr. “Zequinha”. 

Sr. Zequinha, apesar de relatar que já jogou um cano na sra. “Mariazinha”, 

coloca-se na posição de vítima da violência. Chamou-nos também a atenção o 

discurso recorrente sobre sexualiudade, inclusive o momento em que ele afirmou 

que trata bem a enteada e que nunca abusou dela, demonstrando o quanto o 

discurso sobre sexualidade é central na sua vida. 
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 Ressaltamos o relato da equipe técnica da instituição de acolhimento, de 

que a avó paterna de “BBBB”, “CCCC”, “DDDD” e “EEEE” não se mostrou 

disponível para cuidar das crianças. 

 Tendo em vista que as crianças têm direito a crescer em um ambiente 

saudável e livre de violência, somos favoráveis à manutenção do acolhimento e 

futura colocação em família substituta as crianças “AAAA”, “BBBB”, “CCCC”, 

“DDDD” e “EEEE”. 

 

 Nilópolis, 23 de agosto de 2016. 

 

 


